
A Ñ O 1980 M I E R C O L E S 11 D E J U N I O N U M . 136 

BOLETII OFICIAL 
JDE L A P R O V I N C I A D E M A D R I D 

Depós i to Legal M-2-1958 

A D V E R T E N C I A I M P O R T A N T E 

r ^diatamenre que los señores Alcaldes y Secretarios 
e - an este B O L E T Í N , d ispondrán que se deje un 

^plar en el sitio de costumbre, donde permanecerá 
hasta el recibo del siguiente 

ADMINISTRACIÓN Y T A L L E R E S Calle del Doctor Cas-
2^?\ 6 0 y 62, Madrid-9. T e l é i s . : A d m i m s t r a a ó n , 
rt' J ' 6 30 Talleres. 271 38 36, Apartado 937.—Hora

de oficina: De nueve a catorce horas. Horario 
de caja: De diez a trece horas. 

PRECIOS D E SUSCRIPCION 

Trimestre, 1.125 pesetas; semestre, 2.250 pesetas, y anual, 
4.200 pesetas. 

Precio de venta de cada ejemplar 15 pesetas; con más 
de cinco fechas de atraso 17 pesetas, y con fecha superior 

20 pesetas 

Suscripciones y venta de ejemplares, en la Admin i s t rac ión 
del B O L E T Í N O F I C I A L , calle del Doctor Castelo, 60, Madrid-9. 
Fuera de esta Capital, directamente por medio de carta a la 
Adminis trac ión , con inc lus ión del importe por giro postal. 

Gastos de Correos y giros por cuenta del suscriptor. 

T A R I F A D E I N S E R C I O N E S 

De rada texto que se publique en el B O L E T Í N o pol 
anuncios en general será de 125 pesetas por linea 

o fracción. 

Las líneas se miden por el total del espacio que 
ocupa el anuncio. 

La Biblioteca Provincial y su servicio de Hemeroteca perma
necen abiertos ai público desde las diez a las trece horas. te4oa 
los días laborables en M.guei A n K e i . 25. secunda planta 

D I P U T A C I O N P R O V I N C I A L 

T r i D 

D E M A D R I D 

un.a] de o p o s i c i ó n l ibre para proveer 
p . a Plaza de Profesor de E d u c a c i ó n 
^ S | e a , adscri ta al Servic io Fores ta l . 

U i a . r e s u l t a d o del sorteo celebrado en el 
a c t U a

e * 1 ° y y que determina el orden de 
la 0 D

C l ( ? n ° - e los aspirantes admit idos a 
j - ° S l c > ó n es el siguiente: 
2 ' A n t o n i o A n t o l i n o s Quesada. 

c o n 0 c

 S e ^ a c e p ú b l i c o para general 
s a d o s 1 I T l l e n t o y e n especial de los intere-

c r e t l r

d r Í d ' 9 d e J u n i o d e 1 9 8 0 - — E 1 S e " 
G o n j J 0 d e I T r i b u n a l , José M a r í a A y m a t 
Emir • V i s t o bueno: E l Presidente, 

" a n o R o d r í g u e z . 
t a — 5 . 1 1 7 ) 

Carlos M i g u e l Die Te l lo . 
Joaqu ín Meses Esteso. 

— S e c c i ó n de Hacienda 
y E c o n o m í a 

La 
A N U N C I O S 

LlacI S°m i s i o n
 P r o v i n c i a l de E c o n o m í a , 

dat05 a > Pa t r imon io y Servicios Recau
de ' ° s , en su r e u n i ó n de 19 de mayo 
C U e n . ' d i c t a m i n ó favorablemente ,1a 
d e | a general del Presupuesto especial 
v j n j Residencia Socia l de Anc ianos P r o -
19791 d e . T ó r r e l a guna del ejercicio de 
ftffcjjj r e n d i d a por el e x c e l e n t í s i m o s e ñ o r 
t a S e

 t e d e la C o r p o r a c i ó n . D i c h a Cuen-
hábji e x P ° n e al p ú b l i c o por quince d í a s 
a| d contados a par t i r del siguiente 
d u r a n ' a Pub l i cac ión del presente anuncio, 
admjt• - c u y ° Plazo y ocho d í a s m á s se 
Püed l r a n ' o s reparos y observaciones que 

I n formularse por escrito. 
c ° n 0 c

q U e s e h a c e Publ ico para general 
P u C s r

 I t n i e n t o . de conformidad con lo dis-

^égirn 0 C n e l a r t í c u l ° 7 9 0 d e l a l e y d e 

el 0

 e n Loca l , pudiendo ser examinado 
d e | g 0 r t u n o expediente de diez a trece 
e¡ó n , m a ñ a n a en las oficinas de la Sec-
^e p hac ienda v E c o n o m í a , Negociado 
r e d e s

r e s u . P u e s t o s (calle de Garc í a de P a -
C 0 r ' n i i m . 65, planta primera) , de esta 

^o rac ión . 
c « - e t a r

d r i d ' 2 7 d e mayo de 1980.—El Se
ñale;, 1 0 § e n e r a l , Jo sé M a r í a A y m a t G o n -

ejercicio de 1979, rendida por el excelen
t í s i m o s e ñ o r Presidente de la Corpo ra 
c ión . D icha Cuenta se expone al p ú b l i c o 
por quince d í a s háb i l es , contados a part i r 
del siguiente al de la p u b l i c a c i ó n del pre 
sente anuncio, durante cuyo plazo y ocho 
d ías más se a d m i t i r á n los reparos y ob
servaciones que puedan formularse por 
escrito. 

L o que se hace p ú b l i c o para general 
conocimiento , de conformidad con lo dis
puesto en el a r t í c u l o 790 de la ley de 
R é g i m e n L o c a l , pudiendo ser examinado 
el opor tuno expediente de d iez a trece 
de la m a ñ a n a en las oficinas de la Sec
c ión de Hac ienda y E c o n o m í a , Negociado 
de Presupuestos (calle de Garc í a de P a 
redes, n ú m . 65, planta primera), de esta 
C o r p o r a c i ó n . 

M a d r i d . 27 de mayo de 1980 .—El Se
cretario general. José M a r í a A y m a t G o n 
zález . 

(G.—5.119) 

( G . — 5 . 1 1 8 ) 

H a c j Comis ión P r o v i n c i a l de E c o n o m í a , 
datorj ' P a t r i m o n i o y Servicios Recau
de JQ^' en su r e u n i ó n de 19 de mayo 
C u e r i t ° ' d i c t a m i n ó favorablemente la 
d e j a

 a general del Presupuesto especial 
v i n c - Residencia Socia l de Anc ianos P r o -

de San M a r t í n de Valdeiglesias del 

L a C o m i s i ó n P rov inc i a l de E c o n o m í a , 
Hacienda , Pa t r imon io y Servicios Recau
datorios, en su r e u n i ó n de 19 de mayo 
de 1980, d i c t a m i n ó favorablemente la 
Cuenta general del Presupuesto especial 
de la F u n d a c i ó n P rov inc i a l para Abas tec i 
miento de Aguas Potables del ejercicio de 
1979. rendida por el e x c e l e n t í s i m o s e ñ o r 
Presidente de la C o r p o r a c i ó n . D icha Cuen 
ta se expone al p ú b l i c o por quince d í a s 
háb i l es , contados a par t i r del siguiente 
al de la p u b l i c a c i ó n del presente anuncio, 
durante cuyo plazo y ocho d í a s m á s se 
a d m i t i r á n los reparos y observaciones que 
puedan formularse por escrito. 

Lo que se hace p ú b l i c o para general 
conocimiento , de conformidad con lo dis
puesto en el a r t í c u l o 790 de la ley de 
R é g i m e n L o c a l , pudiendo ser examinado 
el opor tuno expediente de diez a trece 
de la m a ñ a n a en las oficinas de la Sec
c ión de Hac ienda y E c o n o m í a , Negociado 
de Presupuestos (calle de Garc í a de Pa 
redes, n ú m . 65, planta primera), de esta 
C o r p o r a c i ó n . 

M a d r i d , 27 de mayo de 1980.—El Se
cretario general, José M a r í a A y m a t G o n 
zález . 

( G — 5.120) 

A Y U N T A M I E N T O D E M A D R I D 

E n re lac ión con el anuncio publ icado 
en el B O L K T I N O F I C I A L de la p rov inc ia 
del d ía 2 del actual, relat ivo al concurso 
para la r e d a c c i ó n de l proyecto y cons
t r u c c i ó n de la e s t a c i ó n depuradora de 
Valdebebas, se debe aclarar que en e l 
pá r r a fo donde dice " D i c h o plazo empe
za rá a contarse a part i r de la publ ica
c ión del presente anuncio" , debe deci r 

" D i c h o plazo e m p e z a r á a contarse a par
t ir de la p u b l i c a c i ó n del presente anun
cio en él " B o l e t í n Of ic ia l del Es tado" . 

M a d r i d , 4 de jun io de 1980 .—El Se
cretario general, Pedro Barc ina Tor t . 

(O.—35.593) 

A N U N C I O 

Aprobadas por acuerdo del exce len t í s i 
mo Ayun tamien to P leno d e . 30 de mayo 
de 1980 las relaciones de solicitantes de 
l icencia de auto-taxi, con la a n t i g ü e d a d 
que, con c a r á c t e r provis iona l , les ha s ido 
computada; la de solicitantes excluidos y 
la de solicitantes pendientes de comple
tar d o c u m e n t a c i ó n , se comunica a los i n 
teresados que las expresadas listas esta
rán expuestas al p ú b l i c o en el t a b l ó n de 
anuncios de la Pr imera Casa Cons is tor ia l 
(plaza.de la V i l l a , n ú m e r o 5) y en la Sec
ción de Transportes de la De legac ión de 
C i r c u l a c i ó n y Transportes (plaza de C h a m 
ber í , n ú m e r o 4) durante los veinte d í a s 
háb i les siguientes al en que aparezca el 
presente anuncio en el B o u . U N O F I C I A L 
de la provinc ia , significando que durante 
d icho plazo los interesados p o d r á n for
mular cuantas reclamaciones estimen opor
tunas respecto a las a n t i g ü e d a d e s compu
tadas, causas de exc lus ión y completar la 
d o c u m e n t a c i ó n pertinente. 

(O.—35.591) 

Gerencia Muni 'pal de Urbanismo.— 
Sección de Ordenación Urbana 

A N U N C I O 

E l Consejo de la Gerencia M u n i c i p a l 
de Urban i smo, en ses ión celebrada el d ía 
23 de mayo de 1980, a d o p t ó el siguiente 
acuerdo: 

" A p r o b a r in ic ia lmente el estudio de 
detalle presentado por la De legac ión P r o 
v inc ia l del M i n i s t e r i o de Obras P ú b l i c a s 
y Urban i smo para la c o n s t r u c c i ó n de 
1.100 viviendas en la Corn i sa de Orcas i 
tas. con la c o n d i c i ó n de que la superficie 
m á x i m a de ed i f icac ión destinada a v iv ien
da no supere la cantidad de 113.520 me
tros cuadrados." 

E l expediente a que se refiere el i n d i 
cado acuerdo será sometido a i n f o r m a c i ó n 
púb l i ca por p lazo de quince d í a s , contado 
a part ir del d ía siguiente al de su inser
c ión en el BOLF.TIN O F I C I A L de la pro
vinc ia . 

Cuantas personas se consideren intere
sadas p o d r á n examinar d icho expediente 
en las m a ñ a n a s de los d í a s háb i l e s del 
plazo s e ñ a l a d o , en los Servicios de Infor
m a c i ó n de la Gerencia M u n i c i p a l de U r 
banismo (calle de A l fonso X I I I , c/v. a 
la de Paraguay, 11), como asimismo for
mular por escrito, que h a b r á de presen
tarse en el Registro General d é la misma. 

cuantas alegaciones estimen pertinentes a 
su derecho. 

M a d r i d , 2 . d e junio de 1980 .—El Se
cretario general, Pedro Barc ina Tor t . 

(O .—35.589) 

M I N I S T E R I O D E T R A B A J O 

Delegación Provincial 
de Madrid 

R e s o l u c i ó n de la D e l e g a c i ó n P r o v i n c i a l de 
Trabajo de M a d r i d homologando el 
Conven io Co lec t ivo del Grupo de " C o 
mercio de A l i m e n t a c i ó n " suscri to por 
las Asociac iones Pa t rona les : A s o c i a c i ó n 
de Comerciantes A u t ó n o m o s de Pan y 
Bol los de M a d r i d , A s o c i a c i ó n Madr i l e 
ña de Empresarios Minor i s tas de A l i 
m e n t a c i ó n (La Un ica ) , A s o c i a c i ó n de 
Empresar ios Detall istas de Frutas y 
Productos H o r t í c o l a s , F e d e r a c i ó n de 
Asociac iones de Empresar ios Detal l is
tas de Produc tos A l i m e n t i c i o s de la 
P e q u e ñ a y Med iana Empresa de M a d r i d 
y su p rov inc ia . A s o c i a c i ó n de Empre 
sarios Detallistas de Pescados de M a 
d r i d y su prov inc ia . G r e m i o P rov inc i a l 
de Empresarios Carniceros , C h á r c u t e -
ros de M a d r i d y su provinc ia , A s o c i a 
c ión Sindica l de Detallistas de Huevos , 
A v e s y Caza ( A S D H A C ) , A s o c i a c i ó n 
de Empresarios del Comerc io e Indus
trias V i n í c o l a s y Afines ( A E C I V A ) , A s o 
c iac ión de Detall istas de Leche. A s o c i a 
c ión Empresar ia l de Dis t r ibuidores de 
A l i m e n t a c i ó n de M a d r i d , F e d e r a c i ó n 
de P e q u e ñ o y Med iano Comerc io y A r 
tesanos, A s o c i a c i ó n de Comerciantes 
A u t ó n o m o s . A s o c i a c i ó n de Salchiche
ros Idenpndeientes de M a d r i d ( C O P Y -
M E ) y las Centrales S indica les : U n i ó n 
General de Trabajadores, Comis iones 
Obreras y Sindica to U n i t a r i o . 

V i s t o el texto del Conven io Co lec t ivo 
del G r u p o de " C o m e r c i o de A l i m e n t a 
c i ó n " suscri to por las Asociac iones Pa
t ronales: A s o c i a c i ó n de Comerciantes A u 
t ó n o m o s de P a n y Bol los de M a d r i d , A s o 
c iac ión M a d r i l e ñ a de Empresar ios M i n o 
ristas de A l i m e n t a c i ó n (La Un ica ) , A s o 
c iac ión de Empresarios Detallistas de 
Frutas y Productos H o r t í c o l a s , Federa
c ión de Asociac iones de Empresarios De
tallistas de Productos A l imen t i c io s de la 
P e q u e ñ a y Med iana Empresa de M a d r i d 
y su prov inc ia . A s o c i a c i ó n de Empresa
rios Detallistas de Pescados de M a d r i d y 
su prov inc ia . Gremio P r o v i n c i a l de E m 
presarios Carniceros , Charcuteros de M a 
d r id y s ü p rov inc ia . A s o c i a c i ó n Sindical 
de Detallistas de Huevos , Aves y Caza 
( A S D H A C ) . A s o c i a c i ó n de Empresar ios 
de Comerc io de Industrias V in í co l a s y 
Af ines ( A E C I V A ) , A s o c i a c i ó n Detal l is ta 
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de Leche, Asoc iac ión Empresarial de Dis
tribuidores de Al imen tac ión de M a d r i d . 
F e d e r a c i ó n de P e q u e ñ o y Mediano Comer
cio de Artesanos, Asoc iac ión de Comer
ciantes A u t ó n o m o s , Asociac ión de Salchi
cheros Independientes de M a d r i d (CO-
P Y M E ) y las Centrales Sindicales: U n i ó n 
General d e Trabajadores, Comisiones 
Obreras y Sindicato Un i t a r i ^ . 

Resultando que con fecha 7 de marzo 
de 1980 tuvo entrada en esta Delegación 
Provincia! de Trabajo el texto del C o n 
venio Colect ivo del Grupo de "Comerc io 
de A l i m e n t a c i ó n " , suscrito por las partes 
con fecha 6 de marzo de 1980; 

Resultando que en la t r a m i t a c i ó n de 
este expediente se han observado las pres
cripciones legales y reglamentarias de 
apl icac ión . 

Considerando que la competencia para 
conocer del presente expediente de ho
mologac ión le viene atribuidas a esta De
legación Provincia l de Trabajo, en v i r tud 
de lo dispuesto en el a r t í cu lo 14 de la 
Ley de 19 de diciembre de 1973, de C o n 
venios Colectivos, y por apl icación de la 
Dispos ic ión Transi toria quinta de la Ley 
8'80, de 10 de marzo, del Estatuto de los 
Trabajadores, habida cuenta que según 
consta en el expediente, la Comis ión Ne
gociadora del Convenio se constituye con 
anterioridad a la entrada en vigor de d i 
cha Ley; 

Considerando que ambas partes se han 
reconocido mutuamente capacidad repre
sentativa suficiente; 

Considerando aue no se observa en las 
c láusulas del texto del Convenio que se 
examina c o n t r a v e n c i ó n a d ispos ic ión al
guna de derecho necesario, por lo que 
resulta procedente su homologac ión . 

Vis tos los preceptos legales citados f 
d e m á s de general apl icación, esta Delega
ción Provincia l de Trabajo 

A C U E R D A 

1. " Homologar el Convenio Colect ivo 
del Grupo de "Comerc io de Al imenta 
c i ó n " . 

2. ° Notif icar esta Reso luc ión a la Co
mis ión Deliberadora, hac iéndoles saber 
que de acuerdo con el a r t í cu lo !4 de la 
Ley de !9 de diciembre de 1973, no cabe 
recurso alguno contra la misma en vía 
administrativa por tratarse de Resoluc ión 
homologatoria. 

3. ° Disponer su publ icac ión en el B O 
L E T Í N O F I C I A L de la provincia. 

M a d r i d . 22 de abril de 1980. — E l De
legado de Trabajo, Felipe A r m a n de la 
Vega. 

T E X T O D E L C O N V E N I O C Q L E C T I V O 
P A R A E L " C O M E R C I O D E 

A L I M E N T A C I O N " 

A r t í c u l o 1." Ambito funcional. — Las 
normas del presente Convenio afec tarán 
a todas las empresas y trabajadores cuya 
adtividad sea la del "Comerc io de A l i 
m e n t a c i ó n " en su calidad de Mayoristas 
y Minoris tas , 

A r t . 2. Ambito territorial. — E l pre
sente Convenio afectará a M a d r i d y su 
provincia . 

A r t . 3; Ambito temporal.—El presen
te Convenio e n t r a r á en vigor desde la 
firma del mismo. 

Los efectos e c o n ó m i c o s del presente 
Convenio se c o n s i d e r a r á n COR efectos re
troactivos desde el primero de enero de 
1980, exceptuando las empresas que v i 
nieran aplicando el Convenio Colect ivo 
del Grupo de "Comerc io de Minoristas 
de A l i m e n t a c i ó n " , publicado en el B O 
L E T Í N O F I C I A L ' de la provincia de fecha. 
2 de octubre de 1978, que lo ap l icarán 
a partir del 1 de mayo de 1980. 

L a d u r a c i ó n del presente Convenio se
rá hasta el 31 de diciembre de 1980. 

L a negoc iac ión del p róx imo Convenio 
no d e b e r á iniciarse antes de finalizar el 
plazo de vigencia del anterior, ni después 
de la Segunda semana de enero de £981. 

A r t . 4. Jornada laboral.—Los traba
jadores t e n d r á n una jornada semanal de 
cuarenta y dos horas semanales de tra
bajo para todo el a ñ o . 

Los trabajadores que realicen jornada 
continuada, és ta t e n d r á una d u r a c i ó n se
manal de cuarenta y una horas de trabajo 
efectivo. 

Los centros o servicios a u t ó n o m o s con 
respecto a la venta, d i s f ru ta rán de jor
nada continuada 

Los trabajadores que realicen trabajos 
t ó x i c o s o peligrosos, t e n d r á n una jornada 

de treinta y cinco horas semanales de 
trabajo efectivo. 

Los trabajadores d i s f ru ta rán de l ibran
za los s á b a d o s por la tarde, finalizando 
la jornada laboral a las catorce horas. 

Los d e m á s días de la semana se fina
l izará la jornada a las veinte horas. 

Los d ías 24 y 31 de diciembre termi
nará la jornada a las dieciséis horas. 

Todas las actividades sujetas a este 
Convenio m a n t e n d r á n sus establecimien
tos de Madr id , t é r rn ino municipal , cerra
do los domingos y días festivos, excepto 
detallistas de vinos y licores. 

Se r e spe t a r án las jornadas más bene
ficiosas que se vinieran disfrutando. 

A r t . 5." Vacaciones. — Los trabajado
res d i s f ru ta rán de treinta días ininterrum
pidos de vacaciones entre los meses de 
junio a septiembre, ambos inclusive. 

Los trabajadores que entre los meses 
de junio y septiembre tengan una an t igüe
dad de seis meses, d i s f ru ta rán de treinta 
d ías ininterrumpidos de vacaciones. E n el 
caso de causar baja en el a ñ o natural, la 
empresa d e s c o n t a r á la parte proporcional 
que corresponda en relación al tiempo no 
trabajado durante el a ñ o , por correspon
der las vacaciones al a ñ o natural. 

La empresa c o m u n i c a r á a los trabaja
dores antes del 15 de abril el calendario 
de vacaciones. 

E l cri terio para elegir el pe r íodo de va
caciones será é l de la rotatividad. salvo 
en aquellas empresas que a juicio de la 
misma proceda el cierre del estableci
miento durante un mes completo. 

E l disfrute se p o d r á establecer fuera 
del pe r íodo indicado, ú n i c a m e n t e en los 
casos siguientes: 

a) Cuando el trabajador lo solicite y 
acceda la empresa. 

b) Cuando las actividades del trabaja
dor tengan que desarrollarse necesaria
mente entre el 1 de junio y el 30 de 
septiembre, en este caso se c o m p e n s a r á 
al trabajador con trece d ías más de va
caciones. 

E l día de comienzo de las vacaciones 
no p o d r á ' c o i n c i d i r con v ísperas de do
mingos, festivos o puentes. 

Explicando el cri terio de rotatividad se 
e n t e n d e r á que : „ 

C o m o principio para el derecho de op
ción de los trabajadores a un determinado 
turno de vacaciones, se establece que 
quien o p t ó y tuvo preferencia sobre otro 
trabajador en la e lección de un detemina-
do turno, pierde esa pr imac ía de opc ión 
hasta tanto no la ejerciten el resto de sus 
c o m p a ñ e r o s en una unidad de trabajo 
y de la misma ca tegor ía profesional. 

A r t . 6." Jubilación.—Tos trabajadores 
que deseen jubilarse antes de los sesenta 
y cinco años , y que la empresa acepte tal 
jubi lación anticipada, siempre que hayan 
cumplido los sesenta años , t e n d r á n dere
cho a 60.000 pesetas por cada año en que 
se anticipe la fecha de jubi lación, o la 
parte proporcional cuando no sea un a ñ o 
completo. 

Los trabajadores p o d r á n jubilarse a los 
sesenta y cinco años con derecho al 100 
por 100 de su salario. 

A r t . 7: Mantenimiento cláusula so
bre antiguo Convenio de Ganadería.—Los 
trabajadores de las empresas a quienes 
les fuera de apl icación y hubieran venido 
r ig iéndose por el a r t í cu lo s é p t i m o del 
Convenio anterior suscrito por las cen
trales sindicales U . G . T., C C . O O . , C S U T 
y Sindicato Uni ta r io , se les r e spe ta rá y les 
será" de apl ición lo establecido en dicho 
precepto, por cond ic ión más beneficiosa y 
respeto a los derechos adquiridos,, sin 
que sea esto de apl icación a cualesquiera 
otros (consistente en 45.000 p e s e t a s 
anuales). 

A r t . 8." Enfermedad o accidente.—En 
los casos de enfermedad o accidente de
bidamente acreditados por la Seguridad 
Social , las empresas c o m p l e t a r á n la pres
tac ión económica de és ta , desde el día de 
comienzo de dicha p res tac ión , hasta el 
100 por 1Ó0 del salario real del trabaja
dor, durante el t iempo que permanezca 
en s i tuac ión de incapacidad laboral tran
sitoria (I. L . T.) . 

A r t . 9." Servicio militar.--.Los traba
jadores que tengan que asistir al servi
cio mili tar , y como consecuencia de su 
s i tuac ión familiar obtengan la r educc ión 
a tres meses de dicho servicio mili tar , 
pe rc ib i rán el salario como si estuviesen 
trabajando, así como las partes propor
cionales al tiempo trabajado de las va-

las 
servil 

mo 
sa 
comí 
jo 
o 

dos 

caciones. C o m p u t á n d o s e a los efectos de 
pagas del Convenio, los tres meses de 
' ic io mil i tar como tiempo trabajado. 

L o s trabajadores que al tiempo de i n 
corporarse al servicio mili tar ostenten co
mo m í n i m o una an t igüedad en la empre-

de un a ñ o . t e n d r á n derecho a percibir, 
no si estuvieran presentes en el traba-

, el importe ín tegro de las pagas extra-
rdinarias de julio y Navidad. 

Los trabajadores que no es tén afectá
is por las condiciones anteriores, perci

b i rán las pagas extraordinarias proporcio
nales al tiempo trabajado. 

La incorporac ión al puesto de trabajo 
será inmediata, si el trabajador lo sol ic i
ta dentro del plazo de un mes. desde la 
fecha de l i cénc iamien to del servicio m i 
l i tar . 

A r t . 10. Uniformes y prendas de tra
bajo.—Los trabajadores, en cuyas empre
sas exigen utilizar un determinado tipo 

'de vestido o calzado, perc ib i rán por par
te de la empresa anualmente dos de cada 
una de las prendas cuyo uso será obliga
torio. 

Cuando la tarea requiera la ut i l ización 
de una determinada prenda de trabajo, la 
empresa es ta rá obligada a proporcionarla. 

A r t . 11. Descuento de compras.—Los 
trabajadores t e n d r á n derecho a un des
cuento en las compras efectuadas en su 
empresa. 

La cuan t í a de descuento será negocia
da entre la empresa y el C o m i t é de E m 
presa o Secciones Sindicales. 

Se r e spe t a r án las mejores condiciones 
que existieran anteriormente. 

A r t . 12. Acción contra el paro.—Con 
el fin de fomentar la c reac ión de puestos 
de trabajo se prohibe 'taxativamente la 
rea l ización de horas extraordinarias en 
forma habitual. 

A r t . 13. Igualdad en el trabajo.—Se 
respe ta rá el principio de igualdad a todos 
los efectos, no admi t i éndose discr imina
ciones por razones de edad, sexo, ideolo
gía, raza, etc. 

A r t . 14. Estudios. — Los trabajadores 
que e s t én cursando estudios para la ob
tenc ión de un t í tu lo académico o profe
sional, t e n d r á n derecho al disfrute de los 
permisos necesarios para concurr i r a exá
menes, siempre que posteriormente pre
sente justificante de asistencia. 

A r t . 15. Parto y lactancia.—Las tra
bajadoras t e n d r á n derecho a un p e r í o d o 
de descanso por razón del parto, de una 
d u r a c i ó n máx ima de catorce semanas, 
siendo a e lección de la trabajadora el 
reparto de dichas catorce semanas, en
tre los pe r í odos de pre y post-parto. 

Las trabajadoras t e n d r á n derecho a 
un p e r í o d o de excedencia voluntaria, no 
superior a dos años , ni inferior a dos 
meses, para atender al cuidado de cada 
hijo, á contar desde la fecha de finaliza
ción del descanso post-parto y a la in 
mediata r e i n c o r p o r a c i ó n al trabajo en 
igual ca tegor ía o similar a la suya. 

Los sucesivos hijos da r án derecho a 
un nuevo p e r í o d o de excedencia que, en 
su caso, p o n d r á final al que se viniera 
disfrutando. 

As imi smo t e n d r á la madre derecho a 
una hora de la jornada laboral, a- su elec
c ión, durante el pe r íodo de lactancia. 

La apl icac ión de este a r t í cu lo 15 se ha
rá sin d i sc r iminac ión por el estado c iv i l 
de la trabajadora. 

A r t . 16. Definición del puesto de tra
bajo.— Si por necesidades perentorias ó 
imprevisibles de la actividad productiva, 
el empresario precisara destinar a un tra
bajador a-tareas correspondientes a cate
goría inferior a la suya, p o d r á hacerlo por 
un plazo no superior a siete días , mante
n iéndole la re t r ibuc ión y d e m á s derechos 
derivados de su ca tegor ía profesional. 

A r t . 17. Retribuciones, compensación, 
absorción y garantías personales. — Las 
retribuciones para los trabajadores afec
tados por este Convenio serán las que, 
con el ca rác t e r de mín imas , se reflejan en 
la tabla salarial, anexo n ú m e r o 1 de este 
Convenio. 

Todas las condiciones mantenidas en el 
presente Convenio y estimadas en su con
junto tienen un ca rác te r de mín imas , por 
lo que los pactos, c láusulas o situaciones 
actualmente implantadas en las distintas 
empresas que implique condiciones m á s 
beneficiosas, t a m b i é n estimadas en su 
conjunto, con respecto a las convenidas, 
subs i s t i r án para aquellos trabajadores que 
vienen d i s f ru t ándo las . 

Igualmente los beneficios otorgados por 
el presente Convenio, estimado en su con
junto, se rán compensables y absorbibles 
con respecto a las consignaciones que an
teriormente rigieran por voluntaria con
cesión de la empresa o por imperativo le
gal, así c ó m o los que en el futuro se de
terminen con igual ca r ác t e r , se exceptúan 
los pluses establecidos por cantidad o ca
lidad de trabajo, en la parte que dichos 
pluses hubieran supuesto mejora en l a s 

retribuciones m í n i m a s en c ó m p u t o anual 
establecidas para cada ca tegor ía profesio
nal en los Convenios anteriores. 

A r t . 18. Revisión salarial.—En el ca
so de que el I. P . C . llegue a superar el 
30 de junio de 1980 el 6,75 por 100. una 
vez excluida la r epe rcus ión de los precios 
de la gasolina de consumo directo, se 
e fec tuará una revis ión salarial en el exce
so sobre el índice así calculado, con efec
tos retroactivos al 1 de enero de 1980-

E n el plazo m á x i m o de quince d ías , tras 
la publ icac ión por el Instituto Nacional de 
Es tad í s t i ca , del I. P . C . correspondiente 
al primer semestre del a ñ o , deberá re
unirse la comis ión mixta de este Conve
nio para proceder a la ap l icac ión de este 
a r t í cu lo . 

A r t . 19.° Pagas extraordinarias. — S e 

estipulan tres pagas extraordinarias so
bre todas las retribuciones, que se rán abo
nadas en los siguientes meses: 

— M a r z o (beneficios). 
— Julio. 
— Diciembre. 
Las pagas extraordinarias se abonaran 

con fecha del 15 de cada mes corres
pondiente. 

Los trabajadores t e n d r á n derecho a pe
dir anticipadamente las partes devengadas 
de las pagas extraordinarias. 

A r t . 20. Dietas.—A los trabajadores 
que por necesidades de la empresa y P°T^ 
orden de la misma tengan que desplazar
se fuera del t é r m i n o municipal , en el cas 
de empresas minoristas, o fuera del ter
mino provincial , en el caso de empresa 
mayoristas, donde es té situado el centro 
de trabajo, les c o r r e s p o n d e r á n las si
guientes sumas en concepto de dietas-

— Pernoctando, 1.800 pesetas diar ia* 
— Sin pernoctar, 700 pesetas dianas-
E n todo caso, si el trabajador por esta 

obligado a cumplir una determinada rut^ 
o no poder depositar con tiempo el * " 
hículo de la empresa, se viera ' ^ P 0 5 1 ? ' ! 
litado de efectuar la comida en su d r 
mic i l io , t e n d r á derecho al cobro de la d< 
ta de 700 pesetas. . 

A r t . 21. Incremento por nocturnidad 
Se i n c r e m e n t a r á el salario base en un 
por 100 en aquellas horas que sean re 
zadas entre las ve in t idós y las seis ni q 

salvo que el salario se haya es tánle 
atendiendo a que el trabajo sea noc í 
por su propia naturaleza. . . , p r e n 

A r t . 22. A n t i g ü e d a d . ^ s e r -
aumentos per iód icos por tiempo ae ^ 
vic io en la empresa, consistentes 
7 por 100 por cada cuatrienio « " g ^ g 

Todo el p e r í o d o de ap rend iza j e^^ 

P u i a i d a erectos de a n u s ^ " — _ 
la entrada del trabajador en la empres* 

Los cálculos para la an t igüedad se i 
ran sobre los salarios establecidos en e¡> 
Convenio. 

A r t . 23. Acción sindical.—Sin tne ' 
cabo de la legislación, que sobre e

e r ( j a n 
ticular se pudiera establecer, se acu s j n . 
las siguientes condiciones de acc>° 
dical en este Conven io : c o r r e S ' 

1. " La r ep re sen t ac ión colectiva 
pondera a : Alá* 

a) Empresas de menos de 50 J ¿e 
de 10 trabajadores, a los Delegad" 
Personal. .&¿o-

b) Empresas de más de 50 traba) 
res, al C o m i t é de Empresa. . j o r e S . 

O Empresas entre I/y 10 trabado ^ 
al Delegado de Personal elegido P ° r 

cisión de los trabajadores. g e c-
2. " Las empresas reconocen a la r e _ 

ciones Sindicales como los legí t imo ^ 
presentantes de los intereses de ^ u

n g r á n 
liados. Las Secciones Sindicales d e 

contar con un 12 por 100 de a f l 1 ' , pu
de la plantil la no siendo inferior el 
mero de afiliados a seis trabajadores 

3. ° Las empresas reconocen el der ^ 
de los trabajadores a celebrar reuní 
dentro de los locales de la empresa o H -
ésta pudiera proporcionar, siempre n i > 
de las horas de trabajo. E l local se s ^ 
c i ta rá con cuarenta y ocho horas de a ^ 
te lación y los trabajadores designaran 
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responsable del orden y cuidado de los 
locales 

4.° E n cada uno de los centros de 
trabajo las empresas p o n d r á n a disposi 
ción de las Centrales Sindicales y traba 
jadores un t a b l ó n de anuncios con fines 
sindicales. Se s i t u a r á n de forma que sin 
estar a la vista del púb l i co , sea de fácil 
local ización de los trabajadores. 

A efecto de realizar la r e c a u d a c i ó n 
oe cuotas sindicales, las empresas se com 
Prometen a permit i r que por trabajado 
r e s pertenecientes a la misma empresa j 
caracterizados sindicalmente, se lleve ; 
cabo la r e c a u d a c i ó n expresada. 

A los Delegados de Personal , C o 
0 1 ' t é de Empresa y Secciones Sindicales 
S e les reconocen los derechos adquir idos 
que vinieran disfrutando en la actualidad 

A r t . 24. Comisión mixta.—A«efecetos 
e afrontar y resolver aquellas cuestio

nes que pudieran referirse a problemas 
v conflictos colect ivos, i n t e r p r e t a c i ó n del 
Presente Conven io o sugerencias o p l añ 
i m i e n t o s generales del sector, queda 
ons t i tu ída una c o m i s i ó n mixta , integra 
a Paritariamente por seis representan 

e s de las Centrales Sindicales y seis re
centantes de las Agrupaciones Empre 

sána les . 
Tal comis ión preceptivamente interven-

r a e n aquellas materias a que antes he
os hecho referencia, dejando a salvo la 
ertad de las partes para, agotado este 

a u c e , proceder en consecuencia. 
Los asuntos sometidos a la c o m i s i ó n 

'xta r eves t i r án el c a r á c t e r de ordinarios 
extraordinarios. O t o r g a r á n tal califica

ra 0 1 1 las Centrales Sindicales o S indica-
s Obreros y o las Asociaciones E m p r é 

ñ a l e s . 
ta H " e l p r i m e r supuesto la c o m i s i ó n m i x 
día 
horas. 

t a

P r ° c e d e r á a convocar la c o m i s i ó n mix-
t e s ' n d i s t i n t a m e n t e cualquiera de las par

que la integran. 
e n

A s ' m ¡ s m o la c o m i s i ó n mix ta e n t e n d e r á 
afe m a t e r i a de despidos de trabajadores 

c t ados por este Conven io . 

D I S P O S I C I O N E S F I N A L E S 
1 a ' i 

A • Las Centrales Sindicales y l a s 
8 r u p a c J O n e s E m p r e s a r j a ] e s firmantes del 

senté ^Convenio se reconocen mutua-
t i v o ' 6 e n * s u s diferentes niveles organiza-
c ¡ o

0 s ' el derecho para emprender las ac-
C o

n e s legales que estimen pertinentes, 
d

 e ] fin de lograr la ap l i cac ión efectiva 
C t e Convenio . 

C 0 * E n lo no dispuesto en el presente 
l e g n e n i ° s e e s t a r á a lo dispuesto en la 
eia a c Í 0 n vigente, con especial^ referen-

'erá resolver en el plazo de quince 
v en el segundo, en cuarenta y ocho 

3.» 
» l j , C I l l C , V_ Wll t3p>->-"" . . . . . . . 

a , a Ordenanza Labora l del Comerc io , 
-um i- E l ^ " d a n t e de dependiente al 

r á

 n D l ' r los v e i n t i ú n a ñ o s de edad pasa-
diente' 3 C a t e g ° n a profesional de depen-

4." de a n f . . mozo al cumpl i r los dos a ñ o s 
a ] a . ' Süedad en d icha ca t ego r í a pa sa rá 

e mozo especializado. 
Pür i ^ ' auxi l iar adminis t ra t ivo al c u m -
r e c h o ° S V e i n t i u n a ñ o s de edad t e n d r á de-
Para 3 r e a n z a r las pruebas pertinentes 
de 0 f - a c c e d e r a la c a t ego r í a profesional 
Pe ra r

i C j a * a d m i n i s t r a t i v o . Caso de no su-
re aj¡ dichas pruebas, p o d r á repetir la 
s ¡ y 0 s

 a c i ó n de las mismas en a ñ o s suce-

A N E X O NUMERO 1 

A ? . L A S A L A R I A L D E L C O N V E N I O 
C O M E R C I O - A L I M E N T A C I O N " 

Salario 
mensual 

para 1980 

to°m directivo. 
l e / 6 0 1 0 1 " •• •• 59.000 
Jefe p e r s ° n a l . . . . . . 47.600 
íefo a d m ' n i s t r a t i v o financiero . 47.600 
Jefo A c ° m p r a s 47.600 
lef! d e v e n t a s 47.600 
J e f e ^ r v i c i o s t é c n i c o s 47.600 
E n

e e * P a n s i ó n . . . . 47.600 
í e f e a r § a d o general 43.800 

sucursal, establecimiento o 
^ . P e r m e r c a d o 40.000 
lef I C 0 ••• . . . • . . . 47.600 
Jefe H C a l m a c é n 36.200 
Jefe ° ¡ e mantenimiento 36.200 
Jefe ¡ f s e c c i ó n servicios 32.400 

d e cocina 32.400 

Salario 
mensual 

para 1980 

. 32.400 
32.400 

32.400 

31.600 
30.500 

29.500 

25.000 
17.700 

36.200 
31.600 
31.600 
31.600 
29.500 
29.500 

29.500 
27.000 
26.000 

25.000 

27.000 

17.700 
17.700 
25.000 

Jefe de taller 
Ayudan te t é c n i c o sanitario 

Personal mercantil: 
Jefe de grupo 
Encargado secc ión (Super. o mer

canti l) . . . 
Jefe a l m a c é n de sucursal 
Dependiente, representante, ven

dedor, comprador , vis i tador, 
autoventa . . . 

Ayudan te dependiente ( h a s t a 
21 años ) 

A p r e n d i z (hasta 18 años ) 

Personal administrativo: 
Jefe adminis t ra t ivo 
Secretario 
Jefe secc ión adminis t ra t iva 
Jefe equipo contable 
Cajero contable 
Operador m á q u i n a contable . . . 
Of ic ia l adminis t ra t ivo (mayor de 

de 21 a ñ o s ) 
Secretaria , 
Telefonista 
A u x i l i a r adminis t ra t ivo (18 a 

21 a ñ o s ) ' 
Codi f icador y perforista, cobra

dor 
Aspi rante adminis t ra t ivo (hasta 

18 años ) 
A u x i l i a r de caja (18 años ) . . . 
A u x i l i a r de caja (18 a 21 a ñ o s ) . 
A u x i l i a r de caja ( m á s de 21 

años ) 27.000 

Personal subalterno: 
Conserje, ordenanza 25.000 
Vigi lan te nocturno 25.000 
Vigi lan te d iurno 25.000 
Guarda 25.000 
Personal de l impieza 25.000 

Personal servicios y act. auxi
liares: 

Conduc to r 1.a y 1.a especial . . . H . 6 0 0 
Conduc to r 2. a y profesional of i 

cio 29.500 
Capataces i 29.500 
Torrefactor 29.500 
Ayudan te de oficio 25.000 
M o z o especialista 27.000 
M o z o 25.000 
Envasador y reponedor 25.000 
Dibujante 30.800 
Rotu l i s ta . . . : 27.000 
Ayudan te dibujante o rotul is ta 

m á s de 18 a ñ o s 25.0C 
Ayudan te dibujante o rotulista 

menor de 18 a ñ o s 17.700 
Plus peligrosidad v i g i l a n t e . 

8.000 pesetas mes. 

ANESO NUMERO 2 

E l presente Conven io unifica a los sec
tores afectados por los Convenios ante
riores que se i n d i c a n : 

1. Conven io Co lec t ivo de Grupo de 
"Minor i s t a s de A l i m e n t a c i ó n " , B O 
L E T Í N O F I C I A L de la p rovinc ia de 
2 de octubre de 1978. 

2. Convenio Colec t ivo Sindical para 
" C o m e r c i o de A l i m e n t a c i ó n " . B O 
L E T Í N O F I C I A L de la provincia de 
18 de septiembre de 1978. 

Este segundo Conven io unif icó en su 
día los siguientes: 

— " C o m e r c i o de G a n a d e r í a " , B O L E T Í N 
O F I C I A L de la provincia de 31 de 
enero de 1977. 

— "Mayor i s tas de Colon ia les" . B O L E 
TÍN O F I C I A L de la provincia de 19 
de jul io de 1976. 

— " C o m e r c i o de Frutos Secos", B O 
L E T Í N O F I C I A L de la provincia de 
4 de mayo de 1977. 

— " C o m e r c i o de Frutos varios, H o r t a 
lizas, Patatas y P l á t a n o s " , B O L E T Í N 
O F I C I A L de la provincia de 25 de 
enero de 1977. 

— ."Comercio de Minor i s tas de Frutas 
y Verduras" . 

— "Supermercados, Autoserv ic ios , De
tallistas de A l i m e n t a c i ó n " , B O L E T Í N 
O F I C I A L de la p rovinc ia de 21 de 
enero de 1977. 

— "Detal l is tas de Pescado", B O L E T Í N 
O F I C I A L de la provincia de 25 de 
febrero de 1977. 

— " C o m e r c i o de O l i v o " , B O L E T Í N O F I 
CIAL de la p rovinc ia de 12 de oc
tubre de 1976. 

- "Comercio de Industrias Vinícolas", 
B O L E T Í N O F I C I A L de la provincia 
de 28 de enero de 1977. 

Exceptuando "Comercio al por Mayor" 
e "Industrias Vinícolas". 
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M I N I S T E R I O D E T R A B A J O 

Delegación Provincial 
de Madrid 

R E S O L U C I O N DE LA. D E L E G A C I O N P R O V I N 
C I A L DE T R A B A J O DE M A D R I D H O M O L O 
GANDO E L CONVENIO COLECTIVO DE LA E M 
PRESA « E Q U I M A , S. A .» ( S E C C I O N DE ' R E C O 
GIDA DE R E S I D U O S V I A R I O S DE M A D R I D ) 

Visto el expediente de Convenio Co
lectivo de la Empresa «Equinra, S. A.» 
(Sección de recogida de residuos via 
rios de Madrid); y 

Resultando que es remitido a esta 
Delegación el texto del precitado Con
venio, elaborado por la Comisión Deli
berante del mismo en orden a su opor
tuna homologación. 

Considerando que esta Delegación 
es competente para hemologar el Con
venio cuestionado de conformidad con 
lo dispuesto en la Ley de 19 de diciem
bre de 1973 y Orden dé 21 de enero 
de 1974 sobre Convenios Colectivos; 

Considerando que el presente Con 
venio reúne los requisitos especifica 
dos en las normas precitadas. 

Vistos los preceptos que se mencio
nan y los demás de general aplicación, 
esta Delegación Provincial de Trabajo 

' A C U E R D A 

1. ° Homologar el Convenio Colecli 
vo de la Empresa «Equima, S. A.» Sec
ción de recogida de residuos víanos de 
Madrid. 

2. ° Comunicar esta Resolución a las 
representaciones social y económica 
Je la Comisión Deliberante, haciéndo
les saber que de acuerdo con el art. 14 
de la Ley de 19 de diciembre de 1973 
por tratarse de Resolución homoíoga-
toria, no cabe recurso alguno contra 
la misma en vía administrativa. 

3. ° Disponer su publicación en el 
B O L E T Í N O F I C I A L de la provincia y su 
inscripción en el Registro correspon
diente. 

Madrid, 6 de marzo de 1980.—El De
legado de Trabajo, Felipe Arman de la 
Vega. 

CONVENIO C O L E C T I V O D E L A E M P R E 
SA "EQUIMA, S. A." (SECCION D E R E 
COGIDA D E RESIDUOS VIARIOS D E 

MADRID) 

Artículo 1.° Ambito de aplicación. 
El presente Convenio regula las rela
ciones laborales entre la E m p r e s a 
«Equima, S. A.» y sus trabajadores, 
adscritos al «Servicio • de recogida y 
transporte al vertedero de los residuos 
sólidos que provienen de la limpieza 
viaria de Madrid.» 

Art. 2.° Vigencia y duración.—En
trará en vigor a todos los efectos el 1.° 
de enero de 1980 y finalizará el 31 de 
diciembre del mismo año, con inde
pendencia de la fecha de la homologa
ción por las autoridades competentes. 

Art. 3.° N D e n u n c i a . — L a denuncia del 
presente Convenio se efectuará por 
cualquiera de ambas partes antes de 
los dos últimos meses de su venci
miento. 

Art. 4.° Revisión salarial. — En el 
caso de que el Indice de Precios al 
Consumo ( IPC) , establecido por el Ins
tituto Nacional de Estadística, llegue 
a superar al 30 de junio de 1980 eJ 
6,75 %, una vez excluida la repercu
sión de los precios de la gasolina de 
consumo directo, se efectuará una re
visión salarial en el exceso sobre el 
índice así calculado. Esta revisión se 
aplicará con efectos del 1 de enero 
de 1980. 

Art. 5.° Condiciones más beneficio
sas.—Las condiciones que se estable
cen en el presente Convenio se consi
deran mínimas, respetándose las con
diciones más favorables obtenidas por 
los trabajadores individual o colecti

vamente, consideradas en su cu ¡.jun
io y en cómputo anual. 

Art. 6.° Salario base. — El salario 
base del personal comprendido en este 
Convenio correspondiente a la jornada 
normal de trabajo, es el fijado en el 
Anexo número 1. 

Todas las cifras que se fijan son 
brutas y lo mismo las cantidades que 
se tomen como punto de referencia» 

Art. 7.° La Empresa abonará a todo 
el personal incluido en este Convenio 

\ 4 pagas extraordinarias, que se ajus-
' tan a los siguientes condicionamien

tos: 
A) Cuantía.—La fijada en el Anexa 

número 1 del presente Convenio. 
B) Denominación.—Las pagas ex

traordinarias f i j a d a s en el presente 
Convenio tendrán la siguiente deno
minación. 

— Verano. 
— Navidad. 
— Beneficios. 
— San Martín de Porres. 
C) Fechas de abono. 
— Verano (15 de julio o día hábil 

anterior). 
— Navidad (21. de diciembre o día 

hábil anterior). 
— Beneficios (15 de marzo o día 

hábil anterior). 
— S. Martín de Porros (15 de octu

bre o día hábil anterior).. 
D) Período de devengo.—Estas pa

gas se devengarán por doceavas partes 
y en caso de alta o cese del trabajador 
durante el período de devengo, se abo
n a r á n las doceavas partes correspon
dientes a los meses o fracciones de 
mes trabajadas en el mismo. A estos 
efectos la fracción de mes se computa
rá como mes. 

— Verano.—Se devengará el l de 
julio del año anterior al 30 de 
junio del año en curso. 

— Navidad.—Se devengará de 1 de 
enero al 31 de diciembre del año 
en curso. 

— Beneficios. — Se devengará de I 
de enero al 31 de diciembre del 
año en curso. 

— San Martín de Porres.—Se de-
- vengará de 1 de noviembre del 

año anterior a 31 de octubre del 
año en curso. 

Art. 8.° Complemento personal por 
antigüedad.—El complemento de anti
güedad se abonará de acuerdo con lo 
establecido en la Ordenanza Laboral 
correspondiente. 

Art. 9.° Complemento de especialü 
dad.—El personal comprendido en el 
presente Convenio percibirá un com
plemento por especialidad consistente 
en la cantidad fijada en el anexo nú
mero 1, que se percibirá durante 335 
días al año con exclusión del período 
de vacaciones. 

Art. 10. Plus de asistencia.—El per> 
sonal comprendido en el presente Con
venio percibirá como comolemento de 
asistencia la cantidad que £e, fija en el 
anexo número 1, por día electivamen
te trabajado. 

Art. 11. Horas extraordinarias.— 
Cada hora de trabajo que realice todo 
el personal comprendido en este Con
venio sobre la duración máxima de la 
jornada diaria de trabajo se abonará 
con un incremento del 75 %, sobre el 
módulo de cálculo de la hora tipo. 

Art. 12. Complemento cxtrasalariat 
de transporte.—El personal compren-
aido en el presente Convenio, percibi
rá como ayuda de transporte la canti
dad que se fija en el anexo número l 
por día trabajado. 

Art.' 13. Jornada de ¿rabajo.—Du
rante el período de vigencia de este 
Convenio la jornada de trabajo será 
de 42 horas semanales para el turno de 
día, de lunes a sábado y de 41 horas 
de trabajo semanales para el turno de 
noche, de lunes a sábado. 

Art. 14. Comisión mixta paritaria,— 
Queda constituida una comisión com
puesta por tres representantes del per
sonal y tres representantes de la Em
presa. Asimismo en cuantos asuntos 
afecten directamente al Servicio, se in
vitará a las reuniones de la Comisión 
mixta paritaria, con voz pero sin voto» 
al Delegado de Saneamiento y Medio 
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A m bien t e de l Ayun tamien to de M a d r i d . 
S e r á f u n c i ó n de d icha C o m i s i ó n : 
A ) I n t e r p r e t a c i ó n de l a a p l i c a c i ó n 

de la to ta l idad de las c l á u s u l a s de este 
Conven io . 

B ) Arb i t r a j e y v ig i l anc ia de l cum
p l i m i e n t o de l o pactado, con poderes 
reales de d e c i s i ó n y c a r á c t e r v incu 
lante. 

D e b e r á e m i t i r cua lqu ie r i n fo rme en 
el p lazo de quince d í a s a con ta r desde 
la fecha que fuera so l ic i t ado . 

A r t . 15. Jubilación.—Todo trabaja
dor al se rv ic io de l a E m p r e s a inc lu ido 
en este Conven io p o d r á jub i l a r se vo
lun ta r iamente a los 60 a ñ o s , perc ib ien
do de la E m p r e s a la d i fe renc ia a l 100 
por 100 de la p e n s i ó n que le corres
pondiera , s i se jub i lase a la edad re
g lamentar ia . Y durante el p e r í o d o que 
medie desde su j u b i l a c i ó n has ta l a 
edad reglamentar ia . 

A r t . 16. Vacaciones. — Las vacacio
nes anuales pa ra todo el persona l se
r á n de 30 d í a s naturales i n i n t e r r u m 
p idos , y se d i s f r u t a r á n necesariamente 
durante los meses de j u n i o a sep
t iembre, ambos inc lu idos ; acomodados 
a los servic ios requer idos p o r e l A y u n 
tamiento en e l m i s m o p e r í o d o , salvo 
que vo lun ta r i amente y de acuerdo con 
la Empresa- se tomen en o t ra é p o c a . 

A r t . 17. Turnos especiales.—Para 
los servic ios de noche que hay esta
blecidos y pa r a los que se creen nue
vos en el futuro, la E m p r e s a no p o d r á 
d i sponer del persona l ac tual de los 
servic ios de d ía , a no ser que se ofre
ciesen voluntar ios . Se excluye el cam
bio de los servic ios de d í a a noche 
que se d ispusiere por par te de l Ayun
tamiento. 

A r t . 18. Ayuda familiar.—C o r n o 
complemen to a la ayuda f a m i l i a r que 
pres ta l a Segu r idad Soc i a l , l a E m p r e 
sa a b o n a r á a los t rabajadores la can
t idad que se consigne en ha tabla ad
jun ta . T a l can t idad se p e r c i b i r á men-
sualmente quedando exenta de cot iza
c ión a la Segur idad S o c i a l . 

A r t . - 1 9 . Enfermedad y accidente.— 
E n caso de enfermedad o accidente la 
E m p r e s a c o m p l e t a r á los- subs id ios de 
la Segur idad S o c i a l hasta abonar e l 
100 "o, tanto del sa lar io real , en caso 
de accidente, c o m o de la base de cot i 
z a c i ó n en el caso de enfermedad. E n 
caso de fa l l ec imien to p o r muer te na
tura l , la v i uda o herederos en p r i m e r 
grado del t rabajador p e r c i b i r á 500.000 
pesetas, en caso de accidente labora l 
o inva l idez to ta l s e r á de 1.000.000 de 
pesetas y en caso de accidente de t r á 
fico s e r á de 1.500.000 pesetas. 

Ar t . 20. Retirada del carnet.—La re
t i rada del carnet de c o n d u c i r a un 
conduc to r po r accidente de t r á f i c o o 
por s a n c i ó n deb ida a i n f r a c c i ó n de l 
C ó d i g o de la C i r c u l a c i ó n , ha de ser 
a tendida por la E m p r e s a qu ien e s t a r ó 
obl igada a dar le trabajo de d i 1 c í e n t e 
t ipo y a ser pos ib le en tal leres de l a 
m i s m a . E n n i n g ú n caso el conduc to r 
afectado p e r d e r á su sa lar io n i su ca
t e g o r í a profes ional durante el t i empo 
que suceda o que dure la menc ionada 
s a n c i ó n de t r á f i c o . 

E n el supuesto de que la re t i rada 
del carnet de c o n d u c i r fuese debida 
po r i n f r a c c i ó n del C ó d i g o de la C i r c u 
lac ión la C o m i x i ó n m i x t a pa r i t a r i a de
c i d i r á sobre la a p l i c a c i ó n o no de los 
d e r e c h o s contemplados en este ar
t í c u l o . 

A r t . 21. Nocturnidad.—Todo e l per
sonal que comience su trabajo entre 
las 21 y las 6 horas, p e r c i b i r á un plus 
por este concepto equivalente a l 35 ?c 
del sa la r io base equivalente a su cate 
g o r í a profes iona l . 

Ar t . 22. Altas y bajas.—La Empresz 
c o m u n i c a r á a los Delegados de Perso 
na l las bajas que se den en la m i s m a 
en un plazo m á x i m o de 5 d í a s y s i em 
pre con an t e r io r idad a c u b r i r d ichas 
bajas. 

A r t . 23. Sanciones y despidos.—Las 
sanciones graves y los despidos de 
cua lqu ie r t raba jador s e r á n obligato
r iamente comun icados a l C o m i t é de 
E m p r e s a con una a n t e l a c i ó n de 48 ho
ras, a s i m i s m o el documento f in iqu i to 
en que el t raba jador declare e x t i n g u í 
da la r e l a c i ó n l abora l y declare satis 
l echos sus derechos, debe ser visado 

p o r la C o m i t é de E m p r e s a o po r los 
Delegados de Persona l . 

A r t . 24. Licencias.—De 15 d í a s re
t r ibu idos en caso de m a t r i m o n i o ; 5 . 
d í a s en caso de fa l l ec imien to del cón
yuge o h i jos ; 3 d í a s en caso de enfer
m e d a d grave o. i n t e r v e n c i ó n q u i r ú r g i c a 
de l c ó n y u g e , hi jos o padres; 3 d í a s en 
caso de fa l lec imiento de padres, nie
tos, abuelos o hermanos ; 3 d í a s por 
a l u m b r a m i e n t o de la esposa y 1 d í a 
na tu ra l en caso de m a t r i m o n i o de h i 
jos o hermanos . 

A r t . 25. Licencias sin sueldo.—La 
E m p r e s a cons iderando las necesida
des del servic io , c o n c e d e r á hasta 15 
d í a s de pe rmiso s in sueldo a l a ñ o a 
todos aquel los t rabajadores que p o r 
causa jus t i f icada lo so l ic i t en . 

A r t , 26. Seguridad e Higiene.—Los 
vestuarios e s t a r á n p rov is tos de cale
facc ión y aseados cor rec tamente , asi
m i s m o las duchas y lavabos e s t a r á n 
provis tos de agua cal iente . Debe cons
t i tu i r se u n C o m i t é de Segur idad e H i 
giene encargado del c u m p l i m i e n t o to
tal de lo d ispues to en la l eg i s l ac ión 
vigente. 

E l C o m i t é de Segu r idad e Hig iene 
p o d r á recabar, si lo cons idera necesa
r io , in formes de l gabinete t é c n i c o de 
las centrales s indicales , pud iendo és 
tas en tal caso tener acceso al cent ro 
de trabajo. 

A r t . 27. Prendas de t rab a j o.—La 
E m p r e s a debe ent regar cada 6 meses 
a los t rabajadores las prendas de tra
bajo que a c o n t i n u a c i ó n se i n d i c a n : 

— En verano.—Cazadora, u n panta
lón, camisa , todo de tela l igera y 
u n p a r de zapatos. L a fecha de 
entrega s e r á el d.'a 1 de mayo. 

— En invierno.—Anorak, un panta
lón, camisa y un pa r de botas, 
todas estas prendas f u e r t e s y 
t e n d r á n u n m í n i m o de ca l idad . 
L a fecha de entrega s e r á el d í a 
1 de nov iembre . 

— U n buzo cada a ñ o . 
A s i m i s m o un m i e m b r o de l C o m i t é 

de E m p r e s a a s i s t i r á a la e l e c c i ó n y 
c o m p r a de las prendas de trabajo. 

A r t . 28. Economato.—Por la C o m i 
s ión m i x t a p a r i t a r i a se g e s t i o n a r á e l 
in tegrar a todo el personal en un eco
nomato de empresa , r a m a de a l imen
t a c i ó n , a l igual que se viene u t i l i z ando 
M a c o n d e para ropa . 

A r t . 29. Premio de jubilación.—Si
gue vigente l o p rev i s to a este respecto 
en la Ordenanza L a b o r a l del sector, 
salvo la c u a n t í a a p e r c i b i r que ahora 
se f i ja en 75.000 pesetas. 

A r t . 30. Delegados sindicales y Co
mité.—Disponibilidad de t iempo sin
d ica l (15 horas s indica les) contab i l iza
das en los s iguientes temas: 

Consul tas a o rganismos oficiales , 
consul tas y asesoramiento s ind ica l , 
reuniones s indicales a n ive l de Cen t r a l 
o Centra les S ind ica les y en general 
de todas las ac t iv idades de i n t e r é s la
bora l ; - fue ra de la E m p r e s a el disfrute 
de las horas s indicales se g l o b a l i z a r á n 
s e g ú n acuerdos de los interesados. A s i 
m i s m o la neces idad s e r á ac red i tada 
con pos te r io r idad a su uso. 

Las horas de r e u n i ó n a p e t i c i ó n de 
la E m p r e s a y sobre n e g o c i a c i ó n y de
l iberaciones de Conven io i r á n a cargo 
de la E m p r e s a . 

L o s Delegados de Personal o C o m i t é 
de E m p r e s a t e n d r á n derecho a la in 
f o r m a c i ó n s o b r é las condic iones del 
con t ra to entre el A y u n t a m i e n t o y l a 
E m p r e s a . 

A s i m i s m o e l C o m i t é de E m p r e s a 
t e n d r á los siguientes D E R E C H O S : 

— De r e u n i ó n . 
— De i n f o r m a c i ó n . 
— De d i s t r i b u c i ó n de toda la infor

m a c i ó n q u e cons ideren conve
niente pa ra sus representados. 

P a r a todo e l lo , d i s p o n d r á n de un lo
ca l adecuado y de un t a b l ó n de anun
cios i n d e p e n d í e n t e al que usa l a E m 
presa. 

Ar t . 31. Día de pago.-^Queda esta
b lec ido c o m o d í a de pago e l d í a 5 del 
mes. E l pago p o d r á efectuarse median
te t a l ó n y en ta l caso se e n t r e g a r á e l 
d í a anter ior . 

D I S P O S I C I O N E S F I N A L E S 
Cláusula adicional primera.—Cuan

do po r d i s p o s i c i ó n o f i c i a l surg ieran 

nuevas n o r m a s sociales o s indicales 
que contengan mejoras superiores a lo 
pactado en este Convenio , a u t o m á t i c a 
mente s e r á n apl icadas a l m i s m o . 

Cláusula adicional segunda. — De 
acuerdo con lo establecido en el Rea l 
Decre to 1955/1979, de 3 de agosto y 
s e g ú n la c l á u s u l a X I I I del A c u e r d o 
M a r c o In terconfedera l sobre Negocia
c i ó n Colec t iva , las partes signatarias 
de l presente Conven io acuerdan asig
nar e l 1,7 % del Decreto c o m o actua
l i zac ión de l a p é r d i d a de l poder adqui
s i t ivo que supuso al personal durante 
1979, c o m o paso prev io a la actualiza
c i ó n para 1980. 

Cláusula adicional tercera.—El índi 
ce de r e v i s i ó n p a r a 1980 se adopta en 
base a l c o m p r o m i s o que la par te so
c i a l negociadora acepta de r educ i r e l 
absen t i smo a l t rabajo p o r debajo del 
5 % y aumenta r l a p roduc t iv idad por 
e n c i m a del 85 % y s e g ú n la c l á u s u l a I V 
del A c u e r d o M a r c o Interconfederal . 

Cláusula adicional cuarta.—Vincula
ción a la totalidad.—Siendo lo pactado 
u n todo o r g á n i c o de c a r á c t e r ind iv i s i 
ble , se c o n s i d e r a r á el Conven io como 
nu lo y s i n ef icac ia a lguna, en e l su
puesto de que las. Au to r idades A d m i 
n is t ra t ivas y Labora les competentes, 
en uso de sus facul tades reglamenta
rias, no aprobasen l a to t a l idad de su 
contenido, c o m p r o m e t i é n d o s e en este 
caso, ambas partes, a r e i n i c i a r inme
diatamente las de l iberac iones , en- or
den a la f i r m a de u n nuevo Convenio 
Colec t ivo . 

Disposición final.—La en t rada en vi
gor de l presente Conven io s e r á a todos 
los efectos el 1 de enero de 1980, que
dando a u t o m á t i c a m e n t e derogado todo 
aquel lo que r i j a hasta l a fecha y n ° 
recoja condic iones m á s beneficiosas 
pa ra los t rabajadores sobre los puntos 
pactados. 

A N E X O N U M E R O 1 

T A B L A S A L A R I A L 

C a t e g o r í a s 
Salar . A v u d a P. V e r a . Paga 

C o n d u c t o r 
Jefe E q u i p o T a l l e r . . . 
O f i c i a l 1.a E spec 
O f i c i a l 1.a 

O f i c i a l 2. a . . . . . i 
O f i c i a l 3. a Espec . 
O f i c i a l 3. a 

Ayte . T a l l e r y Lavaco . 

base f a m i l i . Espec Asis t . Trans . y Navwi Vacac io 

959 4.902 270 391 235 
1.118 7.650 270 391 235 
1.019 4.902 270 391 235 
1.000 4.902 200 265 176 

824 4.708 117 141 117 
765 4.355 120 117 117 
765 4.355 • 117 117 
706 4.355 — 94 117 

46.613 
52.965 
46.613 
30.013 
24.717 
22.951 
22.951 
21.186 

73.540 
76.505 
73.540 
58.850 
47.080 
41.195 
41.195 
35.310 

Plus penoso-pehgroso 25 % sobre salario base, día trabajado. 
- £aga de San Mar t ín de Porres, 25 días de salario base más ant igüedad. 

Paga de Beneficios 30 días de s a l a r i . base más an t igüedad . 

( G . C—2.745) 

M I N I S T E R I O D E J U S T I C I A 

J U N T A P R O V I N C I A L D E P R O T E C C I O N 

D E M E N O R E S 

EDICTO 

Don Antonio Casanova Cor tés , Ejecutivo 
Fiscal de la Obra de Pro tecc ión de Me
nores, 
Hace saber: Que en el expediente ad

ministrativo de embargo reintegro que 
esta Agencia ejecutiva fiscal tramita por 
descubiertos del Impuesto del Estado del 
5 por 100 sobre Entradas de espectácu
los públicos, contra la "Boite Sudameri
cana", de don T o m á s Hernanz Rodríguez, 
paseo de La Habana, n ú m e r o 73, por un 
importe total de 184.062 pesetas, de las 
cuales 145.069 pesetas corresponden a 
principal, 29.013 pesetas a 20 por 100 de 
apremio, más 10.000 pesetas presupues
tadas para gastos y costas a justificar al 
pago, se ha acordado sacar a pública su
basta todos y cada uno de los derechos 
(incluido el traspaso) derivados del con
trato de arrendamiento celebrado entre 
la propiedad del inmueble y el deudor 
y cuyo acto de subasta se celebrará en 
el Salón de Actos de la Junta de Pro
tección de Menores, calle Pr im, n ú m . 5, 
principal, el día 30 de junio de 1980, a 
las once de la mañana , siendo posturas 
admisibles durante la primera hora las 
que cubran los dos tercios del importe 
de la tasación realizada por el Perito 
designado por la Cámara Oficial de Co
mercio é Industria, de un valor de pe
setas 8.000.000, y caso de no haber pos
turas, durante la media hora siguiente se 
admi t i rán las que cubran el nuevo tipo, 
que será el 75 por 100 de la primera 
licitación, y caso de no haber tampoco 
posturas admisibles quedarán los derechos 
trabados sometidos durante los tres días 
siguientes a su venta en almoneda, todo 
ello de conformidad con lo previsto en 
el Reglamento General de Recaudación de 
14 de noviembre de 1980. 

En cualquier momento antes de la ad
judicación podrá suspenderse el proce
dimiento de apremio previo pago de los 
descubiertos. Para tomar parte en la su
basta hab rá de depositar, en la mesa de 
subasta, el 20 por 100 de la valoración. 
Cualquier información, tanto respecto a 
la naturaleza y extensión de los derechos 
que se subastan, como de las condicio

nes y formalidades de la misma. P u

 e n 

adquirirse en las oficinas de la Junta 
horas y días laborables y en los es 
blecimientos del depositario don Toma 
Hernanz Rodr íguez . j j . 

Lo que se hace públ ico convocando 
citadores. 

Madr id , 10 de mayo de 1980.—El B ) * 
cutivo Fiscal, A . Casanova. 

(G. C - 5 . 8 6 3 ) 

M I N I S T E R I O D E I N D U S T R I A 
Y E N E R G I A 

D E L E G A C I O N P R O V I N C I A L D E M A D R I D 

Sección de Industria 
Vista la instancia y documen tac ión Vre' 

sentada en esta Delegación Provincia 1 o 
Ministerio de Industria y Energía de M 
dnd por la empresa "Unión Eléctrica, » g 
ciedad A n ó n i m a " con domicil io en es 
capital, calle del Capi tán Haya, n u m . J • 
de fecha 12 de mayo del corriente a» 
en solicitud de autor izac ión para r 
zar el cambio de tens ión de energía 
trica de 220 127 a 380 220 voltios a J a 

aoonados de las fincas que figuran 
relación adjunta. o T de 

Esta Delegación Provincia l , a t e" j s , ente 
lo dispuesto en el ar t ículo 76 del * s y 
Reglamento de Verificaciones Ele<£ r g í a , 
Regularidad en el Suministro de & 
ha resuelto: ' F l é c t r i -

Autorrzar a la empresa "Un ión * ¿e 
ca, S. A . " el cambio de característ i . 
corriente que solicita en las fincas ^ 
clonadas en la relación adjunta, c ° l

 e \ 
condiciones generales establecidas g i . 
citado Reglamento y las especia'^ 
guíente* mbio ca 

año. E l plazo para realizar el 
de tensión solicitado será de un 
partir del 16 de junio de 1980. e s t á 

2.:' La empresa suministradora l o S 

obligada a notificar a cada uno oe u n 

abonados afectados por el cambio c 0 

minimo de un mes de ant ic ipación y ¿ e 

diante carta certificada su decisión ^ 
proceder a la real ización del cambio ^ 
tens ión en las instalaciones de aqu 
partir de las fechas que fije la p r ° ¡a 
empresa dentro del plazo señalado en 
condición primera de esta autorizaci 
cuya fotocopia acompaña rá a la cu 
carta. 
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3.' Los titulares de los contratos en 
vigor en el momento del cambio t e n d r á n 
derecho a que la empresa sustituya o 
adapte todos los elementos e léc t r icos afec
tados por dicho cambio que, e n c o n t r á n 
dose en servicio, figuren relacionados de 
bidamente en la pól iza en vigor y cuya 
potencia sea precisamente la declarada 
¡a» ésta. Si dicha re lac ión de aparatos no 
figurase en la pól iza , la obl igación de sus
tituir o adaptar por parte de la empresa 

s e conc re t a rá a aquellos receptores cuya 
Potencia sea la que resulte de d iv id i r la 
contratada por el coeficiente de simulta
neidad estimado en 0,6, si bien la Dele
gación' Provincia l p o d r á variar este coefi 
cíente en casos justificados. 

. 7«* Esta au to r i z ac ión se refiere exclu-
S l v amente a las fincas y plazos seña lados , 
Quedando la empresa obligada en los de-
m a s casos a satisfacer las demandas de 
a | r ipl iación de potencia que formulen sus 
abonados, con las mismas ca rac te r í s t i cas 

e corriente que fisuren en la póliza en 
v 'gor. 

• La empresa suministradora deberá 
t

1 S p ° n e r antes de la conex ión de la ins
c c i ó n del abonado a la nueva tens ión 
~-° 380 o de 220 voltios de un Bolet ín 
I tendido por los servicios Técn icos de 

e i Propia empresa, f irmado por és ta y por 
, a D ° n a d o d á n d o s e por enterado y v i -

oo D o r e s t a D e ] e g a c i o n Provinc ia l del 
•j Misterio de Industria y Energía de M a 
ro e n e ' ° » u e cons ignará el valor de la 
a S'stencia de aislamiento con respecto 
so ' e r r a 0 ' a P r u e D a de rigidez d ie léc t r ica 
a ] P ° r t a d a desconectados los receptores 

mentados por la citada ins ta lac ión , así 
t H ' a corriente de fuga máx ima regis-

oa durante el funcionamiento de los 
f U r * e P t o r es que se consideren de probable 

cionamiento s i m u l t á n e o . 
c¡ón° S g a s t c s ocasionados por la expedi
do H ^ 6 ' m e n c i ° n a d o Bolet ín s e r á n a car-
p Q e la empresa suministradora de la 
e n e r g í a . 

las ' S u a n o - o los valores resultantes 'de 
a ^ ^ d i c i o n e s efectuadas sean inferiores 
a u~ n ° 0 0 0 ohmios para el aislamiento o 
Volf m i n u t o de t ens ión soportada de 1.500 
r j 0 r ' 0 s P a r a la rigidez d ie léc t r ica o supe-
c a d a 3 ^ m ' A í ' ^ a c o r r i e n t e de fuga por 
r e r i c - C i r c u i t o provisto de p r o t e c c i ó n dife-
defe ' e ' abonado d e b e r á subsanar los 
r e s

 c t c s de la ins ta lac ión y/o los recepto-
p r e s

a e , , a acoplados antes de que la em-
carnh- S u r n i n i s t r a d o r a pueda proceder al 
ción ? d e t ens ión ( A p . 2.8 de la Instruc-
Electro/- B T 0 1 7 d e l n u l v o R e S l a m e n t o 

7.a 
e c n i c o para Baja Tens ión) . 

t ranscurr ido un mes, a contar des
que S e

 a d e s u expedic ión de! Bolet ín a 
abo naH r e ^ ' e r e e l punto quinto, sin que el 

ya comunicado a la empresa 
lora la rea l izac ión de las re-

instad . ° reparaciones necesarias en su 
éstos a ° I ó n 0 s u s receptores para que 
r r ¡ e n t

 r e s P o n d a n a los valores de las co
as! c

 C s d e ^ u § a anteriormente seña lados , 
p r o t e

 m . ° . la ins ta lac ión de los sistemas de 
r n e n t

C c i ó n previstos en e l . n u e v o Regla-
rn e ( j j ° e l e c t r o t é c n i c o para Baja Tens ión 
r e r , C i

a n t e el empleo de interruptores dife-
a | es por intensidad de defecto a tie-

M i R " s t r u c c i o n e s del nuevo Reglamento 
v 4.1 0 2 1 y M I B T 023, apartados 2.10 
drá ' r e s P e c t i v a m e n t e ) , la empresa lo pon-
P r o ^ 0 .conocimiento de esta Delegación 
n U e v n C Í a ' a * I n de que fije el abonado 
n e c e s ° - D l a z ° Para que realice las reformas 
la s u s r i a S ' p a s a d o e l c u a l s e P r o c e d e r á a 
r r i e r i t

S p e n s i ó n del suministro en el mo-
a u 0 e n que el edificio sea alimentado 

^ nueva t ens ión . i ¡ 

ció n

 S

( j ' n c i d e n c i a s derivadas de la aplica
ba n

 e e s t a a u t o r i z a c i ó n se rán resueltas 
. mera íncta™,-. — r »- 1 — ; ac ión 

y 
acuerdos 

tecc' ' ' c w u r n r 'os interesados' ante la 
cal | e r j I O n G e n e r a l de la Energía , sita en la 
C aP''tal A g u s t í n d e p o x á . n ú m . 27, de esta 
'es, ' e n el plazo de quince días habi
t a n n

n t a d o s a Dartir de la fecha en que 
n ° t i f i c a d o s " 

l e Sad: a o r J d " 2 8 d e mayo de 1980.—El De-
u Provincial (Firmado). 

^ r 0 V j n

 e r a instancia Dor esta Delegaciói 
e r S í a a d e I M i n i s t é r i o de Industria ¡ 

¡ t a r an Madr id , contra cuyos ; 
í reco;x r e £ . u r r i r los interesados 

BOLETIN OFICIAL de fa 
P^vinc^ d e M a d f | d ^ p n h U c m 

a r i « n i e n t e , excepto los domingos 

(Mayo de 1980) 

RELACION DETALLADA DE FINCAS 
Y DISTRITOS 

Distrito municipal.—Calles. -Números 

16.—Taburiente.— 1, frente al n ú m . 1 
(kiosco), 3, 5, 7, 9, 11, 13 y 15. 

16.—Fuencaliente.—2 y 4. 
16.—Betancunia.—2. 
16.—Salinas.—2 y 4. 

16.—Puntallana.— 1, 1 (kiosco), 2, 3, 4, 
6, 8, 20 y 22. 

16.—Tinajo.—2 y 4. 
16.—Artenera.—2 y 4. 
16.—Granadil la.—2, 4 y 6. 
16.—Hnos. Garc ía Noblejas.—3 (kios

co), 68, 70 y frente al n ú m . 70 (kiosco). 
1 6 — V a l l e ^ u e r r a — 1 , 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 

9, 10, 11, 12 y 14. 
16. — J o s é Arcones G i l . — 8 9 , 126 y 144. 
1 6 — El isa M o r í a — 1 1 . 
17. - José Blas.—1 y 3. 
16. Camino de la Cuerda.—98. 
Fresno (antigua).—S/n. 
A . P. dentro de caseta aérea . 
16. Lago Salado.-—9 y 16. 
16.—Hnos. Garc ía Noblejas. — 34, 36, 

38 y 40. 

1 6 — V i t a l A z a . — 8 5 (obra), 87, 96 y 98. 
16 .—José Arcones G i l . — 43 moderno 

(31 antiguo), 46 y 48. 
1 6 . — Á c e n t e j o . — 2 , 4, 6, 8 y 10. 
16.—Alucas.—4, 6, 8, 10 y 12. 
16.—Esteban Collantes.—54 (mercado) 

y 56. 
16.—Silos.—2, 4 y 6. 
1 6 — P l a z a V i l a f l o r . — 1 . 1 bis, 2, 3, 4, 

5. 6 y 7. 
A . P. dentro de caseta puesto de man

do 2-174. > -
Semáforos : Hermanos Garc ía Noblejas 

con Caunedo, Argos y Doctor Cirajas con 
V i t a l A z a y Albasanz. 

1 4 . — A l o r a — 1 , 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8. 9. 
10. 11. 12. 13. 14. 15, 16, 17, 18. 19, 20. 
21, 22, 23, 24, 25, 26, 27 y 28. 

14 .—Vélez M á l a g a . — 1 , 2, 3, 4, 5, 6, 7, 
8. 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17. 18, 19, 
20. 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28 y 30. 

14.—Avenida de la Albufera .—290 A - l , 
290 B-2, 290 C-3 , 290 D-4 y 290 E-5 . 

14.—Fuengirola.—2, 4, 6. 7 y kiosco. 
14 .—Traves ía de R a m í r e z T o m é . — S / n . , 

17 y sobre el n ú m e r o 2. 
Tejar Palma.—7., 

1 4 . — C á r t a m a . — 2 , 4, 6. 8. 10. 12, 14, 
16 y 18. 

14.—Almogia .—2, 4. 6. 8, 10. 12. 14. 
16 y 18. 

14.—Alfarnate.—2, 4. 6, 8, 10. 12. 14, 
16 y 18. 

1 4 . — M i jas.—2, 4, 6, 8. 10. 12, 14, 16 
y 18. 

A . P . es tá 220/380. 

AYUNTAMIENTOS 

(G. C—5.754) (O.—35.535) 

J E F A T U R A P R O V I N C I A L D E C A R R E T E R A S 

D E L A P R O V I N C I A D E M A D R I D 

Negociado de Expropiaciones 

Para proceder al pago de fincas ocu
padas en el t é r m i n o municipal de La Serna 
y R o b r é g o r d o , con motivo de las obras 
de " C N - I de M a d r i d a I r ú n . puntos k i l o 
mé t r i cos 79.000 a l 94,500. Tramo Robre-
gordo - Somosierra. C o n s t r u c c i ó n de vías 
lentas", esta Jefatura ha seña lado el d ía 
24 de junio de 1980, a las doce y doce 
treinta horas de la m a ñ a n a , en el A y u n 
tamiento de La Serna y R o b r é g o r d o , 

Lo que se hace púb l i co por medio del 
presente edicto para conocimiento de los 
interesados en esta diligencia, debiendo 
presentar la escritura de propiedad y la 
cer t i f icación del Registro relativa al do
minio y cargas de las fincas. 

T é r m i n o municipal de La Serna, a las 
doce horas: 

N ú m e r o de finca: 4.—Propietario: Don 
An ton io de Pedro Montoya . 

T é r m i n o municipal de R o b r é g o r d o , a 
las doce treinta horas: 

N ú m e r o de finca: 29. — Propietar io: 
Ayuntamiento de R o b r é g o r d o . 

Madr id , 2 de junio de 1980.—El In
geniero Jefe (Firmado). 

(G. C—5.900) 

P O Z U E L O D E A L A R C O N 
Vacantes en la planti l la de funciona

rios de este Ayuntamiento plazas de 
Guardias municipales, se convocan a opo
sición libre para proveer las mismas con 
arreglo a las siguientes 

B A S E S 

1.' Objeto.—Es objeto de la presen
te convocatoria la p rov i s ión , mediante 
opos ic ión libre, de ocho plazas de Guar
dias municipales vacantes en la planti l la 
de este Ayuntamiento, m á s las vacantes 
que se puedan producir hasta la termi
nac ión de las pruebas, dotadas cada una 
con los haberes anuales de 239.952 pe
setas, m á s retribuciones complementarias 
establecidas y, en su caso, con las aco
modaciones y asimilaciones que se de
terminen reglamentariamente, les se rán 
aplicables el rég imen de retribuciones es
tablecido para las fuerzas de orden pú
blico según determina el a r t í cu lo 63 del 
Real Decreto 3046 77, de 6 de octubre, la 
presente se lecc ión . se convoca conforme 
a lo dispuesto en el a r t í cu lo 9 del De
creto 688 1975, de 21 de marzo. 

2.-' Requisitos de los aspirantes.—-Pa
ra tomar parte en la opos ic ión son re
quisitos indispensables los siguientes, que 
el interesado debe reunir en la fecha en 
que termine el plazo de p re sen t ac ión de 
instancias: 

a) Ser español y v a r ó n . 
b) Tener cumplidos dieciocho a ñ o s de 

edad, no excediendo de los treinta y c in 
co, según determinan los a r t í cu los 33 y 
99 del Real Decreto 3046 1977, de 6 de 
octubre. A los solos efectos de la edad 
máxima se c o m p e n s a r á el l ími te con los 
servicios prestados anteriormente a la 
Admin i s t r ac ión Loca l , cualquiera que sea 
la naturaleza de dichos servicios, según el 
a r t í cu lo 33 antes citado, 

c) Tener cumplido el Servicio Mi l i t a r 
en la fecha de toma de poses ión de los 
que resulten nombrados. 

d) N o hallarse incurso en ninguno de 
los casos enumerados en los a r t í cu los 36 
y 37 del Reglamento de Funcionarios de 
Admin i s t r ac ión Loca l . 

•e) Observar y haber observado buena 
conducta. 

f) Carecer de antecedentes penales. 
g) N o padecer enfermedad ni defecto 

físico que impida el normal ejercicio de 
la función, con una talla m í n i m a de 1,65 
metros. 

h) Estar en poses ión del Cert if icado 
de Estudios Primarios, o de t í t u l o supe
r ior al mismo. 

i) Poseer permiso de conducir de c la
se B . 

Estas condiciones se a c r e d i t a r á n me
diante las certificaciones o documentos 
pertinentes. Los aspirantes aprobados con 
plaza, que ostenten la cond ic ión de fun
cionarios públ icos , p r e s e n t a r á n certifica
do expedido por el organisirio de que 
dependan, acreditando su cond ic ión y 
cuantas circunstancias consten en su hoja 
de servicio. 

3. a Instancias. — Las instancias so
licitando tomar parte en la opos ic ión se
rán dirigidas al s e ñ o r Alcalde-Presidente, 
registradas con pól iza del Estado de c in 
co pesetas, acreditativo de haber ingre
sado en la Depos i t a r í a del Ayuntamiento 
la cantidad de 100 pesetas en concepto 
de derechos de opos ic ión . Para ser admi
t ido es suficiente con que los aspirantes 
manifiesten expresamente en sus instan
cias que r e ú n e n todas y cada una de las 
condiciones exigidas y que se compro
meten a tomar posesión con las formali
dades legal o reglamentariamente estable
cidas. P o d r á n a c o m p a ñ a r a las instancias 
los documentos acreditativos de m é r i t o s 
que aleguen. 

Las instancias p o d r á n presentarse en el 
Registro General del Ayuntamiento por 
el nrocedimiento establecido en el ar
t ícu lo 66 de la ley de Procedimiento A d 
ministrativo. 

E l plazo de p re sen tac ión será de trein
ta d ías hábi les , contados a partir del s i 
guiente a aquel en que aparezca publ i 
cado el anuncio en el "Bole t ín Oficial 
del Estado". 

4. 3 Lis ta de admitidos. — Expirado el 
plazo de p re sen t ac ión de instancias, se 
a p r o b a r á por la Alcaldía la lista provi
sional de admitidos y excluidos, la cual 

se publ icará en el "Bole t ín Oficial del Es
tado" y de la provincia , c o n c e d i é n d o s e 
un plazo de quince d ías hábi les para re
clamaciones, que si se produjesen se r án 
resueltas por la Alca ld ía , pub l i cándose , 
en todo caso, la lista definit iva en el mis
mo per iód ico oficial que la provisional . 

5. a Tr ibuna l . — E l Tr ibuna l que ha 
de juzgar la opos ic ión es ta rá integrado 
de la siguiente forma: 

Presidente: E l Alca lde , o miembro de 
la C o r p o r a c i ó n en quien delegue. 

Vocales: U n representante del Profe
sorado Oficial del Estado, un represen
tante de la Dirección General de A d m i 
n i s t r ac ión Loca l , un representante de la 
Jefatura Provincia l de Tráf ico y el Jefe 
de la Guardia Mun ic ipa l . 

Secretario: E l Secretario general del 
Ayuntamiento, o funcionario en quien de
legue. 

6. a Comienzo y desarrollo de las prue
bas selectivas. — Para establecer el orden 
en que. h a b r á n de actuar los aspirantes en 
aquellos ejercicios que no se puedan rea
lizar conjuntamente, se verif icará un sor
tee. 

L a lista, con el n ú m e r o obtenido en 
el sorteo por cada opositor, se hará pú 
blica por los medios indicados en la ba
se cuarta de esta convocatoria. 

Los ejercicios de las pruebas selectivas 
no p o d r á n comenzar hasta transcurridos 
dos meses desde la fecha en que apa
rezca publicado el ú l t i m o anuncio de la 
convocatoria en el "Bole t ín Oficial del 
Estado". 

Quince d ías antes de comenzar el p r i 
mer ejercicio, el Tr ibunal a n u n c i a r á en 
el t a b l ó n de anuncios y en los "Bo le t i 
nes Oficiales" indicados el día , hora y 
'ocal en que hab rá de tener lugar. 

Los aspirantes se rán convocados para 
cada ejercicio en llamamiento ún ico , sal
vo casos de fuerza mayor, debidamente 
justificados y apreciados libremente por 
el Tr ibuna l . 

Ejercicios. — L a opos ic ión cons
ta rá de dos ejercicios eliminatorios, que 
cons i s t i r án en lo siguiente: 

a) Pr imer ejercicio: Se d iv id i rá en tres 
partes: 

1. " Escri tura al dictado de un pár ra 
fo escogido por el Tr ibunal . 

2. a Pruebas sobre operaciones a r i t m é 
ticas elementales. 

3. " Redactar un parte de novedades. 
b) Segundo ejercicio: Que se dividi rá 

cn tres partes: 
1. ' Lectura de un texto escogido por 

el Tr ibunal . 

2. a Contestar oralmente, durante el 
plazo m á x i m o de veinte minutos, a dos 
temas sacados a suerte entre los que f i - ' 
guran en el programa que se a c o m p a ñ a 
a la convocatoria. 

3. a Contestar a las preguntas que el 
Tribunal formule relativas al C ó d i g o de 
la Ci rcu lac ión , los aspirantes que supe
ren los dos ejercicios hab rán de realizar 
una prueba física con arreglo a la cual 
serán calificados de aptos o no aptos. 

Para juzgar esta prueba el Tr ibuna l po
d r á asesorarse de los técnicos que estime 
oportunos. 

8. a Calif icación de las pruebas.—Los 
ejercicios de que consta la opos ic ión se
rán eliminatorios y se rán calificados has
ta un m á x i m o de diez puntos, siendo e l i 
minados los opositores que no alcancen 
un m í n i m o de cinco puntos en cada uno 
de ellos. 

E l n ú m e r o de puntos que p o d r á n ser 
otorgados por cada miembro del T r ibu 
nal en cada uno de los ejercicios, se rá 
de cero a diez. 

Las calificaciones se a d o p t a r á n suman
do las puntuaciones otorgadas por los dis
tintos miembros del Tr ibunal y d iv id ien
do el total por el n ú m e r o de asistentes 
de aquel, siendo el cociente la calif ica
c ión definitiva. 

E l orden de clasificación definitiva es
ta rá determinado por la suma de las pun
tuaciones obtenidas por cada opositor en 
el conjunto de los dos ejercicios, salvo 
en los supuestos de e l iminac ión por no 
alcanzar la p u n t u a c i ó n m í n i m a exigida en 
el pá r ra fo primero de esta base. 

9. a Propuesta de nombramiento. — 
Terminados los ejercicios y determinada 
la calificación final, el Tr ibunal publ ica
rá la re lac ión de aprobados por orden de 
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p u n t u a c i ó n en el t ab lón de anuncios de 
este Ayuntamiento y fo rmulará la opor
tuna propuesta, que no podrá exceder en 
n ingún caso del n ú m e r o de plazas a cu
brir y la e levará a la Alcaldía a los efec
tos reglamentarios. 

Í0 . Incidencias. — E l Tr ibunal que
da expresamente facultado para resolver 
cuantas dudas e incidencias surjan en re
lación con esta opos ic ión , así como para 
tomar decisiones necesarias para la p r ác 
tica de los ejercicios y desarrollo de aque
lla, con sometimiento a las disposiciones 
aplicables en materia. 

Para la validez de las actuaciones y 
decisiones del Tr ibunal será necesaria la 
asistencia de la mayor í a absoluta de sus 
miembros, ya sean titulares o suplentes. 

11. P r e sen t ac ión de documentos. — 
Los opositores propuestos por el T r ibu 
nal p r e sen t a r án en la Secre ta r ía del A y u n 
tamiento, dentro del plazo de treinta días 
hábi les , a partir del siguiente al de la 
propuesta de nombramiento, los docu
mentos acreditativos de las condiciones 
de capacidad y requisitos exigidos en las 
de convocatoria, es decir: 

a) Certificado de nacimiento, expedi
do por el Registro C i v i l correspondiente. 

b) Justificante de haber cumplido el 
Servicio Mi l i t a r . 

c) Declarac ión jurada de no hallarse 
incurso en ninguno de los casos enume
rados en los a r t í cu los 36 y 37 del Regla
mento de Funcionarios de A d m i n i s t r a c i ó n 
Loca l . 

d) Certificado de buena conducta. 
e) Certificado negativo de anteceden

tes penales. 
f) Reconocimiento m é d i c o y certifica

do correspondiente, acreditativo de los 
extremos del apartado g) de la base se
gunda a sat isfacción municipal . 

g) Certificado de Estudios Primarios 
o t í tu lo alegado. 

h) Fotocopia compulsada del permiso 
de conducir de clase B . 

Si dentro del plazo indicado, y salvo 
los casos de fuerza mayor, algún oposi
tor propuesto no presentare la documen
tac ión , se e n t e n d e r á que renuncia al car
go, quedando anuladas todas sus actua
ciones, sin perjuicio de la responsabilidad 
en que hubiera podido incurrir por false
dad en la instancia solicitando tomar par
te en la opos ic ión . En este caso, se for
mula rá propuesta de nombramiento, se
gún el orden de pun tuac ión , a favor de 
quienes a consecuencia de la referida 
anulac ión tuviera cabida en el n ú m e r o de 
plazas convocadas y hubieran obtenido 
pun tuac ión suficiente en los ejercicios. 

12. Nombramiento. — Transcurrido el 
plazo de p resen tac ión de documentos, la 
Alcaldía efec tuará el nombramiento de 
conformidad con la propuesta de! T r i b u 
nal , debiendo los interesados tomar po
sesión de su cargo ante el Secretario ge
neral del Ayuntamiento en el plazo má-
vimo de treinta días hábi les , a contar 
desde el día siguiente a la not i f icación 
de su nombramiento, decayendo en sus 
derechos quienes no lo efectuasen en d i 
cho plazo. 

!3. Las precedentes bases pod rán ser 
impugnadas dentro del plazo de treinta 
d ías hábi les que se indica en la base ter
cera. 

Programa 3." Ejercicio oposiciones 
Guardias municipales: 

1. Organizac ión del Estado: La Cons
t i tuc ión . La Jefatura del Estado. E l G o 
bierno. Las Cortes. E l poder judicial . 

2. " E l municipio y su organ izac ión . 
La provincia. La Diputac ión Provincia l . 
E l Alcalde . La Comis ión Munic ipa l Per
manente. E l Ayuntamiento Pleno. C o m i 
siones Informativas. 

3. " (E1 orden públ ico . Organos y fun
ciones. 

4. " La Policía municipal . Su organi
zación y funcionamiento. Relaciones con 
fuerzas seguridad. 

5: La Policía ciudadana. 
6. " Normas urban í s t i cas . 
7. " E l t ráf ico y la c i rculac ión . 
8. " Conocimiento general del t é r m i n o 

municipal y vías más importantes. 
9. ' Las notificaciones. Forma de prac

ticarlas. 
Pozuelo de Ala rcón , a 28 de abril de 

1980.—El Alca 'de , Juan Carlos Garc ía de 
ia Rasil la. 

(G. C—5.709) (O.—35.497) 

C O S L A D A 
Convocatoria para proveer en propiedad 

una plaza de Aux i l i a r de Admin i s t r a 
ción General. 
E n cumplimiento de lo acordado por 

el Ayuntamiento Pleno, en ses ión ord i 
naria celebrada el día 18 de marzo de 
1980, se anuncia la provis ión en propie
dad, mediante opos ic ión , de una plaza 
de Aux i l i a r de Admin i s t r ac ión General , 
con arreglo a las siguientes bases: 

Primera. Objeto de la convocatoria.— 
Es objeto de la presente convocatoria la 
provis ión , por el procedimiento de opo
sición libre, de una plaza de Aux i l i a r de 
Admin i s t r ac ión General en el Ayun ta 
miento de Coslada. encuadrada en el Sub-
grupo de Auxil iares de A d m i n i s t r a c i ó n 
General, y dotada con el sueldo corres
pondiente al coeficiente 1,7, dos pagas 
extraordinarias, trienios y d e m á s retribu
ciones o emolumentos que correspondan 
con arreglo a la legislación vigente. 

Segunda. Condiciones de los aspiran
tes.—Para tomar parte en la opos ic ión 
será necesario: 

a) Ser español . 
b) Tener cumplidos dieciocho años de 

edad, sin exceder de la edad necesaria 
para que falten, al menos, veinte años 
para la jubi lación forzosa por edad. 

De conformidad con lo establecido en 
la Disposic ión Transitoria s ép t ima del 
Decreto 689 T 975. de 21 de marzo, el ex
ceso de l ímite m á x i m o seña l ado anterior
mente no afectará para el ingreso en el 
Subgrupo de los funcionarios que vinie
sen perteneciendo a otros: y dicho l ími
te pod rá compensarse con los servicios 
computados anteriormente a la A d m i n i s 
t rac ión Local , siempre que por ellos se 
hubiese cotizado a la Mutual idad Nacio
nal de Previs ión de la A d m i n i s t r a c i ó n 
Local . 

c) Estar en posesión de t í t u lo de E n 
señanza Media Elemental o de Gradua
do Escolar o similar. 

E n el supuesto de invocar un t í t u lo 
equivalente a los exigidos hab rá de acom
pañarse certificado expedido por el C o n 
sejo Nacional de Educac ión que acredite 
la citada equivalencia. 

d) Carecer de antecedentes penales y 
haber observado buena conducta. 

e) N o hallarse incurso en causa de 
incapacidad, según el a r t í cu lo 36 del Re
glamento de Funcionarios de Admin i s t r a 
ción Loca l . 

le rcera . Instancias. — Las instancias 
solicitando tomar parte en la oposic ión, 
en las que los aspirantes d e b e r á n mani
festar que r eúnen todas y cada una de 
las condiciones que se exigen en la base 
segunda, se d i r ig i rán al Presidente de la 
Corpo rac ión y se p r e s e n t a r á n en el Re
gistro General de és ta , debidamente rein
tegradas, durante el plazo de treinta días 
hábi les , contados a partir del día siguien
te al en que aparezca anuncio de la 
convocatoria en el B >I.I:TIN OFICIAL de 
la provincia. A estos efectos, los dere
chos de examen se fijan en la cantidad 
de 1.000 pesetas, que d e b e r á n ser satis
fechas por los aspirantes ai presentar la 
instancia. 

Las instancias t a m b i é n p o d r á n presen
tarse cn la forma que determina el ar
t ículo 66 de la ley de Procedimiento A d 
ministrativo. 

•Cuarta. Admis ión de aspirantes.—Ex
pirado el plazo de p resen tac ión de ins
tancias, la Presidencia de la Corpo rac ión 
a p r o b a r á la lista provisional de los aspi
rantes admitidos y excluidos, que se hará 
públ ica en el BOLF.TLN OFICIAL de la pro
vincia y será expuesta en el t ab lón de 
edictos de la Corpo rac ión , conced iéndose 
un plazo de quince d ías para reclamacio
nes, a tenor de¡ a r t í cu lo 121 de ia ley 
de Procedimiento Adminis t ra t ivo . Dichas 
reclamaciones, si las hubiere, se rán acep
tadas o rechazadas en la reso luc ión por 
la que se apruebe la lista definitiva, que 
será hecha pública, asimismo, en la for
ma indicada. 

Quinta . Tr ibunal cal i f icador .—El T r i 
bunal calificador es tará compuesto de la 
siguiente forma: 

Presidente: E l de la Corpo rac ión , o 
miembro oficial . 

Vocales: E l Secretario de la Corpora
ción, el representante de la Dirección Ge
neral de A d m i n i s t r a c i ó n Local , un fun
cionario t écn ico o administrativo de A d 

min i s t r ac ión General que ac tua rá de Se

cretario, salvo que recabe para sí estas 
funciones el de la Corporac ión , y un re
presentante d e l Profesorado Oficial . 

E l Secretario de la Corpo rac ión podrá 
delegar en un funcionario técnico de A d 
min i s t r ac ión General. 

Podrán designarse suplentes que s imul
t á n e a m e n t e con los titulares respectivos 
in tegra rán el Tr ibunal . 

La des ignac ión de miembros del T r i 
bunal se hará públ ica en el BOI.KTIN O I I -
, i AI. de la -provincia, así como en el ta
b lón de edictos de la Corpo rac ión . 

E l Tr ibunal no podrá constituirse ni 
actuar sin la asistencia de m á s de la m i 
tad de sus miembros, titulares o suplen
tes, indistintamente. 

Sexta. Comienzo y desarrollo de la 
o p o s i c i ó n . — P a r a establecer en orden en 
que h a b r á n de actuar los opositores en 
aquellos ejercicios que no se puedan rea
lizar conjuntamente, se verificará un sor
teo. 

L a lista, con el n ú m e r o obtenido en 
el sorteo por cada opositor, se ha rá pú
blica en el BOI.KTIN OFICIAL de la pro
vincia y será expuesta en el t ab lón de 
edictos de la Corporac ión . 

Los ejercicios de la oposic ión no po
d r á n comenzar hasta transcurridos dos 
meses desde la fecha en que aparezca pu
blicado e! anuncio de la convocatoria (o, 
en su caso, el ú l t i m o de los anuncios). 
Quince días antes de comenzar el primer 
ejercicio, el Tribunal anunc ia rá en el B >-
J.KTIN O F I C I A L de la provincia el día , ho
ra y local en que habrá de tener lugar. 

Los opositores serán convocados para 
cada ejercicio en llamamiento único, sal
vo cases de fuerza mayor, debidamente 
justificados y apreciados libremente por 
el Tr ibunal . 

Sépt ima. Ejercicios de la opos i c ión .— 
Los ejercicios de la opos ic ión se rán tres 
de ca rác te r obligatorio y uno de ca rác 
ter voluntario. 

Primer ejercicio, de ca rác t e r obligato
rio para todos los aspirantes.—Este ejer
cicio consis t i rá en una copia a máqu ina , 
durante diez minutos, de un texto que 
facili tará el Tr ibunal , a una velocidad mí
nima de 200 pulsaciones por minuto. 

Se calificará la velocidad desarrollada, 
la l impieza y exactitud de lo copiado y 
la cor recc ión que presente el escrito. 

Segundo ejercicio, de ca rác t e r obliga
torio para todos los aspirantes. — Este 
ejercicio cons is t i rá en contestar oralmen
te, en un pe r íodo m á x i m o de treinta mi 
nutos, dos temas ex t ra ídos ai azar entre 
los que figuran en el programa anejo a la 
convocatoria. La rea l ización de las prue
bas de este ejercicio será públ ica y se 
va lo ra rán los conocimientos sobre los te
mas expuestos. 

Tercer ejercicio, de ca rác t e r igualmen
te obligatorio. — Este ejercicio consis t i rá 
en desarrollar por escrito, durante un pe
r íodo m á x i m o de sesenta minutos, un te
ma s e ñ a l a d o por el Tr ibunal , con amplia 
libertad en cuanto se refiera a su forma 
de exposic ión , a fin de poder apreciar no 
sólo la aptitud de los opositpres en rela
ción con la compos ic ión gramatical, sino 
t a m b i é n su práct ica de redacc ión . 

Octava. Calif icación. — Los tres pr i 
meros ejercicios se rán eliminatorios y ca
lificados hasta un m á x i m o de diez pun
tos, siendo eliminados los opositores que -
no alcancen un m í n i m o de cinco puntos 
en cada uno de ellos. 

E l n ú m e r o de puntos que podrán ser 
otorgados por cada miembro del Tr ibu
nal en cada uno de los ejercicios, será de 
cero a diez. 

Las calificaciones se a d o p t a r á n suman
do las puntuaciones otorgadas por los dis
tintos miembros del Tr ibunal y dividien
do el total por el n ú m e r o de asistentes 
de aquel, s iendo. el cociente la califica
ción definitiva. 

L a p u n t u a c i ó n que se conceda al opo
sitor en cada una de las especialidades del 
ejercicio voluntario no r ep re sen ta rá nun
ca m á s de un 10 por 100 de la suma de 
puntos que haya obtenido en los tres 
ejercicios obligatorios. 

E l orden de clasificación definitiva es
tará determinado por la suma de las pun
tuaciones obtenidas en el conjunto de los 
ejercicios. 

Novena. Relac ión de aprobados, pre
sen tac ión de documentos y nombramien
tos.—Terminada lá calificación de los as
pirantes, el Tr ibunal publ ica rá la rela
ción de aprobados por orden de puntua

ción, no pudiendo rebasar és tos el n ú m e 
ro de plazas convocadas, y e levará dicha 
relación a la Presidencia de la Corpora
c ión para que se formule la correspon
diente propuesta de nombramiento. A l 
mismo tiempo, remi t i rá a dicha autori
dad, a los exclusivos efectos del a r t í cu
lo 11,2 de la Reg l amen tac ión General 
para ingreso en la A d m i n i s t r a c i ó n Púb l i 
ca, el acta de la ú l t ima ses ión , en la que 
habrán de figurar por orden de puntua
ción todos los opositores que habiendo 
superado todas las pruebas excediesen del 
n ú m e r o de plazas convocadas. 

Los opositores propuestos p r e s e n t a r á n 
en la Secre tar ía de la C o r p o r a c i ó n , den
tro del plazo de treinta d ías háb i les , a 
partir de la publ icac ión de la l ista de 
aprobados, los documentos acreditativos 
de las condiciones que para tomar parte 
en la oposic ión se exigen en la base se
gunda, y que son: 

1. Cert i f icación de nacimiento, expe
dida por el Registro C i v i l correspon
diente. 

2. Cop ia autenticada o fotocopia ( q a e 

debe rá presentarse a c o m p a ñ a d a del or i 
ginal para su compulsa) del t í t u lo de E n 
señanza Media Elemental o similar, 'o de 
Graduado Escolar, o justificante de haber 
abonado los derechos para su expedic ión . 
Si estos documentos estuvieren expedidos 
d e s p u é s de la fecha en que f inal izó el 
niazo de p resen tac ión de instancias, de
berán justificar el momento en que con
cluyeron sus estudios. 

3. Certif icado negativo dej Registro 
Central de Penados y Rebeldes, referido 
a la fecha de la t e rminac ión de las prue
bas selectivas. 

4. Certificado de buena conducta, ex
pedido por la Alcaldía de su residencia, 
referido igualmente a la misma fecha an
terior. 

5. Declaración jurada de no hallarse 
incurso en causa de incapacidad. 

6. Certificado acreditativo de no pa
decer enfermedad o defecto f í s i co 'que im
posibilite el normal ejercicio de la fun
ción. 

7. Cert if icación acreditativa de los pe
r íodos cotizados a la Seguridad Social . 

8. Quienes tuvieran la cond ic ión de 
funcionarios públ icos e s t a rán exentos de 
justificar documentalmente las condicio
nes y requisitos ya demostrados para ob
tener su anterior nombramiento, debien
do presentar cer t i f icación de! Minis te r io . 
Corporac ión Local u organismo públ ico 
de que dependan, acreditando su condi
ción y cuantas circunstancias constan en 
su hoja de servicios. 

Si dentro del plazo indicado, y salvo 
los casos de fuerza mayor, los opositores 
propuestos no presentaran su documenta
ción o no reunieran los requisitos exigi
dos, no pod rán ser nombrados, y queda
rán anuladas todas sus actuaciones, sin 
perjuicio de la responsabilidad en que hu
bieren podido incurr i r por falsedad en I a 

instancia solicitando tomar parte en ¡ a 

opos ic ión . En este caso, la Presidencia 
de la C o r p o r a c i ó n fo rmula rá propuesta a 

favor de los que habiendo aprobado ' o s 

ejercicios de la oposic ión tuvieran c a D ' J 
da en el n ú m e r o de plazas! convocadas 
consecuencia de la referida anulación-

Una vez aprobada la propuesta P ^ ^ . 
Ayuntamiento Pleno, los opositores 
brados d e b e r á n tomar posesión en e l v ^ 
zo de treinta d ías hábi les , a contar ^ 
siguiente al en que les sea n o t i f i c a - 0 

nombramiento; aquellos que no ; o r n

s 3 

posesión en el plazo seña l ado , s in c a ü , 
justificada, q u e d a r á n en la s i tuac ión o L 

cesantes. 
Décima. Incidencias. - E l Tribunal 

queda facultado para resolver las dudas 
que se presenten y tomar los acuerdos 
necesarios para el buen orden de ia opo* 
sición en todo lo no previsto en estas ba«-
ses. 

Coslada. — E l Alcalde-Presidente (Fir
mado). 

P R O G R A M A 

I. Principios de Derecho Pol í t i co Y 
Adminis t ra t ivo : 

1. E l Estado. Terri torio, poblac ión Y 
poder. 

2. La divis ión de poderes. Funciones 
y poderes del Estado. 

3. La Cons t i t uc ión . E l poder cons t i ' 
tuyente. 



B . O. P . 

4. Las Cortes E s p a ñ o l a s : Congreso y 
Senado. 

5. L a o r g a n i z a c i ó n judic ia l e spaño la . 
6. La A d m i n i s t r a c i ó n P ú b l i c a y el De 

recho Admin i s t r a t i vo . 
7 - Fuentes del Derecho A d m i n i s t r a t i 

vo. Leyes y Reglamentos. 
8- L a s personas ju r íd i cas p ú b l i c a s . 

Personas p ú b l i c a s , terri toriales, corpora
tivas e insti tucionales. 

9 - E l acto adminis t ra t ivo. P r inc ip ios 
generales del procedimiento adminis t ra
d o . Fases del procedimiento. 

10- Aspectos ju r íd i cos de la organi
zación adminis t ra t iva. Concepto de ó r 
gano. J e r a rqu ía adminis t ra t iva . L a com
petencia adminis t ra t iva. D e s c o n c e n t r a c i ó n 
V delegación. 

*1« Los ó r g a n o s superiores de la A d 
ministración Cent ra l E s p a ñ o l a . E l Pres i 
dente y los Vicepresidentes del Gobie rno 
» sus Comisiones Delegadas. Los M i n i s tros. 
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. 2 . Los ó r g a n o s per i fé r icos de la A d -
j^ 'nis t ración Cent ra l E s p a ñ o l a . Los G o 
bernadores civi les . 

. ; La C o m i s i ó n P r o v i n c i a l de colabo-
j^ae'ón del Estado con las Corporaciones 
. eales. Delegaciones y servicios per i fé -
'cos de la A d m i n i s t r a c i ó n Cent ra l . E l 

traj d e como delegado del poder cen-

T l 4 - L a A d m i n i s t r a c i ó n Inst i tucional . 
* Corporaciones p ú b l i c a s . Los organis-

m ° s a u t ó n o m o s . 
A d m i n i s t r a c i ó n L o c a l . 

t

 5 - La A d m i n i s t r a c i ó n Loca l . Concep-
v evoluc ión en E s p a ñ a . Entidades que 

C o n i p r e n d p , Prende 
16 T 

P e t e n c i , P r o v i n c i a - O r g a n i z a c i ó n y com-
rriún p - , a P r o v i n c i a de r ég imen co-

17 K ^?'rnenes provinciales especiales. 
P e t e n c i , m u n i c i P Í O - ' O r g a n i z a c i ó n y com-
niún. D . mun ic ip io de r é g i m e n co-

18 . a m e n e s municipales especiales, 
'as c . a s Ordenanzas y Reglamentos de 
m ¡ e n t o i d e s L o c a l e s - Clases. Procedi -

19 ^ e e l a b o r a c i ó n y a p r o b a c i ó n . 
a d r n ¡ n j s f

 C ' ó n genera! del procedimiento 
i i s t r a t ; v

 1 V o l o c a I - L o s recursos admi -
L a r e v k ° S C O n t r a , a s E n t i d a d e s Locales. 
' c c a i e s ' ° n d e l o s a c t o s adminis trat ivos 

a d r i i i n i c f P O r l a Jur i sd icc ión contencioso-
20. r a t l V a ' 

E n t i d a d n o r m a s de act ividad de las 
'ocales C S L o c a , e s - Eos servicios p ú b l i c o s 

21. ^ s u s modos de ges t ión , 
'as Hnt H ° C Í Ó n § e n e r a l de la Hac ienda de 
'as F n J : , a d e s Locales. E l presupuesto de 

2 2

t n t ' d a d e s Locales. 
c i a | e s \ ó r § a n o s de gobierno p rov in -
p r o v ¡ n

 a Presidencia de la D i p u t a c i ó n 
'as C o m 3 • E 1 P , e n o de la D i p u t a c i ó n v 2 3 p i o n e s Informativas. 

Mes p , ° S ° r g a n o s de gobit 
s ' ón P g Alca lde . E l Pleno y Ja Comi-
Ccmisj r m a n e n t e del Ayun tamien to . Las 

24 0 n e s Informativas, 
a d r n i n j

 a ° r g a n i z a c i ó n de los servicios 
lera), j r a t l v o s locales. L a Sec re t a r í a Ge-
dos. Q t

n t e r v e n c i ó n y D e p o s i t a r í a de F o n -
25 IPS servicios adminis trat ivos. 

e ió n ' c ^ ' a c i o n e s entre la A d m i n i s t r a -
a ^ i n i n ¡ C n t r a ' y Loca! . Descentran zac ión 
c i 0 n e c ' T

 a t , v a - L a tutela de las Corpora -
2 6 Locales. 

¡ r ac i^ n ^ S a n o s centrales de la A d m i n i s -
s E n t i r T 0 0 ^ 3 ' competentes respecto a 

?est 
2 7 ^ ¡ f a d e s Locales 

E l 
'ón control y fiscalización de la 

h 'da^ 0 ^ c o n ó m i c a y f inanciera de las En-
2 8 "" s Lccales. i , 

ló s ; La función púb l i ca en general y | v 

les. O

n c ! ° n a r i o s de las Entidades L o c a -
loc a( j " a n ' z a c i c n de la func ión -púb l i ca 
Ad,^ . L°s grupos de funcionarios de la 
H n t i H n " . S t r a c i ó n Especial y General de las 

29 a d e s Locales. 
narj 0 s derechos y deberes de los funcio-
lótnj 1 l l D ' i c o s locales. Los derechos eco-
V i s ' ó n ° ^ L a M l , t u a l i d a d Nac iona l de Pre-

<Q 
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Con L A S R O Z A S D E M A D R I D 
p i ed H p a r a ! a P r o v i s , c n e n Pí" 0 

d 0 s

 a * ' rnediante opos i c ión l ibre. d.< 
r n ¡ n

p ' a z a s de Admin i s t r a t i vos de A d 
to Á S t r a c i o n General , al servicio de es A y u — - • 

- n de la i ^ T T / - v T - r r r - r 'a A d m i n i s t r a c i ó n Loca l . 
C — 5 . 7 ) 0 ) 

ntamiento. 

t " rirnera 
obip. . u t » e t o de la convocator ia .— 

B A S E S 

P r ° v i s i ó ° ! a Presente convocator ia la 
5 , ción |¡L' p o r e ' procedimiento de opo-

D r e , de dos plazas de A d m i n i s 

trativos de A d m i n i s t r a c i ó n General de 
este Ayun tamien to , encuadradas en el 
Subgrupo de Admin i s t r a t i vos de A d m i 
n i s t r a c i ó n General , y dotadas con el n i 
vel 'de proporc ional idad 6, pagas extra 
ordinarias, trienios y d e m á s re t r ibucio
nes o emolumentos que correspondan con 
arreglo a la legis lac ión vigente. 

Segunda. Para tomar parte en la opo
s ic ión se rá necesario: 

a) Ser e s p a ñ o l . 
b) Estar comprendido en ia fecha de 

la convocator ia dentro de los l ími tes de 
edad que s eña l a la^ d i spos i c ión transito
r i a s é p t i m a del Decreto 689 1975. de 21 
de marzo (contar con la edad m í n i m a de 
d iec iocho a ñ o s , s in haber cumpl ido c in 
cuenta). 

De conformidad con lo establecido en 
dicha d i spos i c ión , el exceso del l ími te 
m á x i m o s e ñ a l a d o anteriormente no afee 
tara para el ingreso en el Subgrupo de 
los funcionarios que hubieran p e r t e n e c í 
do a otros, y d icho l í m i t e p o d r á c o m 
pensarse con los servicios computados 

anteriormente a la A d m i n i s t r a c i ó n L o c a l 
siempre que se hubiere cot izado a la M u 
tual idad Nac iona l de P r e v i s i ó n de la A d 
m i n i s t r a c i ó n L o c a l . 

c) Hal larse en poses ión del t í t u l o de 
Bachil ler Superior o equivalente, con
forme estos ú l t i m o s a lo que es tá de
terminado o determine el Min i s t e r io de 
E d u c a c i ó n . 

d) N o padecer enfermedad o defecto 
físico que impida el normal ejercicio de 
la func ión . 

e) Carecer de antecedentes penales y 
haber observado buena conducta. 

f) N o hallarse incurso en causa de 
incapacidad, s e g ú n el a r t í c u l o 36 del R e 
glamento de Funcionar ios de A d m i n i s t r a 
c ión L o c a l . 

Tercera. Instancias. — Las instancias 
sol ic i tando tomar parte en la opos i c ión , 
en las que los aspirantes d e b e r á n ma 
nifestar que r e ú n e n todas y cada una de 
las condiciones que se exigen en la base 
segunda, y que se comprometen a pres
tar juramento conforme a lo dispuesto 
en el Real Decreto 707 79, de 5 de abri . 
se d i r ig i r án al Presidente de la Corpo ra 
c ión y se p r e s e n t a r á n en el Registro Ge
neral de és ta , debidamente reintegradas, 
durante el plazo de treinta d í a s háb i l es , 
contados a part ir d e l siguiente al en que 
aparezca el anuncio de la convocator ia 
en el B o i E T < \ O Í T I AI. de la provincia 

(En el caso de que se hubiera pub l i 
cado un extracto del anuncio en el " B o 
letín Of ic ia l del Es tado" , el plazo de 
treinta d í a s se c o n t a r á a partir del si 
guiente al en que aparezca el ú l t i m o de 
los anuncios de la convocatoria.) 

Las instancias t a m b i é n p o d r á n presen
tarse en la forma que determina el ar 
t í cu lo 66 de la ley de Procedimiento A d 
minis t ra t ivo. . 

Los derechos de examen, que se fijan 
en la cantidad de 500 pesetas, que s e r á n 
satisfechos por i o s aspirantes al presen
tar la instancia y no p o d r á n ser devuel
tos m á s que en caso de no ser admit idos 
a examen por falta de los requisitos exi 
gidos para tomar parte en la opos i c ión . 

Cuar ta . A d m i s i ó n de aspirantes. — 
Terminado el plazo de p r e s e n t a c i ó n de 
instancias, ¡a Presidencia de la Corpora 
c ión a p r o b a r á la lista provisional de les 
aspirantes admit idos y excluidos que se 
ha rá púb l i ca en el B o i I-TÍN OFICIAL de 
la p rovinc ia y se rá expuesta en el ta
b lón de edictos de la C o r p o r a c i ó n , con
c e d i é n d o s e , un plazo de quince d ías pa
ra reclamaciones, a tenor del a r t í c u l o se
gundo, 121. de la ley de Procedimiento 
Admin i s t r a t i vo . Dichas reclamaciones, si 
las hubiere, s e r án aceptadas; o rechaza
das en la r e so luc ión por la que se aprue
be la l ista def ini t iva, que será hecha p ú 
bl ica, asimismo, en la forma indicada. 

Quin ta . Tr ibuna l cal if icador. — E l 
Tr ibuna! calif icador de la o p o s i c i ó n es
t a rá const i tu ido en la siguiente forma: 

Presidente: E l de la C o r n o r a c i ó n . o 
miembro de la misma en quien delegue. 

Voca les : U n representante del Profe
sorado Of ic ia l , el Secretario de la Corpo
r a c i ó n y un representante de la D i r ecc ión 
General de A d m i n i s t r a c i ó n L o c a l ; y 

Secretario: U n funcionario t é c n i c o o 
adminis t ra t ivo de A d m i n i s t r a c i ó n Gene
ral , si existiere, que a c t u a r á de Secreta
r io , salvo que recabe para sí estas fun
ciones el de la C o r p o r a c i ó n . 

E l Secretario de la C o r p o r a c i ó n pod rá 
delegar en un funcionario t é c n i c o o ad
minis t ra t ivo de A d m i n i s t r a c i ó n General . 

P o d r á n designarse suplentes que s imul 
t á n e a m e n t e con los respectivos titulares 
i n t e g r a r á n el T r ibuna l . 

L a d e s i g n a c i ó n de los miembros del 
T r ibuna l se h a r á p ú b l i c a en ei B O L E T Í N 
Ó F Í C Í Á L de la provincia , as í como en el 
t a b l ó n de edictos de* la C o r p o r a c i ó n . 

E l T r ibuna l no p o d r á consti tuirse n i 
actuar sin la asistencia de m á s de la m i 
tad de sus miembros, titulares o suplen 
tes, indist intamente. 

L a p u b l i c a c i ó n del T r ibuna l se ver i f i 
ca rá , al-menos, un mes antes del comien 
zo de , c e l e b r a c i ó n de las pruebas. 

Se o b s e r v a r á en las oposiciones que 
se celebren en las poblaciones en que exis
tan Secciones del Inst i tuto de Estudios 
de A d m i n i s t r a c i ó n L o c a l , lo dispuesto en 
el a r t í c u l o 235,4 del Reglamento de F u n 
cionarios de A d m i n i s t r a c i ó n Loca l sobre 
des ignac ión de representante del Profe 
sorado Of ic i a l . 

Sexta. Comienzo y desarrol lo de la 
o p o s i c i ó n . — P a r a establecer el orden er. 
que h a b r á n de actuar los opositores en 
aquellos ejercicios que no se puedan rea
l izar conjuntamente, se ver i f icará un sor
teo. 

La l ista, con el n ú m e r o obtenido en el 
sorteo por cada opositor, se h a r á públ i 
ca en el t a b l ó n de edictos de la C o r p o 
r a c i ó n . 

Los ejercicios de la opos i c ión no po 
d r á n comenzar hasta transcurridos tres 
meses desde la fecha en que aparezca 
publicado el anuncio de la convocator ia 
(o, en su caso, el ú l t i m o de los anun 
cios). 

Quince d ías antes de comenzar el p r i 
mer ejercicio, el Tr ibuna l a n u n c i a r á en 
el B O L E T Í N O I I IXL de la provincia , e. 
día , hora y local en que h a b r á de tener 
'ugar. 

Los opositores s e r á n convocados para 
cada ejercicio en l lamamiento ú n i c o , sa l 
vo casos de fuerza mayor, debidamente 
ji 'st ificados y apreciados l ibremente por 
el T r ibuna l . 

S é p t i m a . Ejercicios de la o p o s i c i ó n . 
Los ejercicios de la opos i c ión s e r á n los 
tres siguientes: 

Pr imer ejercicio (escrito): C o n s i s t i r á en 
desarrollar por escrito, durante un pe
r í o d o m á x i m o de dos horas, un tema de 
c a r á c t e r general determinado por el T r i 
bunal inmediatamente antes de celebrar
se el ejercicio y relacionado con las ma
terias comprendidas en el programa ane
jo a la convocator ia , aunque no se aten
ga a epígrafe concreto del mismo, tenien
do los aspirantes amplia l ibertad en cuan
to a su forma de expos ic ión se refiere. 

Se v a l o r a r á n especialmente en este ejer
c ic io la faci l idad de r e d a c c i ó n y el n i 
vel de f o r m a c i ó n general. . 

Segundo ejercicio (oral): C o n s i s t i r á en 
contestar oralmente, en un p e r í o d o rmí-
x imo de una hora, cinco temas e x t r a í d o s 
al azar de entre los comprendidos en el 
programa anejo a la convocator ia : Dos de 
P r inc ip io de Derecho Po l í t i co y C o n s t i 
tucional y de Derecho A d m i n i s t r a t i v o ; y 
tres de A d m i n i s t r a c i ó n Loca l (Derecho 
A d m i n i s t r a t i v o Loca l y Haciendas Loca 
les). 

L a c e l e b r a c i ó n de las pruebas de este 
ejercicio se rá púb l i c a . 

Conc lu ida la expos i c ión de la totalidad 
de los temas, el T r ibuna l p o d r á dialogar 
con el aspirante sobre materias objeto 
de los mismos y oedirle cualesquiera 
otras explicaciones complementarias. 

E l d i á logo t e n d r á una d u r a c i ó n m á x i 
ma de diez minutos . 

Si la C o r p o r a c i ó n hubiere adicionado 
al programa m í n i m o temas sobre mate
rias espec í f icas , se f o r m a r á con ellos otros 
grupos de materias y en tal supuesto ha
b r á de inc lu i r un tema m á s a desarrollar 
por el opositor, que se ex t r ae r á igual
mente al azar de entre los comprendidos 
en d icho pruno, a m n l i á n d o s e en diez m i 
nutos el p e r í o d o m á x i m o de expos i c ión . 

Tercer ejercicio ( p r á c t i c o ) : Se desarro
l lará por escrito, durante un p e r í o d o m á 
x imo de tres horas, y c o n s i s t i r á en la 
r e d a c c i ó n de un informe propuesta sobre 
cada una de dos cuestiones que propon
d r á el T r ibuna l inmediatamente antes 
del comienzo del ejercicio, relativas a ta- ] 
reas administrat ivas cuya r ea l i zac ión co- ! 
rresponde a los funcionarios del Sub
grupo. 

Durante el desarrol lo de esta prueba 
los aspirantes p o d r á n en todo momento 
hacer uso de los textos legales, coleccio
nes de jur isprudencia y l ibros de con
sulta de los que acudan provistos. 

E n este ejercicio "se v a l o r a r á la siste
m á t i c a en el planteamiento y f o r m u l a c i ó n 
de conclusiones y el conocimiento y ade
cuada exp l icac ión de la normat iva v i 
gente. 

Octava. C a l i f i c a c i ó n . — T o d o s los ejer
cicios s e r á n e l iminator ios y calif icados 
hasta un m á x i m o de diez puntos, siendo 
el iminados los opositores que no alcan
cen un m í n i m o de c inco puntos en cada 
uno de ellos. 

E l n ú m e r o de puntos que p o d r á n ser 
otorgados por cada uno de los ejercicios 
se rá de cero a diez. 

Las calificaciones se a d o p t a r á n suman
do las puntuaciones otorgadas por los 
dist intos miembros del T r ibuna l y d i v i 
d iendo el total por el n ú m e r o de asis
tentes a aquel, siendo el cociente la ca
l if icación def ini t iva . 

Las cal if icaciones d é cada ejercicio se 
h a r á n púb l i ca s el mismo día en que se 
acuerden y s e r án expuestas en el t a b l ó n 
de edictos de la C o r p o r a c i ó n . 

E l orden de cal i f icación def ini t iva es
t a r á determinado por la suma de las pun
tuaciones obtenidas en el conjunto de los 
ejercicios. 

Novena . R e l a c i ó n de aprobados, pre
s e n t a c i ó n de documentos y nombramien
tos .—Terminada la ca l i f icación de los as
pirantes, el T r ibuna l p u b l i c a r á la rela
c ión de aprobados por orden de puntua
c ión , no pudiendo rebasar é s t o s el n ú m e 
ro de plazas convocadas, y e l eva rá d icha 
re l ac ión a la-* Presidencia de la Corpo ra 
c ión para que formule la propuesta de 
nombramiento pertinente. A l mismo t iem
po, r e m i t i r á a d icha autor idad, a los ex
clusivos efectos del a r t í c u l o 11.2 de la 
R e g l a m e n t a c i ó n General para ingreso en 
la A d m i n i s t r a c i ó n Púb l i ca , el acta de la 
ú l t i m a ses ión , en la que h a b r á n de figu
rar, por orden de p u n t u a c i ó n , todos los 
opositores que habiendo superado las 
pruebas excediesen del n ú m e r o de plazas 
convocadas. 

Los opositores propuestos p r e s e n t a r á n 
en la S e c r e t a r í a de la C o r p o r a c i ó n , den
tro del plazo de treinta d ías háb i l e s , con
tados a part i r de la p u b l i c a c i ó n de la l i s 
ta de aprobados, los siguientes documen
tos acreditativos de las condiciones que 
para tomar parte en la opos i c ión se exi 
gen en la base segunda 

1. Cer t i f i cac ión de nacimiento, expe
dida por el Regis t ro C i v i l correspon
diente. 

2. C o p i a autenticada o fotocopia (que 
d e b e r á presentarse a c o m p a ñ a d a del o r i 
ginal para su compulsa) del t í t u l o de B a 
chi l ler Super ior o equivalente, o just i f i 
cante de haber abonado los derechos pa
ra su e x p e d i c i ó n . Si estos documentos es
tuvieran expedidos d e s p u é s de la fecha 
en que termine el plazo de p r e s e n t a c i ó n 
de instancias, d e b e r á justificarse el mo
mento en que f ina l izó sus "estudios. 

3. Cer t i f icado negativo del Regis tre 
Cent ra l de Penados y Rebeldes, referido 
a la fecha de t e r m i n a c i ó n de las pruebas 
selectivas. 

4. Cer t i f icado de buena conducta, ex
pedido por la A lca ld í a de su residencia, 
referido t a m b i é n a la misma fecha. 

5. D e c l a r a c i ó n jurada de no hallarse 
incurso en causa de incapacidad. 

6. Cer t i f icado acreditat ivo de no pa
decer enfermedad o defecto físico, que i m 
pida el normal ejercicio de la f u n c i ó n . 
Este certif icado d e b e r á ser expedido por 
l a Jefatura P rov inc i a l de Sanidad. 

Quienes tuvieran la c o n d i c i ó n de fun
cionarios p ú b l i c o s e s t a r á n exentos de jus
tif icar documentalmentc las condiciones 
y requisitos ya demostrados para obtener 
su anterior nombramiento , debiendo pre
sentar ce r t i f i cac ión del Min i s te r io , C o r 
p o r a c i ó n L o c a l u organismo p ú b l i c o de 
que dependan, acreditando su c o n d i c i ó n 
y cuantas circunstancias consten en su 
hoja de servicios. 

Si dentro del plazo indicado, y salvo 
los casos de fuerza mayor, los opositores 
propuestos no presentaran su documen
t a c i ó n o no reunieran los requisitos exi 
gidos, no p o d r á n ser nombrados y queda
r á n anuladas todas sus actuaciones, s in 
perjuicio de la responsabil idad en aue h u 
bieran podido incur r i r por falsedad en 
la instancia so l ic i tando tomar parte en l a 
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oposición. E n este caso, la Presidencia de 
la Corporac ión formulará propuesta a fa
vor de los que habiendo aprobado los 
ejercicios de la oposición tuvieran cabida 
en el n ú m e r o de plazas convocadas a con
secuencia de la referida anulac ión. 

Una vez aprobada la propuesta por la 
Comisión Municipal Permanente, los opo
sitores nombrados deberán tomar pose
sión en el plazo de treinta días hábiles , 
a contar del siguiente al en que les sea 
notificado el nombramiento; aquellos que 
no tomen posesión en el plazo señalado, 
sin causa justificada, queda rán en la s i
tuación de cesantes. 

Décima. Incidencias. — E l Tribunal 
queda autorizado para resolver las dudas 
que se presenten y tomar los acuerdos 
necesarios para el buen orden de la opo
sición en todo lo no previsto en estas 
bases. 

P R O G R A M A 

Primera parte 
Principios de Derecho Polít ico y Cons

titucional: 
1. E l Estado, territorio, población y 

poder. 
2. La división de poderes. -**- Funcio

nes y poderes del Estado. 
3. La Cons t i tuc ión . — E l poder cons

tituyente. 
4. Los partidos polít icos. — N ú m e r o 

de partidos polí t icos: Bipartidismo y plu-
ripartidismo. 

5. La monarqu ía . — Especial estudio 
de la Monarquía Española . 

6. Las Cortes Españolas . — Composi
ción y competencias de sus Cámaras . 

7. La Organización Judicial Española . 

Segunda parte 

Principios de Derecho Administrat ivo: 
8. La Adminis t rac ión Pública y el De

recho Administrat ivo. 
9. Las fuentes del Derecho Adminis 

trativo. — Leyes y disposiciones del Go
bierno con fuerza de Ley. 

10. E l Reglamento: Sus clases. — 
Otras fuentes del Derecho Adminis t ra
tivo. 

11. Las personas jurídicas públ icas .— 
Clasificación general. 

12. La organización administrativa.— 
Concepto y clases de órganos . — L a je
rarquía . — La competencia administrati
va. — Desconcent rac ión y delegación. 

13. Organos superiores de la A d m i 
nis t ración Central Española . — Presiden
te y Vicepresidente del Gobierno. — E l 
Consejo de Ministros y las Comisiones 
Delegadas del Gobierno. 

14. Los Ministros. — Otros órganos 
centrales de la Adminis t rac ión Central. 

15. Los órganos periféricos de la A d 
minis t rac ión Central del Estado. — Los 
Gobernadores civiles. 

16. Las Comisiones Provinciales de 
Servicios Técnicos . - Delegaciones y ser
vicios periféricos d e la Adminis t rac ión 
Central. — E l Alcalde como delegado del 
poder central. 

17. La Admin is t rac ión Institucional. 
Las Corporaciones Públicas . — Los or
ganismos a u t ó n o m o s . • 

18. E l acto administrativo. —- E l . pro
cedimiento administrativo. 

19. Los recursos administrativos. — 
Los recursos ante la Jurisdicción Conten
ciosa. 

20. Principios generales y clases de 
contratos administrativos. — La selección 
de contratistas. — Derechos y deberes de 
los contratistas y de la Adminis t rac ión . 

21. Los derechos reales administrati
vos. — Idea general del dominio públi
co. — E l patrimonio privado de la A d 
minis t rac ión. 

22. La in tervención administrativa en 
la propiedad privada. — La expropiación 
forzosa. 

23. Las formas de la actividad admi
nistrativa. — Considerac ión especial de 
los servicios públicos. 

Tercera parte 

Principios del Derecho Financiero: 
24. Consideración económica y jurí 

dica de la actividad financiera. — Los 
sujetos de la actividad financiera. E l De 
recho Financiero. 

25. E l gasto público y sus clases. — 
E l control del gasto público. — Idea ge 
neral del gasto públ ico en España . 

26. Los ingresos públ icos : Concepto 
y clases. E l impuesto. — Las tasas fis
cales. 

27. Principios inspiradores de la ley 
General Tributaria. 

28. E l presupuesto. — Doctrina clá
sica y concepciones modernas acerca del 
presupuesto. — Idea general del presu
puesto español. 

29. L a ley de Admin i s t r ac ión y C o n 
tabilidad de la Hacienda Públ ica . 

Cuarta parte 

Adminis t rac ión Loca l : 
30. L a Adminis t rac ión Local . Concep

to y evolución en España. Entidades que 
comprende. 

31. La legislación del Régimen Local . 
L a reforma del Régimen Local en Es
paña. 

32. L a provincia. — Organización y 
competencia de las provincias de régimen 
común . 

33. E l municipio. — Organización y 
competencia de los municipios de régi
men c o m ú n . 

34. Los regímenes municipales espe
ciales. 

35. Las Ordenanzas y Reglamentos de 
las Entidades Locales. Clases. Procedi
miento de e laboración y aprobac ión . 

36. E l acto administrativo en la esfe
ra local. — E l procedimiento adminis
trativo de las Entidades Locales. 

37. Los recursos administrativos con
tra los actos de las Entidades Locales.— 
L a revisión de los actos administrativos 
ocales. — La revisión de los actos ad

ministrativos locales por la jurisdicción 
contenciosa. 

38. Los órganos de gobierno provin
ciales. — L a Presidencia de la Diputac ión 
Provincial . E l Pleno de la Diputac ión y 
las Comisiones Informativas. 

39. Lo r órganos de gobierno munici
pales. — E l Alcalde. — E l Pleno y la 
Comisión Permanente del Ayuntamiento. 
Las Comisiones Informativas. 

40. L a organización de los servicios 
administrativos locales. La Secretar ía Ge
neral. In tervención y Deposi tar ía de Fon
dos. Otros servicios administrativos. 

41. Relaciones entre Admin i s t r ac ión 
Central y Local . Descentra l ización admi
nistrativa. La tutela de las Entidades L o 
cales. 

42. Organismos centrales de la A d m i 
nis t ración Central competentes respecto 
a las Entidades Locales. 

43. Los contratos administrativos en 
la esfera local. Legislación reguladora. 
Clases de contratos administrativos loca
les. 

44. Requisitos procedimentales de los 
contratos administrativos locales. Consi
derac ión especial de la selección de con
tratistas. Régimen jurídico de los contro
les locales. 

45. Los bienes de las Entidades Loca
les. — Clases. E l dominio públ ico local. 

46. E l patrimonio privado de las E n 
tidades Locales. — Los bienes comuna
les. 

47. Las formas de la actividad de las 
Entidades Locales. La intervención admi
nistrativa local en la actividad privada. 

48. E l servicio públ ico en la esfera 
local. — Los modos de gestión del ser
vicio públ ico . — Considerac ión especial 
de la conces ión. 

49. Breve idea de los principios ins
piradores de la legislación urbanís t ica . 
Los planes de ordenación urbana. 

50. La función pública local y su or
ganización. Los Cuerpos Nacionales de la 
Adminis t rac ión Local. Los grupos de fun
cionarios de la Adminis t rac ión General y 
de Adminis t rac ión Especial de las En t i 
dades Locales. 

51. Derechos y deberes de los funcio
narios públicos locales. Los derechos eco
nómicos . L a Mutualidad Nacional de Pre
visión de la Admin is t rac ión Local . 

52. Las Haciendas Locales y su situa
ción en el á m b i t o de la fiscalidad públi
ca. Sistema español . Recursos que inte
gran las Haciendas Locales. 

53. E l presupuesto de las Entidades 
Locales. El gasto público local. 

54. Los ingresos locales. La participa
ción en recursos estatales. La imposición 
privativa municipal. Las contribuciones 
especiales. 

55. Las exacciones locales. Clases. Im
posición y ordenación de exacciones. 

56. E l control y fiscalización de la 
gestión económica y financiera de las E n 
tidades Locales. 

Las Rozas de Madr id , a 21 de mayo de 
9180.—El Alcalde (Firmado). 

(G. C—5.711) ' (O.—35.499) 

S A N S E B A S T I A N D E L O S R E Y E S 
A los efectos de los ar t ículos 30 del 

Reglamento de 30 de noviembre de 1961 
y 4.°-4 de la Ins t rucc ión de 15 de mar
zo de 1963, y conforme a lo dispuesto 
en las Ordenanzas municipales de Po l i 
cía urbana de esta localidad, se hace pú
blico que "Ciudad Deportiva Jarama" ha 
solicitado licencia para instalar una ca
fetería, en la carretera de Algete, ki ló
metro 0,400. 

L o que se hace saber a fin de que en 
el plazo de diez días, a contar desde la 
inserción de este edicto en el B O L E T Í N 
OFICIAL de la provincia, puedan formu
larse las observaciones pertinentes. 

E n San Sebast ián de los Reyes, a 27 
de mayo de 1980.—El Alcalde (Firmado). 

(G. C—5.730) (O.—35.516) 

A los efectos de los ar t ículos 30 del 
Reglamento de 30 de noviembre de 1961 
y 4."-4 de la Ins t rucción de 15 de mar
zo de 1963, y conforme a lo dispuesto 
en las Ordenanzas municipales de Po l i 
cía urbana de esta localidad, se hace pú
blico que el vecino don Manuel Corral 
Baena ha solicitado licencia para instalar 
un local de productos lácteos y frutos se
cos, en la calle de la Estafeta, n ú m e 
ro 3. 

L o que se hace saber a fin de que en 
el plazo de diez días, a contar desde la 
inserción de este edicto en el B O L E T Í N 
OFICIAL de la provincia, puedan formu
larse las observaciones pertinentes. 

E n San Sebast ián de los Reyes, a 27 
de mavo de 1980.—El Alcalde (Firmado). 

(G. C—5.731) (O.—35.517) 

A los efectos de los ar t ículos 30 del 
Reglamento de 30 de noviembre de 1961 
y 4.°-4 de la Ins t rucc ión de 15 de mar
zo de 1963, y conforme a lo dispuesto 
en las Ordenanzas municipales de Pol i 
cía urbana de esta localidad, se hace pú
blico que "Fonda ín , S. A . " ha solicita
do licencia para instalar un ascensor, en 
la calle Real, n ú m e r o 5, escalera rz* 
quierda. 

Lo que se hace saber a fin de que en 
el plazo de diez días, a contar desde la 
inserción de este edicto en el BOLETÍN 
OFICIAL de la provincia, puedan formu
larse las observaciones pertinentes. 

En San Sebast ián de los Reyes, a *? 
de mayo de 1980.—El Alcalde (Firmado)-

(G. C—5.735) (O.—35.521) 

A los efectos de los . a r t ículos 30 del 
Reglamento de 30 de noviembre de 1961 
y 4.°-4 de la Ins t rucc ión de 15 de mar
zo de 1963, y conforme a lo dispuesto 
en las Ordenanzas municipales de P o l i ' 
cía urbana de esta localidad, se hace pú
blico que "Sociedad Castellana Al imen
tac ión" , en su representac ión don Luis 
Calderón Ruiz , ha solicitado licencia pa
ra instalar un autoservicio de alimenta
ción (supermercado), en la calle Real , nú
mero 31, 

L o que se hace saber a fin de que en 
el plazo de diez días, a contar desde ' a 

"inserción de este edicto en el BOI.KTIN 
Oí-1 i AI. de la provincia, puedan formu
larse las observaciones pertinentes. 

En San Sebast ián de los Reyes, a 27 
de mayo de 1980.—El Alcalde (Firmado)-

(G. C—5.736) (O.—35.522) 

A los efectos de los ar t ículos 30 del 
Reglamento de 30 de noviembre de 1961 
y 4.°-4 de la Ins t rucción de 15 de mar
zo de 1963, y conforme a lo dispuesto 
en las Ordenanzas municipales de Po l i 
cía urbana de esta localidad, se hace pú
blico que el vecino don Arsenio Barrios 
Pérez ha solicitado licencia para instalar 
un depós i to de gas propano, en la parce
la 469 de la Urbanizac ión "Ciudalcampo". 

L o que se hace saber a fin de que en 
el plazo de diez días , a contar desde la 
inserción de este edicto en el B O L E T Í N 
OFICIAL de la provincia, puedan formu
larse las observaciones pertinentes. 

E n San Sebast ián de los Reyes, a 27 
de mayo de 1980.—El Alcalde (Firmado). 

(G. C—5.732) (O.—35.518) 

A los efectos de los ar t ículos 30 del 
Reglamento de 30 de noviembre de 1961 
y 4.°-4 de la Ins t rucc ión de 15 de mar
zo de 1963, y conforme a lo dispuesto 
en las Ordenanzas municipales de Po l i 
cía urbana de esta localidad, se hace pú
blico que "Fonda ín , S. A . " ha solicita
do licencia para instalar un ascensor, en 
la calle Sacramento, n ú m e r o 2. 

L o que se hace saber a fin de que en 
el plazo de diez días, a contar desde la 
inserción de este edicto en el B O L E T Í N 
OFICIAL de la provincia, puedan formu
larse las observaciones pertinentes. 

E n San Sebast ián de los Reyes, a 27 
de mayo de 1980. —El Alcalde (Firmado). 
. (G. C—5.733) (0.—35.519) 

A los efectos de los ar t ículos 30 del 
Reglamento de 30 de noviembre de 1961 
y 4.°-4 de la Ins t rucción de 15 de mar
zo de 1963, y conforme a lo dispuesto 
en las Ordenanzas municipales de Po l i 
cía urbana "de esta localidad, se hace pú
blico que "Fonda ín , S. A . " ha solicita
do licencia para instalar un ascensor, en 
la calle Real , n ú m e r o 5, escalera dere
cha. 

Lo que se hace saber a fin de que en 
el plazo de diez días, a contar desde la 
inserción de este edicto en el B O I X T I N 
OFICIAL de la provincia, puedan formu 
larse las observaciones pertinentes. 

En San Sebast ián de los Reyes, a 27 
de mayo de 1980.—El Alcalde (Firmado). 

(G. C—5.734) (O.—35.520) 

A los efectos de los ar t ículos 30 del 
Reglamento de 30 de noviembre de 1961 
y 4.°-4 de la Ins t rucc ión de 15 de mar
zo de 1963, y conforme a lo dispuesto 
en las Ordenanzas municipales de Pol i 
cía urbana de esta localidad, se hace pú
blico que el vecino don A . Enrique Se
rrano Pardo, en represen tac ión de "Co
munidad de Propietarios", ha solicitado 
licencia para instalar un depós i to de g a ' 
soleo c. en la avenida de España , núme
ro 4, con vuelta a la calle del Dos de Ma
yo, n ú m e r o 21. 

L o que se hace saber a fin de que en 
el plazo de diez días , a contar desde I A 

inserción de este edicto en el BOI.KTIN 
OFICIAL de la provincia, puedan formu
larse las observaciones pertinentes 

En San Sebast ián de los Reyes, a 29 
de mayo de 1980.—El Alcalde (Firmado)-

(G- C—5.781) (O.—35.545) 

C O L L A D O V I L L A L B A 
Por parte de don José G ó m e z García 

se ha solicitado licencia para instalación 
de autoservicio de a l imentac ión , en la 
Urbanización "Los Val les" , de esta mu
nicipalidad. 

L o que se hace públ ico para general 
conocimiento y al objeto de que quienes 
se consideren afectados de algún modo 
por la actividad que se pretende estable
cer, puedan hacer las observaciones p e r " 
tinentes dentro del plazo de diez días. 

- en el de conformidad con lo dispuesto - ¿ Q 

ar t ículo 30 del Reglamento de i . ^ Q ., 
noviembre de 1961, mediante e S ^ " l i n t a -
presentar en la Secre tar ía del A -
miento. 9 g 0 . 

Collado Vi l la lba , a 29 de mayo de 
E l Alcalde (Firmado). 

(G. C—5.728) (O.—35.51 1*' 

Por parte de Sociedad Recreativa e Ins
tructiva " E l Pa ra í so" se ha solicitado l i 
cencia paar instalación de sala de bingo. 
en la finca n ú m e r o 4 de la calle de Cer
vantes, de esta municipalidad. 

L o que se hace público para general 
conocimiento y al objeto de que quienes 
se consideren afectados de algún modo 
por la 'act ividad que se pretende estable
cer, puedan hacer las observaciones per: 
tinentes dentro del plazo de diez días, 
de conformidad con lo dispuesto en el 
ar t ícu lo 30 del Reglamento de 30 de 
noviembre de 1961, mediante escrito a 
presentar en la Secretaría del Ayunta
miento. 

Collado Vi l la lba , a 29 de mayo de 1980. 
E l Alcalde (Firmado) 

(G. C—5.729) ( 0 . - 3 5 . 5 1 5 ) 
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P R O V I D E N C I A S J U D I C I A L E S 

Juzgados de Primera 
Instancia 

J U Z G A D O N U M E R O 1 

E D I C T O 

En v i r tud de providencia dictada en 
e l día de hoy por este Juzgado de pr ime
ra instancia n ú m e r o uno de M a d r i d , en 
e l juicio ejecutivo n ú m e r o ochocientos 
C u a ren ta y tres de m i l novecientos seten-
v! y seis, p romovido por "Banco de C r é -
..¡¡P a la C o n s t r u c c i ó n , S. A . " , contra 

M a r í t i m a Po lux , S. A . " , sobre pago de 
cantidad, se anuncia por el presente la 

e ° t a en públ ica subasta, por pr imera vez, 
0 s bienes que al f inal se expresan, que 
U e r ° n valorados en la escri tura de hipo-
e c a base de este ju ic io , de ocho mil lones 
natrocientas diecisiete m i l seiscientas 

cuatro pesetas. 
d j

 h l remate t e n d r á lugar en l a Sala au-
d e

e i l p ' a de este Juzgado, sito en la plaza 
^-astilla, edif icio Juzgados, planta p r i -

d e

e r a ' despacho d iec isé is , el d ía quince 
_ Julio p r ó x i m o , a las once de la ma-
ana, p r e v i n i é n d o s e a los l i c i t adores : 

ba t 6 I o s e x P r e s a d o s bienes salen a su-

QU t p o r P r i m e r a v e z y P o r e i t i P ° e n 

jj e fueron valorados, no a d m i t i d é n d o s e 
par» S q u e n o c u b r a n l a s d o s terceras 

O S ^ e ' a expresada cant idad. 
deh U e - p a r a t o m a r P a r t e ' e n l a s u b a s t a 

m

 e r a n consignar los l ici tadores previa-
d e l

n . e y en efectivo el diez por ciento 
s j

 T l P 0 de la v a l o r a c i ó n , sin cuyo requi-
n no se rán admit idos, 
vue los t í t u lo s de propiedad de la nave 

c ¡ ó

e s e subasta, suplidos por certifica-
e n

 n del Registro, e s t a r á n de manifiesto 
Pued C r e t a r í a de este Juzgado, para que 
m a r

 a n examinarlos los que quieran to-
a r W P a r t e e n Ja subasta, p r e v i n i é n d o s e , 
fo as, que los l ic i tadores d e b e r á n con-

e

 a r s e con ellos y no t e n d r á n derecho 
v

 l g l r n i n g ú n ot ro , 
res ' a s c a r § a s y g r a v á m e n e s anterio-
crédit P r e fe ren tes . si los hubiere, al 
t e n t e s ° ^ e ' a a c t o r a ' c o n t i n u a r á n subsis-
los a ' e n t e n d i é n d o s e que el rematante 
p ° n s a h " p t a y ^ueda subrogado en l a res-
se a ' ' 'dad de los mismos, s in destinar

la S u e x t i n c i ó n el precio del remate. 
d e n t r

P r e c i o d e l remate d e b e r á abonarse 
a Prnk° d c 'os ocho d ías siguientes a la 

Los C , Ó n d C l m ¡ S m ° -
BUQ b ' e n e s Que se subastan s o n : 

co marisquero congelador con cas
ero" a c e r o , que se d e n o m i n a r á " F r e i -
X ¡ m a d ' q u e t e n d r á las c a r a c t e r í s t i c a s apro-
rnetro f s i § u i e n t e s : eslora to ta l , 28,20 
n i e t r o

S ; e s l ° r a entre perpendiculares, 25 
P u n t a ]

S : manga de trazado, 6.80 metros; 
60fj ^ ' 4 0 metros. Potencia propuls iva , 

con v ° 6 n M a d r i d , y para su p u b l i c a c i ó n 
t e ] a c j ó

e i n t e d ías h á b i l e s , al menos, de an-
el ft0

 n a' s e ñ a l a d o para la subasta, en 
ca t 0 r

 E T , N O F I C I A L de esta p r o v i n c i a n a 
t a ~ El c m a y ° de m i l novecientos ochen-
Pn'm e r

 S e c r e t a r i o ( F i r m a d o ) . — E l Juez de 
r a instancia (Fi rmado) . 

(A.—26.184) 

J U Z G A D O N U M E R O 2 

E n E D I C T O 
c¡a r j e

V l r t u d de lo acordado en prov iden
te J ü j

 e s t a fecha, dic tada en los autos 
^senta^ 0 e Í e c u t i v o n ú m e r o novecientos 
^nt a y nueve de m i l novecientos se-
dor d

 y nueve, a instancia del P rocura -
e n n Q

 n Federico José Olivares Santiago, 
?°' V i d - d e " F ° m e n t o de Apl icac iones 
• p e z M ' 0 ' - S > A ' " ' c o n t r a don Eugenio 

^ a d ^ U n a í n , sobre r e c l a m a c i ó n de can
u d a 6 u a C a a I a v e n t a en p ú b l i c a y se
p i l e s " b a s t a . por t é r m i n o de ocho d ías 
V ( % i „ :

 d e antelaci ó n , con la rebaja del 
h ^ a r R a i í 0 P ° r c i e n t 0 de t a s a c i ó n , la g rúa 

n dos ' q u e f u é v a I o r a d a en un m i -
* 0 Pa C l e n t a s m i l pesetas, s i rviendo de 
darj d e

r a esta segunda subasta la cant i -
£ ] novecientas m i l pesetas. 

^ S a d S w d e l r e m a t e del bien mueble em-
? e l Dk d r a I u § a r en este Juzgado, sito 
r d e Q 0 P r ' m e r o del edif ic io de la p la-
M °» y h e l d í a c u a t r 0 de jul io p r ó -
"V\rt\¿. V 0 r a de las once de su m a ñ a n a , 

r t ¡ é n d ose: 0uc 
C l ' b r a n , 0 s e a d m i t i r á n posturas que n ó 

l a s dos terceras partes del t ipo de 

subasta, d e b i é n d o s e consignar, en este 
Juzgado o establecimiento p ú b l i c o desti
nado al efecto, el diez por ciento del 
t ipo de subasta. 

E l remate p o d r á hacerse a cal idad de 
cederlo a tercero. 

M a d r i d , a dos de jun io de m i l nove
cientos ochenta .—El Secretario (F i rma
d o ) . — E l Juez de pr imera instancia (F i r 
mado). 

(A.—26.513) 

J U Z G A D O N U M E R O 3 
EDICTO 

Por el presente, que se expide en v i r 
tud de lo acordado en providencia d ic 
tada por e] i l u s t r í s i m o s e ñ o r don A n t o 
nio Carretero P é r e z , Magis t rado-Juez de 
pr imera instancia n ú m e r o tres de M a 
d r id , en los autqs n ú m e r o m i l setecientos 
d iec isé is de m i l novecientos setenta y 
nueve, de procedimiento especial sumario 
del a r t í c u l o ciento t reinta y uno de la ley 
Hipotecar ia , p romovidos por "Caja de 
A h o r o s y M o n t e de Piedad de M a d r i d " , 
contra don Juan Francisco D íaz M a y o r 
domo y N ú ñ e z Arenas y otro, sobre re
c l a m a c i ó n de cantidad, se anuncia la ven
ta en p ú b l i c a y pr imera subasta, t é r m i n o 
de veinte d ías , con su jec ión al t ipo de 
un mi l lón cuatrocientas m i l pesetas, de 
la f inca hipotecada base de d icho pro
cedimiento, que es la s iguiente: 

E n Leganés , calle Doc to r F leming , n ú 
mero d o s . — N ú m e r o cuatro. V i v i e n d a ba
jo letra A , que l i n d a : al frente, con el 
portal de entrada, pasi l lo de acceso y pa
t io de luces;* por la derecha, entrando, 
con la calle Doc to r F l e m i n g ; por la i z 
quierda, con la v ivienda bajo le tra D , y 
por el fondo, con el bloque n ú m e r o 49. 
Cons ta de ha l l , comedor, dos dormi to 
rios, cocina, cuarto de b a ñ o completo y 
terraza. Ocupa la superficie út i l de 46 
metros 40 d e c í m e t r o s cuadrados, m á s dos 
metros cuadrados de terraza. Tiene como 
anejo el cuarto trastero s e ñ a l a d o con el 
n ú m e r o 11 de los situados en la planta 

' s ó t a n o del edif icio, con la superficie de 
10 metros cuadrados. Inscr i ta en el R e 
gistro de la Propiedad de Getafe, a l tomo 
3.539, l i b ro 620, fo l io 121, f inca 47.348, 
i n sc r ipc ión segunda. 

Para cuyo acto, que t e n d r á lugar en 
la Sala audiencia de este Juzgado, s i to 
en M a d r i d , plaza de Cas t i l l a , sin n ú m e r o , 
pr imera planta, se ha s e ñ a l a d o el d ía ve in
t iuno de ju l io p r ó x i m o , a las diez de su 
m a ñ a n a , previniendo a los l i c i tadores : 

Oue no se a d m i t i r á postura alguna que 
sea inferior' a l t ipo por el que la f inca 
sale a subasta, y que para poder tomar 
parte en la misma d e b e r á n consignar pre
viamente una cant idad igual , por lo me
nos al diez por ciento del ind icado t ipo, 
sin cuyos requisitos no s e r á n admit idos, j 

Que los autos y la ce r t i f i cac ión del Re
g i s t ró a que se refiere la regla cuarta 
del a r t í c u l o ciento treinta y uno de la 
ley Hipo teca r ia , e s t a r á n de manifiesto en 
Sec re t a r í a , e n t e n d i é n d o s e que todo l i c i 
tador acepta como bastante la t i t u l a c i ó n . 

Que las cargas o g r a v á m e n e s anteriores 
y los preferentes, si los hubiere, al c r é 
d i to del actor, c o n t i n u a r á n subsistentes, 
e n t e n d i é n d o s e que el rematante los acep
ta y queda subrogado en la responsabil i
dad de los mismos, s in destinarse a su 
e x t i n c i ó n el precio del remate. 

Y para su p u b l i c a c i ó n en el B O L E T Í N 
O F I C I A L de esta p rov inc i a se expide el 
presente en M a d r i d , a siete de mayo de 
m i l novecientos ochen ta .—El Secretario 
( F i r m a d o ) . — E l Juez de pr imera instancia 
(Firmado) . 

(A.—25.961) 

y negro, 

U n tresi l lo beig claro, tapizado en pana 
U n a l ib re r ía de madera, cuatro cuerpos 

uno con c r i s t a l e r í a . 
Dos mesas de centro, una ovalada y la 

otra cuadrada. 
U n comedor, compuesto de mesa ova 

lada, " i n g l é s " , con seis sil las. 
U n mueble-bar con tocadiscos. 
U n a l á m p a r a con seis brazos. 
T a q u i l l ó n de entrada, blanco. 
Apara to de t e lev i s ión blanco 

" V a n g u a r d " , 21 pulgadas. 
F r igor í f i co "S igma" , 180 L . 
Lavadora e l éc t r i ca , " T e n i t r a " . 
Mesa despacho, madera, con cuatro 

cajones. 
Cuadro con desnudo de " A . Lancha 

Laguna" . 
Dos candelabros de c inco brazos. 
Cuadro con figura de hombre. 
Sil lón gira tor io . 
Tocadiscos con amplif icador y dos al 

tavoces, marca " D u a l " . 
M á q u i n a de escribir " H i s p a n o Ol ive t -

t i -80" . 
Si l l lón tapizado en verde. 
Mesa estilo inglés , con dos sil las. 
Tasado en conjunto en doscientas ve in

t i sé i s m i l quinientas pesetas. 
E l acto del remate ha sido s e ñ a l a d o pa

ra el día quince de ju l io p r ó x i m o , a las 
once horas, en la Sala audiencia de este 
Juzgado, sito en plaza de Cas t i l l a , sin n ú 
mero, p r e v i n i é n d o s e a los l i c i t adores : 

Que para tomar parte en el remate 
d e b e r á n consignar previamente, en la me
sa del Juzgado, el diez por ciento del 
precio de t a s a c i ó n . 

Que no se a d m i t i r á n posturas que no 
cubran las dos terceras partes del mismo. 

Y que los bienes se encuentran en el 
domic i l i o del deudor. 

Dado en M a d r i d , a cuatro de junio de 
m i l novecientos ochen ta .—El Secretario 
( F i r m a d o ) . — E l Juez de pr imera instancia 
(Firmado) . i 

(A.—26.580) 

J U Z G A D O N U M E R O 5 

J U Z G A D O N U M E R O 3 

E D I C T O 

D o n A n t o n i o Carretero P é r e z , Magis t ra 
do-Juez de pr imera instancia n ú m e r o 
tres de M a d r i d . 
Hago saber: Oue en este Juzgado se 

siguen autos ejecutivos n ú m e r o trescien
tos treinta y dos de m i l novecientos se
tenta y ocho, a instancia del "Banco H i s 
pano A m e r i c a n o , S. A . " , representado por 
el Procurador s e ñ o r de las A l a s P u m a r i ñ o , 
contra don Luis A v e l l á n Laguna y d o ñ a 
Inocenta Her re ro R u i z , sobre r e c l a m a c i ó n 
de cant idad, en los que he acordado sa
car a púb l i ca subasta, por pr imera vez, 
t é r m i n o de ocho d í a s y precio de tasa
c ión , los bienes siguientes: 

EDICTO 

Por el presente, que se expide en cum
pl imiento de lo acordado por el Juzgado 
de primera instancia n ú m e r o c inco de los 
de esta capi tal , en los autos de ju ic io 
ejecutivo s e ñ a l a d o s con el n ú m e r o q u i 
nientos diecinueve-G de m i l novecientos 
setenta y nueve, seguidos a instancia de 
" H o n s o n - A l g r a p h y { S. A . " , representada 
por el P rocurador s e ñ o r G ó m e z de A g u e 
da, contra don E l o y S á n c h e z R u i z , en re
c l a m a c i ó n de cantidad, se anuncia la ven
ta en púb l i ca subasta, de nuevo por p r i -

• m e í a vez, subasta en quiebra, por t é r m i n o 
de ocho d í a s y por el t ipo de v a l o r a c i ó n , 
lo s iguiente: 

U n mueble l ib re r í a estilo co lon ia l ame
ricano, compuesto por c inco elementos. 

U n equipo de sonido e s t e r e o f ó n i c o , 
compacto "Be t to r " , modelo E . F . 375. 

U n a u t o m ó v i l marca " C h r y s l e r " , 180, 
m a t r í c u l a M - 2 0 7 4 - B S . 

Va lorados pericialmente en la suma de 
trescientas veintisiete m i l pesetas. 

Y se advierte a los l i c i tadores : 
Que para su remate, que t e n d r á lugar 

en la Sala audiencia de este Juzgado, si to 
en la plaza de Cas t i l l a , piso segundo, se 
ha s e ñ a l a d o el d ía treinta de junio p r ó 
x imo, a las once horas. 

Oue para poder tomar parte en el re
mate d e b e r á n los l ici tadores previamente 
consignar, en la mesa del Juzgado o en 
el establecimiento p ú b l i c o destinado al 
efecto, una cantidad igual por lo menos 
al diez por ciento efectivo del t ipo de 
v a l o r a c i ó n , s in cuyo requisi to no s e r á n 
admit idos en el remate. 

Que no se a d m i t i r á postura alguna que 
no cubra las dos terceras partes del t ipo 
de v a l o r a c i ó n . 

Oue el remate p o d r á hacerse a cal idad 
de ceder, f 

Que la c o n s i g n a c i ó n del precio del re
mate se ver i f ica rá dentro de los tres d ías 
siguientes al de la a p r o b a c i ó n del mismo. 

Dado en M a d r i d , a catorce de mayo de 
mi l novecientos ochenta .—El Secretario 
(F i rmado) .—El Juez de primera instancia 
(Firmado) . 

(A.—26.577) 
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J U Z G A D O N U M E R O 7 

EDICTO 

Primera subasta 
D o n José Guelbenzu Romano , Mag i s t r a 

do-Juez de pr imera instancia n ú m e r o 
siete de M a d r i d . 
Po r el presente, que se expide c u m 

pliendo lo dispuesto por el Juzgado de 
pr imera instancia n ú m e r o siete de M a 
d r id , en los autos de ju ic io ejecutivo re
gistrado bajo el n ú m e r o setecientos ve in 
t icuatro de m i l novecientos setenta y ocho-
E , p romovidos por el P rocurador s e ñ o r 
Pozas, en nombre de " M o t o r I b é r i c a , So
ciedad A n ó n i m a " , contra don Juan Car 
los M a r t í n F e r n á n d e z , que se hal la re
presentado en los estrados del Juzgado, 
se anuncia a la venta en p ú b l i c a subas
ta, por ocho d ías y por.-primera vez, del 
s iguiente: 

U n a furgoneta " E b r o " , F-260, m a t r í c u 
la M - 1 7 4 2 - B W . 

Va lo rada pericialmente en lá suma de 
ciento sesenta m i l pesetas. 

Y se advierte a los l i c i t adores : 
Que para su remate, que t e n d r á lugar 

en la Sala audiencia de este Juzgado, s i 
to en la plaza de Cas t i l l a , nuevo edi f i 
c io , se ha s e ñ a l a d o el d ía tres d é ju l io 
p r ó x i m o , a las once horas. 

Que el t ipo de subasta se rá el de va 
l o r a c i ó n , no a d m i t i é n d o s e posturas que 
no cubran las dos terceras partes del 
indicado t ipo. 

Que para tomar parte en el acto de
b e r á n consignar previamente, en l a mesa 
del Juzgado o en el establecimiento p ú 
b l ico destinado al efecto, una cantidad 
igual por lo menos al diez por ciento 
efectivo del indicado t ipo, sin cuyo requi
si to no s e r án admit idos . 

Y que el remate p o d r á hacerse a cal i 
dad de ceder. 

Dado en M a d r i d , a treinta de mayo 
de m i l novecientos ochenta .—El Secreta
r io ( F i r m a d o ) . — E l Juez , de pr imera ins
tancia (Firmado) . 

(A .^ -26 .477) 

J U Z G A D O N U M E R O 8 

EDICTO 

D o n José L izcano Cenjor , Magis t rado-Juez 
del Juzgado de pr imera instancia n ú 
mero ocho de los de M a d r i d . 
Hago saber: Que en los autos de ju i 

c io ejecutivo n ú m e r o ochocientos sesen
ta y cuatro de m i l novecientos setenta y 
ocho, seguidos en este Juzgado a instan
cia de "Iberia , L íneas A é r e a s de E s p a ñ a , 
Sociedad A n ó n i m a " , cont ra * d o ñ a Olga 
Coe l lo Romero , con d o m i c i l i o en Las P a l 
mas de Gran Canar ia , sobre r e c l a m a c i ó n 
de cantidad, se ha acordado sacar a p ú 
bl ica subasta, por segunda vez y con la 
rebaja del ve in t ic inco por ciento del t ipo 
de su t a s a c i ó n , los bienes siguientes: 

1. ° Cua t ro secadores de pie, marca 
" H e n r y " . 

2. ° U n armario para colocar produc
tos. 

3. " Dos tocadores lavacabezas. 
4. ° U n t resi l lo , compuesto de tres s i 

l lones (uno grande forrado en skay ro jo 
y dos p e q u e ñ o s , forrados en skay negro).. 

5. ° U n v e h í c u l o marca "Seat". 600, 
m a t r í c u l a G C - 3 3 2 6 - D . 

Tasado todo ello en 80.000 pesetas, pe
setas, 10.000, 5.000 pesetas, 15.000 pese
tas y 85.000 pesetas, respectivamente, su
mando en total la cant idad de 195.000 
pesetas. 

Dicha subasta t e n d r á lugar en la Sala 
de audiencia de este Juzgado el d ía tres 
de ju l io p r ó x i m o , a las once horas de 
su m a ñ a n a , y se advierte a los l ic i tado-
res : 

Oue para tomar parte en ella d e b e r á n , 
consignar, cuando menos, el diez por c ien
to del t ipo, no a d m i t i é n d o s e posturas que 
no cubran las dos terceras partes del t ipo. 

Y que el remate podcá hacerse en ca-
idad de ceder. 

Dado en M a d r i d , a veinte, de mayo de 
m i l novecientos ochen ta .—El Secretar io 
F i r m a d o ) . — E l Juez de primera instancia 
F i rmado) . 

(A.—26.361) 

J U Z G A D O N U M E R O 8 

EDICTO 

E l Magis t rado don José L izcano Cenjor , 
Juez dc pr imera instancia n ú m e r o ocho 
de M a d r i d . 

Hago saber: Que el d ía nueve de ju l io 
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p r ó x i m o , a las once de la m a ñ a n a , se 
ce lebra rá en este Juzgado —plaza de Cas
t i l la , segunda planta— y por primera vez, 
la subasta pública de los bienes embar
gados" a don Ugo Zambrini M a z o n i , domi
ci l iado en la calle Estrella Polar, n ú m e r o 
veinticuatro, de esta capital, en juicio 
ejecutivo n ú m e r o ochocientos ochenta y 
uno de mi l novecientos setenta y ocho, 
promovido por el "Banco. Internacional de 
Comercio , S. A . " y con las condiciones 
siguientes: 

Pr imera 
Servirá de tipo para la subasta la can

tidad de cuarenta y cinco mi l pesetas, en 
que fueron tasados, no a d m i t i é n d o s e pos
tura alguna inferior a las dos terceras par
tes del mismo, y pudiendo hacerse a cal i 
d a d , de ceder el remate a un tercero. 

Segunda 
Para tomar parte en la subasta debe

rá consignarse previamente el diez por 
ciento, por lo menos, de dicho tipo. 

Tercera 
Los bienes se hallan depositados en 

poder del demandado, donde podrán exa
minarse. 

Bienes objeto de subasta 
U n televisor "Ph i l i p s " , en blanco y ne

gro, de 19 pulgadas, 7.000 pesetas. 
U n tocadiscos marca " G r u n d i g " , mode

lo 3001, y dos bailes, 12.000 pesetas. 
U n frigorífico marca "Indesit", de 50 

litros, 6.000 pesetas. 
U n au tomóvi l " A u t h i " . modelo M i n i -

850. ma t r í cu la M-1221-J . 20.000 pesetas. 
Y para su inserc ión con ocho días há

biles de an te lac ión , por lo menos, en el 
B O L E T Í N O F I C I A L de esta provincia, expi
do el presente en Madr id , a seis de mayo 
de mi l novecientos ochenta.—El Secreta
rio (Fi rmado) .—El Juez de primera ins
tancia (Firmado). 

(A.—26.363) 

J U Z G A D O N U M E R O 8 

EDICTO 

D o n José Lizcano Cenjor, Magistrado-
Juez del Juzgado de primera instancia 
n ú m e r o ocho de los de M a d r i d . 
Hago saber: Que en los autos de juicio 

ejecutivo n ú m e r o quinientos catorce de 
m i l novecientos setenta y ocho, seguidos 
en este Juzgado a instancia de "Fo to f i lm 
Madr id , S. A . " , contra "Dis t r ibuidora C i 
nematográ f i ca Internacional, S. A . " (DI-
C I N S A ) , con domic i l io en Madr id , sobre 
rec lamación de cantidad, se ha acordado 
sacar a pública subasta, por primera vez 
y por el tipo de su tasac ión , los bienes 
siguientes: 

U n a m á q u i n a de escribir e léct r ica , mar
ca " I . B. M . " . sin n ú m e r o visible, en per
fecto estado, tasada en treinta mi l pese
tas. 

Una calculadora "Rest isuma", e léct r ica , 
marca "Hispano Ol ive t t i " , n ú m . 517521, 
tasada en cuatro mi l quinientas pesetas. 

Una m á q u i n a de escribir manual, mar
ca " A t l á n t i d a " , tipo Style, carro de 100 
espacios, sin n ú m e r o visible, tasada en 
seis mi l pesetas. 

Dos archivadores metá l icos , con cuatro 
cajones, marca " J i s " . tasados en diez mi l 
pesetas. 

Dos mesas de escritorio, metá l icas , con 
dos cajones, tablero y de fórmica , tasa
das en ocho mi l quinientas pesetas. 

Dicha subasta t e n d r á lugar en la Sala 
de audiencia de este Juzgado, el día die
cisiete de julio p r ó x i m o , a las once ho
ras de su m a ñ a n a , y se advierte a los l i 
citadores : 

Que para tomar parte en ella d e b e r á n 
consignar, cuando menos, el diez por 
ciento del tipo, no a d m i t i é n d o s e postu
ras que no cubran las dos terceras partes 
del t ipo. 

Y que el remate podrá hacerse en cali
dad de ceder. 

Dado en- M a d r i d , a doce de mayo de 
m i l novecientos ochenta.—El Secretario 
(Fi rmado) .—El Juez de primera instancia 
(Firmado). 

(A.—26.218) 

J U Z G A D O N U M E R O 10 
EDICTO 

Don Angel Llamas Amestoy, Magistrado-
Juez de primera instancia n ú m e r o diez 
de Madr id . 
Hago saber: Que en procedimiento ju

dicial sumario que se siguen en este Juz
gado conforme al a r t í cu lo ciento treinta 
y uno de la ley Hipotecaria , a instancia 
de "Constructora y Financiera de la V i 
vienda, S. A . " ( C O F I V I S A ) , contra don 
Alber to Mar t in Alfonso y d o ñ a María C a 
talina Ramiro Alvarez , dotnicil iado en 
glorieta de la Beata Mar ía A n a de Je
sús , siete, de esta capital, se ha acorda
do la venta en primera vez y públ ica 
gubasta de los inmuebles especialmente 
hipotecados, propiedad de los demanda
dos, que a con t inuac ión se desc r ib i r án . 

Se ha seña lado para el remate el d ía 
dieciséis de julio de mil novecientos ochen
ta, a las once horas, en la Sala audien
c i a de este Juzgado. 

Servi rá de tipo para la subasta la can
tidad que figura al final de cada finca, 
por lotes separados, y no se a d m i t i r á n 
posturas que no cubran diebo tipo, pu
diendo hacerse el remate a calidad de 
ceder a tercero. 

Los autos y la cer t i f icación del Regis
tro a que se refiere la regla cuarta del 
a r t í cu lo ciento treinta y uno de la ley 
Hipotecaria, es tán de manifiesto en la Se
cre ta r ía de este Juzgado. 

Se e n t e n d e r á que todo l ici tador acep
ta como bastante la t i tu lac ión . 

Y que las cargas o g r a v á m e n e s anterio
res y los preferentse, si los hubiere, al 
c r é d i t o de la parte actora, c o n t i n u a r á n 
subsistentes, e n t e n d i é n d o s e que el rema
tante los acepta y queda subrogado en la 
responsabilidad de los mismos, sin des
tinarse a su ex t inc ión el precio del re
m a t e / 

Para tomar parte en la subasta los l i c i 
tadores d e b e r á n consignar, en este Juz
gado o en el establecimiento destinado 
al efecto, el diez por ciento del tipo de 
subasta, sin cuyo requisito no se rán admi
tidos a l ic i tación. 

Bienes objeto de subasta 

E n M a d r i d . — 1 . Nave industrial seña
lada con el n ú m e r o uno B general exis
tente en la planta baja o primera de cons
t rucc ión de la casa en Vil laverde de M a 
dr id , hoy Madr id , en la calle de Grafito, 
n ú m e r o s 55 y 55 bis, y correspondientes al 
portal n ú m e r o 55 de dicha calle y casa. 
Tiene su entrada, que es frente, por la 
calle de Grafi to, y l inda, a d e m á s : por el 
frente, con patio de luces y con el local 
comercial izquierdo n ú m e r o uno A , un 
patio de luces y con el local comercial 
correspondiente al portal n ú m e r o 55 bis 
de la calle de Graf i to ; por la izquier
da, entrando, con la finca de don Atana-
sio Garc ía M u ñ o z , y por la espalda, con 
finca de don Gregorio Garc ía . Consta de 
una nave diáfana, con su paso desde la 
calle Grafi to y aseo.—A la calle del G r a 
fito tiene una gran entrada, a un patio 
tiene .dos ventanas y al otro patio otras 
dos ventanas.—Su superficie es de 148 
metros y 82 d e c í m e t r o s cuadrados.—Se le 
asigna un coeficiente en el valor total del 
inmueble y en los elementos y gastos co
munes del mismo de 10 enteros y 22 cen
tés imas por 100.—Inscrita en el Registro 
de la Propiedad n ú m e r o nueve de M a d r i d , 
al tomo 432, folio 49. finca 35.945, ins
cr ipc ión segunda. 

Precio de t a s a c i ó n : U n mil lón quinien
tas mi l pesetas. 

2. N ú m e r o tres, Nave comercial en 
la planta baj? de la casa n ú m e r o ocho 
de la calle Barranca, hoy Ñ u ñ o Gómez , de 
esta capital situada en la parte posterior 
del inmueble, dotada de los servicios e 
instalaciones de electricidad, agua y Ies-
agüe. L i n d a : mirando a la casa desde la 
calle Barranca, por la derecha, con el lo
cal de la casa n ú m e r o 74 de la calle G r a 
fito, propiedad t ambién de " C r i a l , S. A . " ; 
izquierda, con otra finca propiedad igual
mente de " C r i a l , S. A . " ; por el fondo, 
con finca cuyos d u e ñ o s se ignora, y por 
el frente, con los dos patios de luces del 
edificio y con la vivienda n ú m e r o dos de 
esta misma planta. Ocupa una ex tens ión 
superficial de 186 metros cuadrados, apro
ximadamente. Su par t ic ipac ión en los -jle-
mentos comunes del edificio es la de 
10,13 por 100.—Inscrita en el Registro de 
la Propiedad n ú m e r o 16 de los de esta 
capital, en el tomo 539, folio 97. finca 
n ú m e r o 42.666, inscr ipc ión segunda. 

Precio de t a s a c i ó n : un mil lón seiscien
tas mi l pesetas. 

3. N ú m e r o uno. Nave comercial en 
la planta baja de la casa n ú m e r o 74 de 
la calle Grafito, de esta capital, situada 

a la derecha del portal de acceso a las 
viviendas, dotada de los servicios e ns- I 
talaciones de electricidad, agua y des-
a g ü e . — L i n d a : m i r ándo la desde la calle 
de su s i tuac ión , por la derecha, con f in- i 
ca cuyo propietario se ignora; izquierda, 
con el portal y caja de escalera de acceso \ 
a las viviendas y en parte t ambién con 
patio de luces de otra finca propiedad de 
la misma sociedad; por el fondo, con nave 
comercial perteneciente a otro edificio 
propiedad igualmente de la misma socie
dad, y por el frente, con patio de luces 
de la finca vivienda de esta misma plan
ta y con la calle Graf i to ; t ambién linda 
por la izquierda, con la vivienda de esta 
misma planta.—Ocupa una ex tens ión su
perficial de 99 metros con 85 dec íme
tros cuadrados.—Su par t i c ipac ión en los 
elementos comunes del edificio es la l e í 
15.3L. por 100.—Inscrita en el Registro 
de la Propiedad n ú m e r o 16 de los de •'»sta 
capital, en el tomo 527, folio 229. finca 
n ú m e r o 42.317, inscr ipc ión segunda. 

Precio de t a s a c i ó n : un mil lón de >e-
setas. 

4. N ú m e r o dos . 'Nave comercial situa
da en la planta baja, en segundo lugar, 
a la derecha del portal de acceso del edi
ficio n ú m e r o 32 de la calle de Tordegri-
llos, de esta capital. Tiene una superfi
cie aproximada de 238 metros cuadrados. 
Es tá dotada de los servicios e instalacio
nes de electricidad, agua y desagüe . — 
L i n d a : mirando al edificio desde la calle 
Tordegril los, por la derecha, con finca de 
otra propiedad de " C r i a l , S. A . " , y por 
el fondo, con otra finca propiedad de 
" C r i a l , S. A . " , y por el frente, con la 
calle Tordegril los. y con el local n ú m e r o 
uno.—Su par t i c ipac ión en los elementos 
comunes del edificio es la del 22.05 por 
100.—Inscrita en el Registro de la Pro
piedad n ú m e r o 16 de los de esta capital, 
al tomo 562, folio 165, finca n ú m . 44.60S, 
inscr ipc ión segunda. 

Precio de t a s a c i ó n : dos "millones qui
nientas mi l pesetas. 

Dado en Madr id , a catorce de mayo de 
mi l novecientos ochenta.—El Secretario 
(F i rmado».—El Juez de primera instancia 
(Firmado). 

(A.—26.313) 

Bienes objeto de. subasta 
T V blanco y negro, de 21 pulgadas, 

"Ph i l i p s " , en funcionamiento, 10.000 oe-. 
setas. 

A u t o m ó v i l "Seat", 127, SA-7724-B, 
amarillo, en buen uso, 150.000 pesetas. 

T o t a l : 160.000 pesetas. 
Y para que conste y sirva para su fija

c ión en el t ab lón de anuncios de este 
Juzgado y el de igual clase de Salamanca, 
y su publ icac ión en los "Boletines Oficia
les" de las provincias de M a d r i d y Sala
manca, expido el presente por cuadrupli
cado ejemplar en M a d r i d , a veintisiete 
de mayo de mi l novecientos ochenta.—-El 
Secretario (F i rmado) .—El Juez de prime
ra instancia (Firmado). 

(A.—26.529-T) 

J U Z G A D O N U M E R O 11 

EDICTO 

Don Angel Diez de la Lastra y Penalva, 
Magistrado-Juez de primera instancia 
n ú m e r o once de Madr id , 
Hace saber: Que en este Juzgado, y 

con el n ú m e r o ciento setenta y dos -LL de 
mil novecientos setenta y nueve, se s i 
guen autos de juicio ejecutivo a instancia 
de don Lorenzo Raboso Prudencio, re
presentado por el Procurador señor Bra 
vo Nieves, contra don Angel Nieto G o n 
zález, vecino de Salamanca, sobre recla
mac ión de cantidad,-en los que por pro-

, videncia de esta fecha se ha acordado sa-
I car a la venta en públ ica y primera su-

basta, por t é r m i n o de ocho días , los bie-
nes embargados y que al final se descri
b i rán , para cuyo acto se ha seña l ado el 

¡ día veintisiete de junio p róx imo , a las 
I once de su m a ñ a n a , bajo las siguientes 

Condiciones 

Primera 
La subasta que se anuncia se l levará a 

j efecto en el día y hora anteriormente in-
¡ dicados, en la Sala audiencia de este Juz-
| gado de primera instancia n ú m e r o once 
• de M a d r i d , sito en la plaza de Castil la 

edifi c ió de los Juzgados de primera ; ns-
• tancia e ins t rucc ión , planta tercera, ala 

izquierda. 

Segunda 
• Servirá de tipo de la subasta la suma 

de ciento sesenta mi l pesetas. 

Tercera 
Para tomar parte en la misma debe

rán consignar los licitadores previamente 
en la mesa del Juzgado o Caja General d* 
Depós t ios , una cantidad igual al menos 
al diez por ciento de mencionado tipo 
sin cuyo requisito no serán admitidos. 

Cuarta 
N o se admi t i r án posturas inferiores a 

las dos terceras partes de mencionado 
tipo. 

Quinta 
E l remate podrá hacerse a calidad de 

ceder a terceros. 

J U Z G A D O N U M E R O 11 

EDICTO 

Don Angel Diez de la Lastra y Penalva, 
Magistrado-Juez de primera instancia 
n ú m e r o once de M a d r i d , 
Hace saber: Que en este Juzgado, y 

con el n ú m e r o m i l trescientos setenta y 
siete de mi l novecientos setenta y siete-S, 
se siguen autos de juicio ejecutivo a ins
tancia de "Cobarro & H o r t í c o l a , S. A . " , 
representada por el Procurador señor Ro
dr íguez Montaut , contra don Ange l R o 
m á n de la Fuente Gonzá lez , sobre recla
mac ión de doscientas setenta y nueve mi l 
cuatrocientas veintisiete pesetas con diez 
cé t imos de principal , en los que por pro
videncia de esta fecha se ha acordado sa
car a la venta en públ ica y tercera subas
ta, por t é r m i n o de ocho d ías , los bienes 
que se relacionan, que al final se descri
b i r án , para cuyo acto se ha seña l ado el 
día nueve de septiembre p r ó x i m o , a las 
once horas de su m a ñ a n a , bajo las s i 
guientes 

Condiciones 

Primera 
L a subasta que se anuncia se l levará a 

efecto en el día y hora anteriormente in
dicados, en la Sala audiencia de este Juz
gado de primera instancia n ú m e r o once 
de Madr id , sito en la plaza de Cast i l la . 

Segunda 
Se ce lebrará esta tercera subasta sin 

sujeción a tipo. 

Tercera 
Para tomar parte en la misma debe

rán consignar los licitadores previamen
te, en la mesa del Juzgado o Caja General 
de Depós i tos , una cantidad igual al me
nos al diez por ciento del tipo de cuatro
cientas cincuenta mi l pesetas, que sirvió 
para la ce lebrac ión de la segunda subasta, 
sin cuyo requisito no se rán admitidos. 

Cuarta 
E l remate p o d r á hacerse a calidad de 

ceder a terceros. 

Qiunta 
E l adquirente contrae la obl igación de 

permanecer en el local , s in traspasarlo, el 
plazo m í n i m o de un a ñ o . d e s t i n á n d o l o j u 
rante ese tiempo, a negocio de la misma 
clase del que venía ejerciendo el deman
dado, y que el remate q u e d a r á en s u s p e n 

so en cuanto a su ap robac ión hasta 9 K 
transcurra el plazo legal para q u e

u S 0 

propietario del inmueble pueda n a < r e r

c 0 n -
del derecho de tanteo que la Ley , e 

cede. . s i . 
E l bien objeto de subasta e S 

g u í e n t e : , s ¡ t 0 

Los derechos de traspaso del locai ai-
en la planta baja del edificio en Maa • 
y su calle de Estanislao Figueras. nu me
séis, valorados en seiscientas mi l peseu • 

Dado en M a d r i d , a veintinueve de abril 
de mi l novecientos o c h e n t a . - E l Secreta 
r io ( F i r m a d o ) . - E l Juez de primera ins
tancia ( F i r m a d o ! ( A . _ 2 5 . 3 1 0 . 

J U Z G A D O N U M E R O 11 

EDICTO 

Don Ange l Diez de la Lastra y Penalva, 
Magistrado-Juez de primera instancia 
n ú m e r o once de M a d r i d . 
Hace saber: Que en este Juzgado, y 

con el n ú m e r o m i l trescientos noventa y 
cinco de mi l novecientos setenta y seis, 
se siguen autos de juicio ejecutivo a ins
tancia de Cía. Mercant i l "Cit i lease Inter-
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nacional, S. A . " , representada por el P r o 
curador s e ñ o r P in to , contra don Fél ix 
Tarda R o d r í g u e z y otro, sobre pago de 
ochenta y un m i l ochocientas setenta y 
cinco pesetas, en los q u é por providencia 
de esta fecha se ha acordado sacar a l a 
venta en púb l i ca y pr imera subasta, por 
t é r m i n o de ocho d ías , los bienes muebles 
Que al final se d e s c r i b i r á n , para cuyo acto 
s e ha s e ñ a l a d o el d ía nueve de ju l io p r ó -
X i r n o , a las once de su m a ñ a n a , bajo las 
S I § u i e n t e s 

Condiciones 

Pr imera 

La subasta que se anuncia se l l evará a 
efecto en el d ía y hora anteriormente i n -
d'cados, en la Sala audiencia de este Juz
gado de primera instancia n ú m e r o once 
d e M a d r i d , sito en la plaza de Cas t i l la , 
S l n n ú m e r o . 

Segunda 

Servirá de t ipo de la subasta l a suma 
a e ochenta m i l pesetas. 

Tercera 

Para tomar parte en la misma debe-
a n consignar los l ic i tadores previamen-
,e* en la mesa del Juzgado o Caja General 

e Depós i tos , una cant idad igual al menos 
31 Hit»., ' . . 1 • 1_ — ~ 
sin 

d'ez por ciento de mencionado t ipo, 
cuyo requisi to no s e r á n admit idos . 

Cuar ta 

, N ° se a d m i t i r á n posturas • inferiores a 
1(.s dos terceras partes del precio del ava-

El 
eede 

Quinta 

remate p o d r á hacerse a cal idad de 
r a terceros. 

Bien que se subasta 

t i . y I a u t o m ó v i l marca " M G " , 1.300, ma
cu la B-825.995. 

rapado e n M a d r i d , a catorce de mayo de 
e n p e c i e n t o s ochenta, para su i n s e r c i ó n 
£ ¡ „ B O L E T Í N O F I C I A L de la p r o v i n c i a . — 
m e r a ^ t ^ i o ( F i r m a d o ) . — E l Juez de p r i -

r a instancia (Firmado) 
(A.—26.362) 

J U Z G A D O N U M E R O 11 

D 0 n E D I C T O 
Angel D iez de la Lastra y Penalva , 

r a .Estrado-Juez del Juzgado de pr ime-
•nstancia n ú m e r o once de los de esta 

capital. 

en '"echo del presente hago saber: Que 
c i e n t

 e Juzgado, y con el n ú m e r o dos-
Sete n t

S 0 c n e n t a y dos de m i l novecientos 
e j e C u t

a y seis, se siguen autos de ju ic io 
^ a nu7° 3 i n s t a n c i a del Procurador don 
repr e del Va l l e Lozano , en nombre y 
c o n t r a n . ! a c i ó n d e " H u P P E s p a ñ a , S. A . " , 
la p a z Inmobi l iar ia N u e v a A v e n i d a de 
l ^ a d ' ' sobre r e c l a m a c i ó n de can-
esta ¡ e " los cuales por providencia de 
ta en 3 s e n a acordado sacar a la ven-
térrnjj. p Ü D l i c a y pr imera subasta y por 
da q U g ° de veinte d í a s , la f inca embarga-

p. a c o n t i n u a c i ó n se descr ibe: 
V i e n d a

C a 1 3 - ° ° 1 - — U r b a n a 10. Es tud io -v i -
de] e d f i U n ° ' e n P l a n t a de tercer s ó t a n o , 
Je ] a p C l ° en M a d r i d , antes C h a m a r t í n 
^ U rgos s ecc ión tercera, avenida" de 
^ada ¿ Tiene una superficie aprox i -
d r í l dos ^ 9 metros 19 d e c í m e t r o s cua-
^ U c ¡ ó n ^ , i n d a : frente, pasi l lo de d i s t r i -
^d io p o r donde tiene el acceso, y es-
r e eh a " 1 V ; e n d a dos de igual p lan ta ; de
scae' e n t r a n d o . zona ajardinada a la que 
y f o n d 0

n í ¡ t e r r a z a ; i zquierda , loca l garaje, 
•^Uot a. ' C a l dos de igual planta y sauna. 
lOo R

 C e r o enteros 286 mi l é s imas por 
s ¡e t e . e § i s t r o de la Propiedad n ú m e r o 
° e r ° f n i M a d r i d ' tomo 634. l ib ro 169-ter-

P a'ra ¡P 1 7 ~ * f i n c a 1 3 - 0 0 1 ' a n o t a c i ó n A , 
" Sa l a

 a c t o ' Que t e n d r á lugar en 
^erg • a u d i e n c i a de este Juzgado de p r i -

i ''ara H" 1 , n t ; a u . u u i , a u v » » » » . . . 
Sai a

 a c t 0 » Que t e n d r á lugar en 
' V a j t l u d i e n c i a de este Juzgado de p r i -
! ! t ° e n ítancia

 n ü m e r o once de M a d r i d . 
1 ' edifi - P l a Z a d e bas t i l l a , tercera plan-
• 0 el H ° d e l o s Juzgados, se ha sena
rio, a i 1 l a catorce del p r ó x i m o mes de 
S , R ü ie i t tp 0 n c e de la m a ñ a n a , bajo las 

e s condic iones : 

e n P r imera 

t ta l a

 t l p o P 2 r a la expresada su-
t

a s n 0 V e

C a n t i d a d de un mi l lón ochocien-
d 3 S ' e n Ü Y u n m ' l novecientas pese
r a f ; ^ U e Pericial mente ha sido tasada 

unca. 

Segunda 
Para tomar parte en dicha subasta de

b e r á n consignar previamente los l i c i t ado-
res, en la mesa del Juzgado o en el esta
blecimiento p ú b l i c o destinado al efecto, 
una cant idad igual al menos al diez por 
ciento del expresado t ipo, sin cuyo requi
sito no s e r á n admit idos . 

Tercera 
N o se a d m i t i r á n posturas que no cu

bran las dos terceras partes del expre
sado t ipo. 

Cuar ta 
E l remate p o d r á hacerse a cal idad de 

ceder a tercero. 

Quin ta 
Que los autos y la cer t i f icac ión del 

Registro, a que sé refiere la regla cuarta 
del a r t í c u l o ciento treinta y uno de l a 
ley Hipo tecar ia , , e s t a r á n de manifiesto en 
la S e c r e t a r í a de este Juzgado; que se en
t e n d e r á que todo l ic i tador acepta como 
bastante la t i t u l a c i ó n y que las cargas o 
g r a v á m e n e s anteriores y los preferentes, 
si los hubiere, al c r é d i t o del actor, con
t i n u a r á n subsistentes y sin cancelar, en
t e n d i é n d o s e que el rematante los acepta 
y queda subrogado en la responsabilidad 
de los mismos, sin destinarse a su ext in
c ión el precio del remate. 

Dado en M a d r i d , a treinta de mayo de 
m i l novecientos ochenta, para su pub l i 
cac ión en el B O L E T Í N O F I C I A L de esta pro
v inc ia . — E l Secretario (Firmado) . — E l 
Magis t rado - Juez de pr imera instancia 
(Firmado) . 

(A.—26.530-T) 

J U Z G A D O N U M E R O 13 

EDICTO , 

Don Santiago Bazarra Diego, Magis t rado-
Juez de pr imera instancia n ú m e r o tre
ce de los de M a d r i d . 
H a g o saber: Que "en este Juzgado, y 

bajo el n ú m e r o doscientos diez de m i l 
novecientos setenta y ocho, se siguen 
autos de juic io ejecutivo, a instancia de 

L a Banca López Quesada. S. A . " , con
tra don Marce l ino Redondo Redondo, 
sobre r e c l a m a c i ó n de cantidad, en los 
que por providencia d é esta -fecha se ha 
acordado la venta en púb l i ca subasta y 
por pr imera vez de los siguientes bienes: 

. U n a u t o m ó v i l marca " F o r d " . Taunus, 
1.300, m a t r í c u l a M - 7 3 7 2 - X . 

U n transistor marca "Sanyo" . 
Para cuyo acto, que t e n d r á lugar en la 

Sala de audiencia de este Juzgado, s i to 
en M a d r i d , plaza de Cas t i l la , s in n ú m e 
ro, se ha s e ñ a l a d o el p r ó x i m o d ía ocho 
de ju l io , a las once horas de su m a ñ a n a , 
s i rviendo de t ipo para la misma la can
t idad de doscientas ochenta mi l . seiscien
tas pesetas, no a d m i t i é n d o s e posturas que 
no cubran las dos terceras partes y de
biendo los l ici tadores consignar previa
mente en la mesa del Juzgado el diez 
por ciento de d icho t ipo, sin lo cual no 
se rán admit idos a l i c i t ac ión . 

Y para su p u b l i c a c i ó n en el B O L E T Í N 
O F I C I A L de esta p rov inc ia y su fijación 
en el s i t io p ú b l i c o de costumbre de este 
Juzgado, expido el presente en M a d r i d , a 
catorce de mayo de m i l novecientos 
ochenta. — E l Secretario (Firmado) . — 
E l Magis t rado-Juez de primera instancia 
(Firmado) . 

(A.—26.175) 

J U Z G A D O N U M E R O 14 

E D I C T O 

Don Rafael G ó m e z Chaparro Aguado , 
Juez de pr imera instancia n ú m e r o ca
torce de los de M a d r i d . 
Hago saber: Que en este Juzgado se 

siguen autos de ju ic io ejecutivo n ú m e r o 
ciento treinta y dos de m i l novecientos 
ochenta, a instancia de "Inversiones del 
Oeste. S. A . " , "con don R ica rdo Her re ro , 
sobre r e c l a m a c i ó n de cant idad; en los 
que, por providencia de esta fecha, he 
acordado sacar a púb l i ca subasta por p r i 
mera vez y t é r m i n o de ocho d ías los 
bienes que m á s abajo se r e s e ñ a r á n , s eña 
l á n d o s e para la ce l eb rac ión de la misma 
las once horas del día treinta de junio 
de m i l novecientos ochenta, en la Sala 
audiencia de este Juzgado, con las pre
venciones siguientes: 

Que no se a d m i t i r á n posturas que no 
cubran las dos terceras partes del a v a l ú o . 

Los l ici tadores, para tomar parte en l a 
subasta, d e b e r á n consignar en la mesa del 
Juzgado o establecimiento a l efecto una 
cant idad equivalente al d iez por ciento 
del mismo. 

Y pueden, as imismo, par t ic ipar en ella 
en cal idad de ceder a un tercero. 

Bienes que se sacan a subasta 
U n a u t o m ó v i l marca "Chrys le r " -dos 

l i t ros , m a t r í c u l a M - 6 0 3 5 - C G , tasado en 
trescientas quince m i l pesetas. 

Dado en M a d r i d , a veint icuatro de 
mayo de m i l novecientos ochenta. — E l 
Secretario (Fi rmado) . — E l Juez de p r i 
mera instancia (Fi rmado) . 

(A.—26.508) 

J U Z G A D O N U M E R O 15 

EDICTO 

D o n Ernesto G o n z á l e z A p a r i c i o , acciden
tal Juez de pr imera instancia del n ú 
mero quince de M a d r i d . 
Hago saber: Que en este Juzgado se 

siguen autos de ju ic io ejecutivo n ú m e r o 
novecientos ochenta y ocho de mi l nove
cientos setenta y ocho, a instancia de 
Jean H e n r i Sintes C o l o m b a n i , contra don 
Javier A l v a r e z A r t e r o , que gira como 
" X p r i m " , sobre pago de veint iocho m i l 
setecientas cuarenta y una pesetas, en los 
que por providencia de esta fecha he acor T 

dado sacar a púb l i ca subasta, por segun
da vez y t é r m i n o de ocho d ías , los bienes 
que m á s abajo se r e s e ñ a r á n , s e ñ a l á n d o s e 
para la c e l e b r a c i ó n de la misma las once 
horas del día veint icuatro de junio de 
m i l novecientos ochenta, en la Sala au
diencia de este Juzgado, con las preven
ciones siguientes: 

Que- no se a d m i t i r á n posturas que no 
cubran las dos terceras partes de su ava
lúo , con la rebaja del ve in t ic inco por 
ciento. 

Los l ici tadores para tomar parte en la 
subasta d e b e r á n consignar, en la mesa del 
Juzgado o establecimiento al efecto, una 
cant idad equivalente al diez por ciento 
del mismo. 

Y pueden, asimismo, part icipar en ella 
en cal idad de ceder a un tercero. 

E l precio que s i rv ió de base a la p r i 
mera subasta ha sido de ciento treinta 
y ocho mi l pesetas, del que será rebajado 
el ve in t ic inco por ciento. 

Bienes que se sacan a subasta 

U n a m á q u i n a troqueladora e léc t r i ca , 
"Graf i s in tes" . 

U n a m á q u i n a vibradora e l éc t r i ca . " G r a 
fisintes". 

U n a m á q u i n a grapadora "Industr ia G r a 
fisintes". 

Dado en M a d r i d , a dos de junio de 
m i l novecientos ochenta .—El Secretario 
(Firmado) .— E l Juez de primera instancia 
(Firmado) . 

( A . -26.583) 

J U Z G A D O N U M E R O 15 

EDICTO 

Don L/ i i s Fernando M a r t í n e z R u i z , M a 
gistrado-Juez de primera instancia n ú 
mero quince de M a d r i d . 
P o r el presente hago saber: Que en 

este Juzgado, con el n ú m e r o trescientos 
ochenta y seis de m i l novecientos ochen
ta, se siguen autos sobre a r t í c u l o ciento 
treinta y uno de la ley Hipotecar ia , re
presentado el "Banco C r é d i t o a la Cons 
t r u c c i ó n , S. A . " por el Procurador s e ñ o r 
O r t i z de S o l ó r z a n o , contra d o ñ a Jose ía 
A l f o n s o M u ñ o z y d o ñ a Jose ía M a r t í A l 
fonso, con domic i l i o a efectos de reque
r imientos y notificaciones en M a d r i d . 
A r e n a l , cuarenta y cinco, hoy en igno
rado paradero, en r e c l a m a c i ó n de dos
cientas treinta y un mi l ochocientas d ; e-
cinueve pesetas de pr inc ipa l , m á s c incuen
ta mi l pesetas para costas, en, cuyos au
tos aparece el siguiente p v o v e í d o . Cuya' 
parte disposi t iva dice a s í : 

Prov idenc ia del Juez s e ^ ó r M a r t í n e z 
R u i z . — M a d r i d , cuatro de marzo de m : l 
novecientos ochenta .—Dada. . . Se admi
te a t r á m i t e la presente demanda que 
se formula del a r t i c u l ó ciento treinta y 
uno de la ley Hipotecar ia , contra doñr> 
Josefa A l fonso M u ñ o z y don;; Josefa M a - -
tí A l fonso , con domic i l i o a efectos de 
requerimientos y notificaciones en calle 
A r e n a l , cuarenta y cinco, la que se sus
t a n c i a r á por lo establecido en dichas re
glas, y antes de acordar lo procedente, 

r e q u i é r a s e a dichas demandadas para que 
en el plazo de diez d í a s abonen al " B a n 
co de C r é d i t o a la C o n s t r u c c i ó n , S. A . " su 
d é b i t o , consistente en • doscientas t re inta 
y un m i l ochocientas diecinueve pesetas, 
m á s las costas que se hayan or ig inado, 
con apercibimiento de que si no lo efec
t ú a n les p a r a r á el perjuicio a que haya 
lugar en derecho.—F. M a r t í n e z . — A n t e 
m í : V . Herce . (Rubricados.) 

Finca objeto de procedimiento 
Solar sito en la " V e g a " , de la c iudad 

de Va lenc ia , calle de la Beata I n é s , 10 
de pol ic ía , antes calle en prqyecto del 
barr io del G u r u g ú de P a t r i x ; mide nue
ve metros de frontera por 24 de profun
d idad , o sea 216 metros cuadrados, igua l 
a 4.210 palmos. Inscrita la hipoteca en 
el Registro de la Prop iedad de V a l e n c i a -
Occidente , al tomo 297, l ib ro 205 de 
Afueras , fol io 250, finca 21.058, i n s c r i p 
c ión tercera. 

Y para que s i rva de no t i f i cac ión y re
quer imiento por diez d ías a las deman
dadas dichas, d o ñ a Josefa A l f o n s o M u ñ o z 
y d o ñ a Josefa M a r t í A l f o n s o , exp 'do y 
f i rmo el presente en M a d r i d , a t reinta 
de mayo de mi l novecientos ochenta .— 
E l Secretario (Firmado).—-El Magis t rado-
Juez de primera instancia (Fi rmado) . 

( A — 2 6 . 5 7 6 ) . 

J U Z G A D O N Ú M E R O 15 

EDICTO 

Don Ernesto G o n z á l e z A p a r i c i o , acciden
tal Juez de pr imera instancia del n ú 
mero quince de M a d r i d . 
Hago saber: Que en este Juzgado se 

siguen autos de ju ic io a r t í c u l o ciento 
treinta y uno ley Hipo tecar ia , a instancia 
de " A s u r b a n , S. A . " , contra don F r a n 
cisco Ripo l lés S á n c h e z y don Feder ico 
N a v a r r o C u b é i s , sobre r e c l a m a c i ó n de 
cuatrocientas sesenta m i l pesetas; en los 
que. .por providencia de esta fecha, he 
acordado sacar a p ú b l i c a subasta, por p r i 
mera vez y t é r m i n o de veinte d í a s , los 
bienes que m á s abajo se r e s e ñ a r á n , se
ñ a l á n d o s e para la c e l e b r a c i ó n de la mis 
ma las once horas del d ía diecisiete de 
jul io de m i l novecientos ochenta,, en la 
Sala audiencia de este Juzgado, con las 
prevenciones siguientes: 

Que no se a d m i t i r á n posturas que no 
cubrap las dos terceras partes de su 
a v a l ú o . 

Los l ic i tadores. para tomar parte en 
la subasta, d e b e r á n consignar, en la mesa 
del Juzgado o establecimiento al efecto, 
una cant idad equivalente al diez por c ien
to d e l mismo. 

Y pueden asimismo part icipar en ella 
en cal idad de ceder a un tercero. 

Que los autos y la ce r t i f i cac ión del 
Registro a que se refiere la regla cuarta 
del mencionado a r t í c u l o ciento treinta y 
uno de la ley Hipo tecar ia , e s t á n de ma
nifiesto en la S e c r e t a r í a ; que se enten
d e r á que todo l ic i tador acepta como bas
tante la t i t u l a c i ó n , y que las cargas y 
g r a v á m e n e s anteriores y los preferentes, 
si los hubiere, al c r é d i t o del actor, con
t i n u a r á n subsistentes, e n t e n d i é n d o s e que 
el rematante los acepta y queda subro
gado en la responsabilidad de los mis
mos, s in destinarse a su e x t i n c i ó n el pre
c io del remate. 

Que se rv i rá de t ipo para, la subasta el 
que se consigna en cada una de las f in 
cas descritas a c o n t i n u a c i ó n . 

Bienes que se sacan a subasta 

1. Loca l comerc ia l en planta baja, l e 
tra E , de la casa n ú m e r o 31, del grupo 
de viviendas situado en Va lenc ia , c o m 
puesto de tres ed i f ic ios : e l . p i ¡ m e r o de 
ellos con fachada pr inc ipa l recayente a 
la calle en proyecto, en la que se hal la 
s e ñ a l a d o con el n ú m e r o 14 de po l i c í a , ' 
haciendo esquina a la calle del Padre U r 
bano; el segundo, con fachada recayente 
a dicha calle del Padre Urbano , en l a 
que se halla s e ñ a l a d o con el n ú m e r o 29 
de pol ic ía , y el tercero, t a m b i é n con fa
chada a la misma calle del Padre U r b a 
no, s e ñ a l a d o con el n ú m e r o 31 de po
licía. Ocupa dicho loca l una superficie 
de 202 metros y un d e c í m e t r o cuadra
dos, y l i n d a : por la derecha, entrando, 
con z a g u á n y hueco de la escalera, y en 
parte con el local comercia l letra F ; por 
la izquierda, con el loca l comerc ia l le
tra D del edif icio n ú m e r o 29 de d icha 
calle, por la espalda, con finca de los. 
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señores Miravet y A l m u n i a . Inscrita en 
el Registro de la Propiedad n ú m e r o 1 de 
Valencia , al tomo 891, l ibro 99 de la sec
c ión primera, folio 111, finca 7.892, ins
cr ipc ión quinta. 

Tasada a efectos de subasta en la can
tidad de un millón de pesetas. 

2. Cor ra l en la ciudad de Valencia , 
partida de "San A n t o n i o " o de la "Ol l e 
r í a" , cercado de pared, de 37 metros y 
51 dec íme t ro s cuadrados de ex tens ión , 
dentro del cual existe una cubierta con 
pared de ladri l lo y tejado de uralita, de 
'27 metros y seis d e c í m e t r o s cuadrados, 
l i n d a : Norte, acequia; Sur, espaldas del 
edificio n ú m e r o 31 de la calle del Padre 
Urbano, propiedad de los señores M i 
ravet y A l m u n i a ; Este, corral de los 
mismos seño re s , y Oeste, parte con las 
traseras del edificio antes indicados y par
te con el corral de los repetidos señores . 
Inscrita en ' el Registro de la Propiedad 
n ú m e r o 1 dé Valencia , al tomo 1.190. l i 
bro 207 de la sección primera, folio 24. 
finca 20.338, inscr ipc ión tercera. 

Tasada a efectos de subasta en la can
tidad de ciento setenta mi l pesetas. 

3. Viv ienda de la segunda planta alta, 
seña lada su puerta con el n ú m e r o 5, ex
terior, recayente a la derecha mirando 
a la fachada del edificio situado cn la 
ciudad de Valencia , con fachada a la 
calle de Bilbao, seña lada con el n ú m e 
ro 73 de policía. Se compone de vest í
bulo, cuatro habitaciones, comedor, co
cina, aseo» y galería. Corresponde al 
tipo D, y mide una superficie útil de 
76 metros 57 d e c í m e t r o s cuadrados. L i n 
d a : frente, calle B i lbao ; derecha, m i 
rando a la fachada, con el general del 
edif ic io: izquierda, con la vivienda puer
ta 6 y rellano de escalera, y fondo, con 
la escalera y patio de luces. Inscrita en 
el Registro de la Propiedad n ú m e r o 1 de 
Valencia , tomo 1.062, l ibro 156 de la 
sección primera, folio 13, finca 14.737. 
inscr ipción primera. 

Tasada a efectos de subasta en la can
tidad de quinientas mi l pesetas. 

Y para su publ icac ión en el B O L E T Í N 
OFICIAL de esta provincia, sitio públ ico 
de costumbre de este Juzgado. "Bole t ín 
Oficial del Estado" y uno de los diarios 
de mayor c i rculac ión de Madr id , se ex
pide e l . presente en Madr id , a ve in t idós 
de mayo de mil novecientos ochenta.— 
E l Secretario (F i rmado) .—El Juez de pri
mera instancia accidental (Firmado). 

(A . -26 .410-T) 

J U Z G A D O N U M E R O 15 

EDICTO 

D o n Luis Fernando Mar t í nez R u i z , M a 
gistrado-Juez de primera instancia nú
mero quince de Madr id . 
Por el presente hago saber: Que en 

este Juzgado, con el n ú m e r o novecientos 
ochenta de mil novecientos setenta y nue
ve, se siguen autos sobre ejecutivo a ins
tancia de "Fomento de Aplicaciones del 
V i d r i o , S. A . " , representada por el Pro
curador señor Olivares Santiago, contra 
don Laureano Díaz de G u e r u ñ o y don 
Eugenio López de Muna in , con domic i 
l io en V i t o r i a , Venezuela, cuatro y seis, 
en rec lamac ión de un mil lón veinte mil 
cuatrocientas cincuenta y seis pesetas de 
principal y costas; en cuyos autos, por 
providencia de esta fecha, he acordado 
sacar a la venta en pública subasta, por 
segunda vez y t é r m i n o de ocho d ías . los 
bienes embargados en estp procedimien
to que luego se d i rán , s eña l ándose para 
que ello tenga lugar el. día cuatro de 
julio p róx imo y hora de las once de su 
mañana , en' la Sala audiencia de este 
Juzgado, sito en la plaza Casti l la , sin 
n ú m e r o . 

Bienes objeto de subasta 

Una pala cargadora, marca "Calsa" , 
modelo s-600, mat r ícu la VI-00349, art i
culada, n ú m e r o de chasis N . 3205570, 
motor 203 E A 4106-D, valorada a efec
tos de subasta, una vez deducido el vein
t icinco por ciento, la cantidad de un mi 
llón trescientas ochenta y siete mi l qui 
nientas pesetas (1.387.500 pesetas). 

Condiciones de la subasta 

Primera -

Que no se admi t i r án posturas que no 
cubran las dos terceras partes de su 
ava lúo . 

Segunda 
P o d r á hacerse a calidad de ceder el 

remate a un tercero. 

Tercera 
Para tomar parte en la subasta debe

rán los licitadores consignar previamen
te, en la mesa del Juzgado o en el es
tablecimiento destinado al efecto, una 
cantidad igual, por lo menos, al diez 
por ciento efectivo del valor de los 
bienes, sin cuyo requisito no serán ad
mitidos. 

Dado en Madr id , a veintiocho de mayo 
de mi l novecientos ochenta .—El Secre
tario (F i rmado) .—El Magistrado-Juez de 
primera instancia (Firmado). 

(A.—26.507) 

J U Z G A D O N U M E R O 16 

EDICTO 

Don Ernesto Gonzá lez Apar i c io , Magis
trado-Juez de primera instancia n ú m e 
ro dieciséis de M a d r i d . 
Hago saber: Que en el juicio ejecu

tivo n ú m e r o mi l cuatrocientos treinta y 
ocho de mil novecientos setenta y ocho, 
que se sigue en este Juzgado a instancia 
de don Eduardo Quesada Quesada, con
tra don A n t o n i o Regui lón Rodr íguez , do
mici l iado en calle Estudiantes, n ú m e r o 
cuatro, bajo (bar " E l Globo") , sobre re
c l amac ión de cantidad, a instancia de la 
parte actora, he acordado sacar á la ven
ta en públ ica subasta, por primera vez, 
los bienes embargados a. dicho deman
dado y que después se d i r á n , bajo las s i 
guientes 

Condiciones ^ 

Primera 
Que la subasta t e n d r á lugar en la Sala 

audiencia de este Juzgado el día siete de 
julio p r ó x i m o y hora de las once de su 
m a ñ a n a , y para tomar parte en la misma 
d e b e r á n los licitadores consignar previa-
ifnente en la mesa del Juzgado una can
tidad igual, por lo menos, al diez por 
ciento del tipo de tasac ión , no a d m i t i é n 
dose posturas que no cubran las dos ter
ceras partes de su ava lúo , pudiendo in 
tervenir los licitadores en calidad de ce
der a tercero. 

Segunda 
Que los bienes que salen a subasta 

se encuentran depositados en el deman
dado. 

Bienes objeto de la subasta 
1. U n a cafetera a u t o m á t i c a "Solenry" , 

de dos portas, tasada en dieciséis mi l pe
setas. 

2. U n lavavajillas "Winteha l t r " , mo
delo Jeny, tasado en ocho mi l pesetas. 

3. U n fabricador de hielo, marca " F e -
vermatic". tasado en doce mi l pesetas. 

4. U n a cámara frigorífica de acero 
inoxidable, e léc t r ica , marca "Solenry" , 
tasada en noventa mi l pesetas. 

5. U n a caja registradora, e léctr ica , ta
sada en ve in t idós mi l pesetas. 

T o t a l : ciento cuarenta y ocho mil pe
setas. 

Dado en Madr id , a ocho de mayo de 
mil novecientos ochenta.—El Secretario 
(Firmado). E l Magistrado-Juez de pr i 
mera instancia (Firmado). 

(A.—26.176) 
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EDICTO 

Don Ernesto Gonzá lez Apar ic io , Magis
trado-Juez de primera instancia n ú m e 
ro dieciséis de los de Madr id . 
Hago saber: Que en los autos de jui

cio ejecutivo que se tramitan en este 
Juzgado con el n ú m e r o mi l seiscientos 
ochenta y seis de mi l novecientos seten
ta y seis, promovidos por don Manuel 
A l c a r a z Gerardo, con "domicilio en M a 
dr id , representado por el Procurador se 
ño r Deleito V i l l a , contra don Federico 
Manzana U r o z , de I r ú n , calle Luis de 
Uranzu , cinco, sobre rec lamac ión de can
tidad, he acordado, por providencia de 
esta fecha, sacar a subasta públ ica los 
bienes muebles embargados al expresa 
do demandado, que son los siguientes: 

U n vehícu lo camión "Pegaso", ma 
t r ícula N A - 3 8 2 7 - H . 

F u é tasado pericialmente en la suma 
de novecientas mi l pesetas. 

Fecha y condiciones de la subasta 

T e n d r á lugar la misma en la Sala de 
audiencia de este Juzgado, sito en la pla
za de Castilla,, de esta capital, a las once 
horas del día diecisiete de julio p róx imo . 

Su tipo es el de novecientas m i l pe
setas en que ha sido tasado pericial
mente. 

N o se a d m i t i r á n posturas que no cu
bran ios dos tercios del mismo. 

Los licitadores d e b e r á n consignar pre
viamente, sobre- la mesa del Juzgado o 
establecimiento públ ico destinado al efec
to, una cantidad en me tá l i co igual al diez 
por ciento, por lo menos, del tipo de su
basta, sin cuyo requisito no p o d r á n to
mar parte en ella. 

Dado en Madr id , a diecisiete de mayo 
de m i l novecientos ochenta.—El Secreta
rio (F i rmado) .—El Magistrado-Juez de 
primera instancia (Firmado). 

(A.—26.228) 

tes, e n t e n d i é n d o s e que el rematante los 
acepta y queda subrogado en l a respon
sabilidad de los mismos, sin destinarse a 
su ext inc ión el precio del remate. 

Dado en M a d r i d , a veint iséis de mayo 
de mil novecientos ochenta, para publ i 
car en el B O L E T Í N O F I C I A L de la provin
c i a . — E l Secretario (F i rmado) .—El M a 
gistrado-Juez de primera instancia (Fir
mado). 

( A — 2 6 . 4 0 8 - T ) 

• J U Z G A D O N U M E R O 16 

EDICTO 

Don Ernesto Gonzá lez Apar ic io , Magis
trado-Juez de primer ainstancia del nú
mero dieciséis de esta capital. 
Por el presente hago saber: Que en 

este Juzgado, con el n ú m e r o seiscientos 
veinticinco de mi l novecientos setenta y 
tres, se tramita juicio ejecutivo promo
vido por la "Sociedad A n ó n i m a de A b o 
nos Medem" , contra don José A n t o n i o 
Romero Díaz, mayor de edad, casado con 
d o ñ a Filomena Díaz Ast i l leros , labrador, 
vecino de Ciudad Real, sobre rec lamac ión 
de cantidad; en cuyo juicio, por provi
dencia de este día . he acordado sacar a 
la venta en públ ica subasta, por prime
ra vez, t é r m i n o de veinte días y precio 
de tasac ión , las fincas embargadas al deu
dor, siguientes: 

1) U n trozo de tierra en t é r m i n o mu
nicipal de Ciudad Real y sitio "Cuesta de 
la Dehesil la". de caber una h e c t á r e a 1-2 
á reas y 69 cen t i á reas , plantado hoy de 
viña. L i n d a : Saliente, de herederos de 
An ton io R u i z ; Mediod ía , finca de A n 
drés Ast i l leros Serna; Poniente, el cami
no de P icón , y Norte , finca de l o sé A n 
tonio A r r o y o . 

Es en el Registro la finca n ú m e r o 
12.820. 

2i Pedazo de tierra secano cereal en 
t é r m i n o municipal de Ciudad Real y s i
tio "San A n t ó n " , de superficie una hec
tá rea 28 á reas y 79 cen t i á r ea s . L i n d a : 
Norte , otra de José A n t o n i o Tornero 
F i a z ; Sur, de herederos de Manuel Vera 
y de Joaqu ín D i e z ; Este, de herederos 
de A n t o n i o Ru iz . y Oeste, el camino de 
P icón . 

Es en el Registro la finoa n ú m e r o 
19.057. 

Para el acto del remate, que t end rá 
lugar en la Sala audiencia de este Juz
gado, plaza de Cast i l la , cuarta planta,, se 
ha s e ñ a l a d o el día diecisiete de julio p ró 
ximo, a las once horas, y se l levará a 
efecto bajo las condiciones siguientes: 

Pr imera 
Serv i rá de t ipo para la subasta la can

tidad de sesenta mi l pesetas para la pr i 
mera finca por el orden descrito, y cien 
mil pesetas para la segunda, no admi t i én 
dose posturas que no cubran las dos ter
ceras partes, y pudiendo hacerse a cali
dad de ceder el remate a un tercero. 

Segunda 
Que para tomar parte en la subasta 

debe rán consignar previamente los l i c i 
tadores. en la mesa del Juzgado o en el 
establecimiento destinado al efecto, el diez 
por ciento del valor de los bienes que 
sirve de tipo para la subasta, sin cuyo 
requisito no se r án admitidos. 

Tercera" 
• Que la cons ignac ión del precio se ve

rif icará a los ocho días siguientes al de 
la a p r o b a c i ó n del remate. 

Cuarta 
Que los t í tu los de propiedad, suplidos 

por cer t i f icación del Registro, es tán de 
manifiesto en la Secretaf ía y los l ic i ta 
dores d e b e r á n conformarse con ellos, s in 
derecho a exigir ningunos otros; y 

Qointa 
Que las cargas o g r a v á m e n e s anterio

res y los preferentes, si los hubiere, al 
' c r é d i t o del actor, c o n t i n u a r á n subsisten-

J U Z G A D O N U M E R O 18 

EDICTO 
Don Eduardo F e r n á n d e z - C i d de Temes. 

Magistrado-Juez de primera, instancia 
n ú m e r o dieciocho de- M a d r i d . 
Hago saber: Que en procedimiento 

judicial sumario n ú m e r o cinco de mi 1 

novecientos ochenta-T, a instancia del 
"Banco Central , S. A . " , contra " K i r a , So
ciedad A n ó n i m a " , para efectividad de 
p r é s t a m o hipotecario, se ha acordado sa
car a segunda subasta públ ica la siguien
te f inca : 

Loca l comercial situado en la planta 
baja del edificio en M a d r i d , antes Fuen-
carral, en el paseo de la Di recc ión , nú 
mero 7, hoy 57. Ocupa una superficie 
aproximada de 253 .metros 23 d e c í m e t r o s 
cuadrados, y el s ó t a n o 159 metros 44 de
c íme t ro s cuadrados. L i n d a : al frente, con 
la calle de su s i tuac ión , a la que tiene 
entrada: derecha, entrando, pared limí
trofe derecha de la f inca; izquierda, pa
red l imí t rofe izquierda de la finca, y fon
do, testero de la misma; por el frente 
y en el centro l inda con el portal de la 
finca. Le corresponde una cuota de 36 
enteros por 100. 

Para la ce lebrac ión de la subasta en 
este Juzgado se ha s eña l ado el día die
cisiete de julio, a las doce horas, pre
v in iéndose a los l ic i tadores: 

Pr imero 
E l tipo será seis millones novecientas 

setenta y cinco mi l pesetas a que se ha 
reducido el in ic ia l , y no se a d m i t i r á pos
tura alguna inferior. 

Segundo 

H a n de consignar previamente en la 
mesa del Juzgado el diez por ciento de 
dicho tipo. 

Tercero 

Los autos y la cer t i f icación del Regis
tro a que se refiere la regla cuarta del 
a r t í cu lo ciefito treinta y u n o ' d e la ley 
Hipotecaria e s t án de manifiesto en Se
cre tar ía , y se e n t e n d e r á que todo l ici ta
dor acepta como bastante la t i tu lac ión-

Cuarto 
Las cargas o g r a v á m e n e s anteriores. > 

preferentes al c r éd i to del actor, continua
rán subsistentes, e n t e n d i é n d o s e que el re
matante los acepta y queda subrogado 
en la responsabilidad de los mismos, sin 
destinarse a su ex t inc ión el precio del re
mate. 

Dado en M a d r i d , a dos de mayo dc 
m i l novecientos ochenta .—El Secre r 
(F i rmado) .— E l Magistrado-Juez de P 
mera instancia (Firmado). 26 042) 
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EDICTO 
En vir tud de providencia de hoy dic

tada por el i lus t r í s imo seño r Magistrado-
Juez de primera instancia n ú m e r o die
ciocho de M a d r i d , en autos n ú m e r o mi l 
treinta y uno de mi l novecientos setenta 
y nueve del a r t í cu lo ciento treinta y uno 
ley Hipotecar ia , seguidos en este Juzgado 
a instancia de la Procurador s eño ra Fe i -
jóo Heredia, en nombre y r ep re sen t ac ión 
de d o ñ a Dolores Talero Parr i l la , contra 
don Santiago Gonzá lez Diez y d o ñ a Teo-
dosia M a r t í n M a r t í n , en r ec l amac ión de 
cantidad, se ha acordado sacar a la venta 
en públ ica subasta, por primera vez y 
t é r m i n o de veinte d ías , los bienes em
bargados siguientes: 

Piso tercero A (es la finca n ú m e r o 26) 
en la planta tercera de la casa n ú m e r o 27 
de la calle de Chi le , de M a d r i d , que cons
ta de rec.b.dor. cocina, aseo, comedor pi
tres dormitorios, y ocupa una superficie 
de 7 , metros 80 d e c í m e t r o s cuadrados 
y es interior. 
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Para cuya subasta, que se ce l eb ra r á en 
la Sala audiencia de este Juzgado, sito en 
la plaza de Cas t i l l a , se ha s e ñ a l a d o el 
día dieciocho de jul io p r ó x i m o , a las once 
horas, bajo las condiciones siguientes: 

Pr imera 

Servi rá de t ipo para^ esta subasta el 
de quinientas ve in t ic inco m i l pesetas y 
n o a d m i t i é n d o s e posturas que no cubran 
d ' c h o t ipo. 

Segunda 

Para tomar parte en la misma d e b e r á n 
j°s licitadores consignar previamente, en 
la Sec re ta r í a del Juzgado, el diez por 
cen to de d icho t ipo, sin cuyo requisi to 
n ° se rán admit idos . 

Tercera 

Los autos y la ce r t i f i cac ión a que . se 
refiere la regla cuarta del a r t í c u l o ciento 
t r e in ta y uno de la ley Hipo tecar ia , esta-
•an de manifiesto en la S e c r e t a r í a de este 
l u z g a d o para que puedan examinarlos .los 
^ c quieran tomar parte en la subasta. 
Previniéndose a d e m á s que los l ici tadores 
oeberán conformarse con ellos y no ten
dían derecho a exigir n i n g ú n otro, y que 

a s cargas y g r a v á m e n e s anteriores y los 
Preferentes, si los hubiere, al c r é d i t o qui 
eclama el actor, c o n t i n u a r á n subsisten 

t e s , e n t e n d i é n d o s e que el rematante los 
acepta y queda subrogado en la respon 
S a b ¡ l i d a d de los mismos, sin destinarse 
j U ex t inc ión el precio del remate. 

• Cua r t a 

El precio del remate d e b e r á consig 
a r s e dentro de los ocho d í a s siguientes 

l a a p r o b a c i ó n del mismo. 
D a d o en M a d r i d , a catorce de mayo 

e mil novecientos ochenta .—El Secre 
. n ° (F i rmado) .—El Magistrado-Juez de 

l I r i e r a instancia (Firmado) . 
(A.- -26.354) 
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. EDICTO 
On PA 

' c-uuaido F e r n á n d e z - C i d de Temes, 
, a § i s t r a d o - J u e z de pr imera instancia 

jmrnero dieciocho de M a d r i d . 
m i

 a K ° saber: Que en este Juzgado de 
d e

 C a r § 0 , con el n ú m e r o cuarenta y ocho 
tro n o v e c i e n t o s ochen ta -M de regis
te ' S e tramita expediente de s u s p e n s i ó n 
c e r o * 0 s d e l a e n t i d a d " M á r m o l e s R o n -
p r ' S - L . " . dedicada a la a d q u i s i c i ó n , 
su p ó a ° ' ° n - serrado de m á r m o l e s para 
drid S t e r i ° r v e n t a , con domic i l i o en M a -
t r 0 ' a v ' e n i d a de Daroca , cincuenta y cua-
P r 0 ' c ! " e D r e s e n t a d a en el expediente por el 
t i 'n e z

 r a d o r don A n t o n i o R o m e r o M a r -
de e \ e n C u v a s actuaciones y por auto 
sicin! , f e c h a se ha aprobado la propo-
Pens a convenio presentada por la sus-
ac reed ¿ n ^ a c t o d e ' a J u n t a general de 
i u e V e * j r e s d e ' a misma, celebrada el d ía 
funcjQ : 0 s corrientes, cesando en sus 
dad e

n e s e j in terventor de dicha socie-
t í n e 2 % . . e ] e x P e d i e n t e , don E m i l i o M a r -
con j " a n c h e z . que ha s ido nombrado. 
dor e s

 a D r ° b a c i ó n u n á n i m e de los acree-
P o s i C j 0

C O n c u r r e n t e s a dicha Junta, a pro-
f e r i e s 0 1 ! ^ 0 ! a s u s p e n s a . l iqu idador de los 
l r n Por t ' a m ' s m a , para hacer con el 
de ' . » , e . obtenido pago a l o s . acreedores 
r e s p e c V a r r n o l e s Roncero , S. L . " , de sus 
PorCJQ l v ° s c r é d i t o s , en la forma, pro-
e n el c

n v condiciones que se expresan 
tad 0 ° n v e n i o aprobado, h a b i é n d o s e acep
t o gj carZ° por d icho l iquidador y ju-

^ '¡el d e s e m p e ñ o de l mismo. 
liae e ° " U e p a r a general conocimiento se 
e n i M a j n s t a r P ° r e I presente, que f i rmo 
n ° v e c i a v e i n t i d ó s de mayo de m i l 
t 1 1 a d o ) ! n t 0 s ochen ta .—El Secretario (F i r -

E l Magis t rado-Juez (Firmado) . 
(A.—26.409-T) 

C O L M E N A R V I E J O 

X r , . . . E D , C T O 

tnera - ! 0 L e g ' d o López , Juez de p r i -
P a r t ¡ d

m s t a n c i a de Co lmenar Vie jo y su 

t

n ° V c c i e ° c i e n t o noventa y tres de m i l 
de d o t O S 0 c h e n t a , se t ramita expedien-

t o s U c e . m i n J o para r e a n u d a c i ó n del trac-
r e , í t - ren V ° * 3 i n s t a n c i a de don José V a -

P r esentado por el P rocurador don 

V i d a l A r i z a , respecto de la siguiente fin 
c a : 

Urbana en Torre laguna, calle de La F i o 
resta, n ú m e r o 4, con una e x t e n s i ó n su 
perficial real de 30 metros .cuadrados 
aun cuando en el Registro aparezca con 
68 metros cuadrados. L i n d a : por la de 
recha, entrando, con otra de Carmen H e r -
nanz Yeves ; izquierda, otra de Jesusa 
Ruano M o n t e r o , y testero, otra d e l p r o 
motor . Va lo rada en treinta y nueve mi 
v e i n t i d ó s pesetas. Aparece inscr i ta en el 
Registro a nombre de don Vicen te P é r e z 
A l m a z u l , y en el Catastro lo es tá a nom 
bre de don Beni to Mon te ro López . 

T í t u l o : Manif iesta el solicitante que 
dicha finca le pertenece en pleno d o m i 
nio, l ibre de cargas, por compra a d o ñ a 
Benita, d o ñ a Jesusa y d o ñ a E m i l i a M o n 
tero Díaz , con fecha 15 de noviembre de 
1978, mediante documento pr ivado. 

Y por el presente se ci ta al t i tular re
gistral don Vicente P é r e z A l m a z u l o 
sus causahabientes ignorados, así como a 
las d e m á s ignoradas personas a quienes 
pueda afectar el domin io interesado, ha 
c i éndo le saber que dentro de los diez 
d ías siguientes al de la pub l i cac ión del 
presente, pueden comparecer ante este 
Juzgado y a ludido expediente alegando 
lo que a su derecho convenga. 

Dado para su p u b l i c a c i ó n en el B O L E 
TIN O F I C I A L de la provinc ia , en Colmenar 
Vie jo , a diez de mayo de m i l novecientos 
ochenta .—El Secretario (Firmado) . — E l 
Juez de pr imera instancia (Firmado) . 

(A.—26.464) 

Z A R A G O Z A 

EDICTO 

Don Rafael Oliete M a r t í n , Magis t rado-
Juez del Juzgado de pr imera instancia 
n ú m e r o uno de Zaragoza, 
Hace saber: Que el día diecisiete de 

jul io de m i l novecientos ochenta, a las 
once horas, t e n d r á lugar en la Sala de 
audiencia de este Juzgado, sito en plaza 
de Nues t ra S e ñ o r a del P i l a r , n ú m e r o dos. 
planta segunda, la venta en púb l i ca y p r i 
mera subasta de la finca que se descr i
be, acordada en ju ic io ejecutivo n ú m e r o 
m i l ciento ochenta y cuatro de m i l no
vecientos setenta y siete, seguido a ins
tancia de "Hormigones y Fabricados, So
ciedad A n ó n i m a " , representada por el 
Procurador s e ñ o r Sancho, contra " C o n s 
trucciones C a s a s m a r í n , S. A . " , con d o m i 
c i l io en M a d r i d , calle J o r d á n , n ú m e r o 
v e i n t i t r é s , p r imero : 

P iso pr imero izquierda de la casa n ú 
mero 23, en la calle J o r d á n , de M a d r i d . 
L i n d a : derecha, entrando, calle J o r d á n ; 
fondo, plaza O lav ide ; izquierda, patio y . 
casa de don Juan M a r t í n e z , y frente, con 
caja de la escalera y piso pr imero dere
cha. Tiene una superficie de 148,27 me
tros cuadrados y consta de ocho habita
ciones, dos cuartos de b a ñ o y cocina, m á s 
un anexo s e ñ a l i z a d o con el n ú m e r o 8 en 
la planta de s ó t a n o s , con una part ic ipa
c ión del seis por ciento en los elementos 
comunes. 

Inscrito al fol io 133, l ib ro 701 moder
no del archivo, 191 de Ta secc ión p r i 
mera, f inca 4.078. 

Tasado pericialmente en cuatro mi l lo 
nes quinientas m i l pesetas. 

Se advierte a los l ic i tadores : Que para 
tomar parte en l a subasta d e b e r á n con
signar previamente el diez por ciento del 
precio de t a s a c i ó n ; que no se a d m i t i r á n 
posturas que no cubran las dos terceras 
partes de la misma; que se anuncia la ' su
basta sin haber sido suplida previamente 
a falta de t í t u l o s ; que los autos y cer

t i f icación del Registro e s t á n de manifies
to en S e c r e t a r í a ; que se e n t e n d e r á que 
todo l ic i tador acepta como bastante la 
t i t u l a c i ó n , y que las cargas y g r a v á m e n e s 
anteriores y los preferentes, si los hu
biere, al c r é d i t o de la actora, c o n t i n u a r á n 
subsistentes, e n t e n d i é n d o s e que el- rema
tante los acepta y queda subrogado en la 
e s p o n s á b i l i d a d de los mismos, sin desti

narse a su e x t i n c i ó n el precio del remate, 
el que p o d r á hacerse a cal idad de ceder 
a un tercero. 

Dado en Zaragoza, a seis de mayo de 
m i l novecientos ochen ta .—El Secretario 
(F i rmado) .—El Magis t rado-Juez de pr ime
ra instancia (Fi rmado) . 

( A — 2 6 . 1 8 9 ) 

L O G R O Ñ O 

EDICTO-

Don José Luis L ó p e z Tarazona , Magis 
trado-Juez de pr imera instancia n ú m e 
ro dos de L o g r o ñ o y su part ido. 
Hago saber: Que por providencia dic

tada en el d ía de la fecha en los autos 
de juicio ejecutivo n ú m e r o trescientos se
tenta y dos de m i l novecientos setenta 
y siete, instados por "Barnices y Pinturas 
Modernas , S. A . " , cont ra don T o m á s J i 
m é n e z Va le ro , sobre r e c l a m a c i ó n de se
tecientas setenta y ocho m i l setecientas 
treinta y c inco pesetas de pr inc ipa l y dos
cientas m i l pesetas m á s calculadas para 
intereses, gastos y costas, y en t r á m i t e 
de e j ecuc ión de sentencia, se ha acor
dado» sacar a p ú b l i c a subasta, por p r i 
mera vez. por t é r m i n o de veinte d ías y 
por el precio de t a s a c i ó n , el siguiente bien 
inmueble embargado como de la propie
dad del demandado: 

I. U n a pardela de terreno de 1.300 
metros cuadrados, sita en B r ú ñ e t e ( M a 
drid), U r b a n i z a c i ó n " L o s Rosales", par 
cela n ú m e r o 105. sobre el que es tá cons
t ru ido un chalet de unos 130 metros cua
drados, aproximadamente, en una planta, 
con piscina y garaje; consta de tres dor
mitor ios , sa lón , comedor, cocina, un cuar
to de b a ñ o completo y un servicio , y po 
see instalaciones de alumbrado, fuerza y 
ca le facc ión mediante calor negro. 

Va lo rado pericialmente en la cant idad 
de cuatro mil lones setecientas c inco m i l 
pesetas. 

Dicha subasta se c e l e b r a r á en la Sala 
audiencia de este Juzgado el p r ó x i m o día 
diecisiete de julio, , a las once horas de 
su m a ñ a n a , con arreglo a las siguientes 
condic iones : 

Pr imera 
Que para tomar parte en la subasta de

b e r á n los l ici tadores consignar previamen
te, en la mesa del Juzgado, una cantidad 
igual, por lo menos, al diez por ciento 
efectivo del valor del bien inmueble em
bargado que sirve de t ipo para la su
basta, s in cuyo requisi to no se r án admi
tidos. 

Segunda 
Que no se a d m i t i r á n posturas que no 

cubran las dos terceras partes del a v a l ú o . 

Tercera 
Que p o d r á hacerse el remate en ca

l idad de cederlo a un tercero. 

Cuar ta 
Que las cargas y g r a v á m e n e s anterio

res o preferentes al c r é d i t o del actor, si 
los hubiere, c o n t i n u a r á n subsistentes, s in 
destinarse a su e x t i n c i ó n el precio del 
remate. 

Quin ta 
Que los t í t u l o s nO obran en autos 

y a instancia del actor no se han supl ido. 
Dado en L o g r o ñ o , a veinte de mayo 

de m i l novecientos ochen ta .—El Secreta
rio ( F i r m a d o ) . — E l Magis t rado-Juez de 
primera instancia (Fi rmado) . 

(A.—26.503) 

el presente en M a d r i d , a 6 de mayo de 
| 1980 .—El Secretario ( F i r m a d o ) . — E l Juez 

de Dis t r i to (Fi rmado) . 
( C — 9 7 8 ) 

Juzgados de Distrito 

J U Z G A D O N U M E R O 7 

EDICTO 

E l s e ñ o r don José Casanova Tejera, 
Juez de Dis t r i to del Juzgado n ú m e r o 7 
de M a d r i d , en los autos incidentales de 
pobreza n ú m e r o 486 de 1979, seguidos a 
instancia de d o ñ a Josefina G o n z á l e z B e l -
monte y d o ñ a Josefina S a n m a r t í n G o n 
zá lez , contra don Car los Justo A b e l l a 
Ramal lo , cuyo ú l t i m o domic i l i o fué en 
Ib i za ; en los que,- por providencia de 
esta fecha, se ha acordado l ibrar el pre
sente a f in de que el día 27 de junio p r ó 
x imo y hora de las diez treinta de su 
m a ñ a n a , comparezca el referido deman
dado don Car los Justa A b e l l a Ramal lo 
ante la Sala de audiencia de este Juzga
do, s i to en calle C a ñ i z a r e s , n ú m e r o 10; 
al objeto de celebrar el correspondiente 
ju ic io incidenta l , bajo apercibimiento de 
que si no lo verif ica le p a r a r á el per
juic io a que hubiere lugar en derecho. 

Y para su p u b l i c a c i ó n en el B O L E T Í N 
O F I C I A L de la provinc ia , para que s i rva 
de n o t i f i c a c i ó n en forma al demandado 
don Car los Justo A b e l l a Ramal lo , expido 

J U Z G A D O N U M E R O 8 

EDICTO 

D o n Migue l C a ñ a d a A c o s t a , Juez de Di s 
t r i to n ú m e r o ocho de los de M a d r i d . 
Hago saber: Que en los autos de j u i 

c io verbal c i v i l seguidos en este Juzgado 
con el n ú m e r o v e i e n t o cuarenta y dos de 
m i l novecientos setenta y siete, a ins
tancia de la " C o m p a ñ í a Te le fón ica N a 
cional de E s p a ñ a , S. , A . " , representada 
por el P rocurador don José A n t o n i o V i -
cente-Arche R o d r í g u e z , contra don José 
F e r n á n d e z López , sobre r e c l a m a c i ó n de 
cantidad, se ha acordado, por providen
cia de esta fecha, a instancia de la parte 
actora y en p e r í o d o de e jecuc ión de sen
tencia, sacar a la venta en pr imera y pú 
bl ica subasta, t é r m i n o de ocho d í a s y por 
el precio de su t a s a c i ó n de cuarenta m i l 
pesetas (40.000 pesetas), en un solo lote, 
los bienes muebles embarcados en los 
referidos autos, y que son los siguientes: 

U n a m á q u i n a de escribir , e l éc t r i ca , mar
ca " O l i v e t t i " , modelo Ed i to r -3 . n ú m e r o 
E - l3 -1336793 . en buen estado de funcio
namiento. 

Ot ra m á q u i n a de escribir , manual , mar
ca " O l i v e t t i " , modelo Línea 98. n ú m e r o 
1546536, en buen estado de funciona
miento. « 

Se hace constar que se ha s e ñ a l a d o para 
el acto del remate de dichos bienes mue
bles la aud ; encia del d ía ocho (8) de ju
l io p r ó x i m o y hora de las doce de su 
m a ñ a n a , en la Sala audiencia de este 
Juzgado, si to en la plaza del ' Genera l 
V a r a del Rey, n ú m e r o diecisiete, piso se
gundo, así como se hace saber a los l i 
citadores que para tomar parte en dicha 
subasta d e b e r á n consignar previamente, en 
este Juzgado o en el s i t io p ú b l i c o des
t inado al efecto, el diez por ciento de 

N expresado t ipo de t a s a c i ó n , así eomo que 
no se a d m i t i r á n posturas que no cubran 
las dos terceras partes de indicado t t po 
de t a s a c i ó n , y que los bienes muebles 
anteriormente expresados se hallan en po
der y d e p ó s i t o de d o ñ a Mar í a Luisa N a 
varro M a r t í n , mayor de edad, soltera, em
pleada y con d o m i c i l i o cn esta capi ta l , 
calle Hermanos Mira l l e s . t i e in ta y dos, 
piso cuarto A , empleada del demandado 
anteriormente expresado, con domic i l i o 
en la calle V í c t o r Pradera, n ú m e r o trein
ta y siete, pr imero izquierda, de esta ca
pi tal . 

Y para que conste y sirva de inser
c ión en el B O L E T Í N O F I C I A L de esta pro
v inc ia , expido el presente, que firmo en 
M a d r i d , a catorce de - mayo de m i l no
vecientos ochen ta .—El Secretario (F i rma
d o ) . — E l Juez de D i s t r i t o ' ( F i r m a d o ) . 

(A.—26.174) 

' J U Z G A D O N U M E R O S 

EDICTO 

Don Migue l C a ñ a d a A c o s t a , Juez de Dis
t r i to n ú m e r o ocho de los de M a d r i d . 
Hago saber: Que en los autos de pro

ceso de cogn ic ión seguidos en este Juz
gado con el n ú m e r o trescientos uno dc 

-mil novecientos setenta y c inco, a ins
tancia del Colegio Of ic ia l de Arqu i t ec tos 
de M a d r i d , representado por el P rocura 
dor don Carlos de Zulueta y C e b r i á n . 
contra don Ernesto Barrueco Sabor ido. 
sobre r e c l a m a c i ó n de cant idad, se ha acor
dado, por providencia de esta fecha, a 
nstancia del actor y en p e r í o d o de eje

c u c i ó n de sentencia, sacar los bienes in 
muebles embargados en dichos autos y 
que se i n d i c a r á n , a la venta en púb l i ca 
subasta, que se c e l e b r a r á doble y s imul 
t á n e a m e n t e en este Juzgado y en el de 
San Lorenzo del Escor ia l , por segunda 
vez, t é r m i n o de veinte d ías y por el pre
cio de su t a s a c i ó n to ta l , de cuatro m i 
llones ciento doce mi l quinientas treinta 
y dos pesetas con veint ic inco c é n t i m o s 
(4.112.532,25 pesetas), con la rebaja del 
ve in t ic inco por- ciento dispuesta por la 
Ley, cuyos bienes inmuebles son los s i 
guientes : 

Parcela de terreno n ú m e r o 214, deno
minada "Retuer tas" , en t é r m i n o de R o 
bledo de C h á v e l a . Ocupa una superficie 
aproximada de 1.075 metros^ cuadrados. 
L i n d a : al N o r t e . ' c o n fachada a la calle 
del P i n o ; a l Sur, con parcela n ú m e r o 
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